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Santa Catarina, no que foi seguido por todos os de-
mais Ministros presentes ao julgamento.

A decisão foi a seguinte:

Decisão: Por votação unânime, o Tribu-
nal deu provimento à apelação do Estado, nos 
termos do voto do Relator. Votou o Presidente. 
Ausentes, ocasionalmente, o Ministro Fran-
cisco Rezek, e, justificadamente, os Ministros 
Sepúlveda Pertence, Presidente, e Celso de 
Mello, Vice-Presidente. Presidiu o julgamento 
o Ministro Moreira Alves (RISTF, art. 37, I). 
Plenário, 29-2-96

II – Análise

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania opinar sobre a matéria, de acordo com 
o art. 101, III, do Regimento Interno desta Casa Par-
lamentar.

Nos termos do art. 52, X, da Constituição Federal, 
compete, privativamente, ao Senado Federal “suspen-
der a execução, no todo ou em parte, de lei declara-
da inconstitucional por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal”.

Outrossim, o assunto está regulamentado, além 
do art. 101, III, nos arts. 386 a 388 do Regimento In-
terno desta Casa, que prevêem o conhecimento pelo 
Senado Federal de lei declarada inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, median-
te comunicação do Presidente do Tribunal ou represen-
tação do Procurador-Geral da República, sendo que, 
no caso em tela, esse conhecimento se fez mediante 
a primeira das alternativas.

A comunicação do Ministro Presidente do Su-
premo Tribunal Federal se fez acompanhar de cópia 
do acórdão, com relatório e votos, do registro taqui-
gráfico do julgamento, bem como do parecer da Pro-
curadoria-Geral da República, estando cumpridas as 
exigências contidas no art. 387 do Regimento Interno 
do Senado Federal.

Por fim, cabe recordar que os dispositivos de-
clarados inconstitucionais já tiveram a sua execução 
suspensa pelas Resoluções nº 79 e nº 81, desta Casa, 
ambas do ano de 1996.

III – Voto

Como conclusão, evidencia-se que a matéria sob 
exame está prejudicada, devendo seguir ao arquivo, 
consoante previsto no art. 334 do Regimento Interno 
desta Casa.

Sala da Comissão, – Alvaro Dias, Relator.

PARECER Nº 1.378, DE 2007

Da Comissão De Constituição, Jus-
tiça e Cidadania sobre o Oficio “S” nº 79, 
de 1998 (Ofício nº 221/1998 na origem), do 
Supremo Tribunal Federal, que encaminha 
ao Senado Federal, para os fins previstos 
no art. 52, inciso X, da Constituição Fede-
ral, comunicando a declaração de incons-
titucionalidade do § 4º do art. 32 do Regu-
lamento da Lei nº 997, de 1976, do Estado 
de São Paulo. 

Relator: Senador José Maranhão
Relator ad hoc: Senador Sibá Machado

I – Relatório

Pelo Oficio “S” nº 79, de 1998 (Ofício nº 221-P/
MC, de 27-10-1998, na origem), o Senhor Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, Ministro Celso de Mello, 
encaminhou a esta Casa o Acórdão proferido por aquela 
Corte de Justiça nos autos do Recurso Extraordinário 
nº 157.905-6/SP, para os fins previstos no art. 52, X, 
da Constituição Federal.

O Plenário da Suprema Corte, em 6 de agosto 
de 1997, decidiu:

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acor-
dam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em ses-
são plenária, na conformidade da ata do julgamento e 
das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em 
conhecer e dar provimento ao recurso extraordinário, 
declarando a inconstitucionalidade do § 4º do art. 32 do 
Regulamento da Lei nº 997, de 31-5-1976, do Estado 
de São Paulo, aprovado pelo Decreto nº 8.468, de 8-
9-1976, com a redação dada pelo Decreto nº 28.313, 
de 4-4-1988, do Estado de São Paulo.

Reza a ementa do acórdão em referência, de 
autoria do Ministro-Relator Marco Aurélio:

Devido Processo Legal – Infração – Autuação 
– Multa – Meio Ambiente – Ciência Ficta – Publi-
cação No Jornal Oficial – Insubsistência. A ciência 
ficta de processo administrativo, via Diário Oficial, 
apenas cabe quando o interessado está em lugar 
incerto e não sabido. Inconstitucionalidade do § 
4º do artigo 32 do Regulamento da Lei nº 997/76 
aprovado via Decreto nº 8.468/76 com a redação 
imprimida pelo Decreto nº 28.313/88, do Estado de 
São Paulo, no que prevista a ciência do autuado 
por infração ligada ao meio ambiente por simples 
publicação no Diário.

Oficiou o Ministério Público, em parecer da Sub-
procuradora-Geral da República Odília Ferreira da Luz 
Oliveira, que opinou:
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a) pelo não-conhecimento do recurso 
pelo fundamento da alínea a; e

b) pelo conhecimento e desprovimento 
pelo fundamento da alínea c, ambas do art. 
102, inciso III, da Constituição da República.

II – Análise

A norma objeto de censura no processo de fisca-
lização concreto-incidental a cargo do Supremo Tribu-
nal Federal estabeleceu procedimento de ciência de 
multas aos infratores de leis ambientais por meio de 
publicação no Diário Oficial do Estado, dispensando 
a comunicação direta ao interessado.

Nos termos do inciso X do art. 52 da Consti-
tuição Federal, compete privativamente ao Senado 
Federal suspender a execução, no todo ou em parte, 
de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal. E segundo dispõe o 
inciso III do art. 101 do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF), compete a este Colegiado apresentar 
o respectivo projeto de resolução.

A decisão do Supremo Tribunal Federal é definiti-
va e foi tomada pela unanimidade dos seus membros. 
O ofício remetido pelo Senhor Ministro Celso de Mello, 
então Presidente do STF, encaminha cópia do texto 
do decreto inquinado de inconstitucional, do Acórdão 
transitado em julgado, do parecer da Procuradoria-Ge-
ral da República e da versão do registro taquigráfico 
do julgamento (art. 387, RISF).

No entanto, e em que pese a regularidade for-
mal da comunicação do Supremo Tribunal Federal a 
esta Casa, entendemos que se afiguram cabíveis as 
seguintes ponderações concernentes à eficácia do 
dispositivo regulamentar impugnado:

a) São decorridos dezesseis anos de vi-
gência da referida norma, que foi editada pelo 
Decreto nº 28.313, de 4 de abril de 1988.

b) A censura do Supremo Tribunal Fe-
deral, em sede de fiscalização concreto-in-
cidental (casuística), foi efetivada em agosto 
de 1997 e publicada no Diário da Justiça em 
setembro de 1998.

c) Desde então, diversas alterações le-
gislativas foram realizadas para dotar o or-
denamento jurídico de novos mecanismos 
aptos a tomar mais ágeis os procedimentos 
de controle de constitucionalidade por parte 
do sistema judicial como um todo, cabendo 
citar, em especial, as Leis nºs 9.756, de 1998 
(parte que altera os arts. 481 e 557 do Código 
de Processo Civil), e 9.868, de 1999. Essas 
modificações institucionais, além de buscar a 
celeridade e a economia processual na decla-
ração de inconstitucionalidade pelos Tribunais, 
ampliaram de forma significativa os efeitos 
vinculantes das decisões em sede de controle 
concreto-incidental.

d) Por outro lado, tratando-se de norma 
jurídica de caráter regulamentar (infra-legal) 
e local declarada incompatível com princípios 
constitucionais de atuação da Administração 
Pública, sua implementação pela Adminis-
tração estadual, ao arrepio da declaração de 
inconstitucionalidade, tornaria insubsistentes 
todas as multas aplicadas desde então, com 
efeitos negativos para o erário estadual. Assim, 
parece lícito e razoável presumir que, com o 
tempo transcorrido, medidas corretivas já te-
nham sido tomadas para a correção do pro-
cedimento tido por irregular.

e) Nesse sentido, a esta altura nenhum 
objetivo prático teria a intervenção do Senado 
em relação ao assunto, em vista da absoluta 
falta de tempestividade e oportunidade para 
a ampliação do escopo da decisão, cujos efei-
tos gerais já devem ter-se realizado por via 
dos mecanismos administrativos e judiciais 
ordinários.

III – Voto

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos pelo 
arquivamento do processo relativo ao Ofício “S” nº 79, 
de 1998, nos termos do art. 133, III, do Regimento In-
terno desta Casa.

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2007.
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Ofício nº 168/07-Presidência/CCJ

Brasília, 12 de dezembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pelo arquivamento do Ofício “S” nº 79, de 1998.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Roberto Requião

I – Relatório

Pelo Ofício “S” nº 79, de 1998 (Ofício nº 221-P/
MC, de 27-10-98, na origem), o Senhor Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Ministro Celso de Mello, en-
caminha a esta Casa o Acórdão proferido por aquela 
Corte de Justiça nos autos do Recurso Extraordinário 
nº 157.905-6/SP, para os fins previstos no art. 52, X, 
da Constituição Federal.

O Plenário da Suprema Corte, em 6 de agosto 
de 1997, decidiu:

Vistos, relatados e discutidos estes auto, acordam 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão 
plenária, na conformidade da ata do julgamento e das 
notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em 
conhecer e dar provimento ao recurso extraordinário 
declarando a inconstitucionalidade do § 4º do art. 32 
do Regulamento da Lei nº 997, de 31-5-76, do Estado 
de São Paulo, aprovado pelo Decreto nº 8.468, de 8-
9-76, com a redação dada pelo Decreto nº 28.313, de 
4-4-88, do Estado de São Paulo.

Reza a ementa do acórdão em referência, de 
autoria do Ministro-Relator Marco Aurélio:

Devido Processo Legal – Infração – Autuação 
– Multa – Meio Ambiente – Ciência Ficta – Publica-
ção no Jornal Oficial – Insubsistência. A ciência ficta 
de processo administrativo via Diário Oficial, apenas 
cabe quando o interessado está em lugar incerto e não 
sabido. Inconstitucionalidade do § 4º do artigo 32 do 
Regulamento da Lei nº 997/76 aprovado via Decreto 
nº 8.468/76 com a redação imprimida pelo Decreto nº 

28.313/88, do Estado de São Paulo, no que prevista 
a ciência do autuado por infração ligada ao meio am-
biente por simples publicação no Diário.

Oficiou o Ministério Público, em parecer da Sub-
procuradora-Geral da República Odília Ferreira da Luz 
Oliveira, que opinou:

a) pelo não-conhecimento do recurso 
pelo fundamento da alínea a; e

b) pelo conhecimento e desprovimento 
pelo fundamento da alínea c, ambas do art. 
102, inciso III, da Constituição da República.

É o relatório.

II – Voto

Nos termos do inciso X do art. 52 da Constitui-
ção Federal, compete privativamente ao Senado Fe-
deral suspender a execução, no todo ou em parte, de 
lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal. E segundo dispõe o inciso 
III do art. 101 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral (RISF), compete a este Colegiado apresentar o 
respectivo projeto de resolução.

A decisão do Supremo Tribunal Federal é definiti-
va e foi tomada pela unanimidade dos seus membros. 
O ofício remetido pelo Senhor Ministro Celso de Mello, 
então Presidente do STF, encaminha cópia do texto 
do decreto inquinado de inconstitucional, do Acórdão 
transitado em julgado, do parecer da Procuradoria-Ge-
ral da República e da versão do registro taquigráfico 
do julgamento (art. 387, RISF).

Diante do exposto, satisfeitos os requisitos cons-
titucionais e regimentais, e com a finalidade de atribuir 
força executória à referida decisão, propõe-se o seguinte 
Projeto de Resolução, que suspende a execução do 
disposto no § 4º do artigo 32 do Regulamento da Lei 
nº 997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo Decreto 
nº 8.468, de 8 de setembro de 1976, com a redação 
dada pelo Decreto nº 28.313, de 4 de abril de 1988, 
do Estado de São Paulo.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° , DE 2001

Suspende a execução do disposto no 
§ 4º do artigo 32 do Regulamento da Lei 
nº 997, de 31 de maio de 1976, aprovado 
pelo Decreto nº 8.468, de 8 de setembro de 
1976, com a redação dada pelo Decreto nº 
28.313, de 4 de abril de 1988, do Estado de 
São Paulo.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Fica suspensa a execução do disposto no 

§ 4º do artigo 32 do Regulamento da Lei nº 997, de 
31 de maio de 1976, aprovado pelo Decreto nº 8.468, 
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de 8 de setembro de 1976, com a redação dada pelo 
Decreto nº 28.313, de 4 de abril de 1988, do Estado 
de São Paulo, declarada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário nº 157.905-6/SP, conforme co-
municação feita pela

Corte, nos termos do Ofício nº 221-P/MC, de 27 
de outubro de 1998.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, – Roberto Requião, Relator. 

PARECER Nº 1.379, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Ofício nº S/46, de 1999 
(nº 121/99, na origem), do Supremo Tribunal 
Federal, encaminhado ao Senado Federal 
para fins do previsto no art. 52, X, da Cons-
tituição Federal, comunicando a declaração 
de inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 
nº 11.152/91, na parte que alterou a reda-
ção dos art. 7º e 27 e respectivos parágra-
fos da Lei nº 6.989/66, com a redação que 
lhes foi conferida pelas Leis nºs 10.394/87, 
10.805/89 e 10.921/90, todas do Município 
de São Paulo.

Relator: Senador Aloizio Mercadante. 

I – Relatório

Deu entrada neste Senado Federal o ofício iden-
tificado acima, firmado pelo excelentíssimo senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Car-
los Velloso, no qual Sua Excelência remete, para os 
fins previstos no art. 52, X da Constituição Federal, 
cópia da Lei nº 11.152, de 30 de dezembro de 1991, 
do Município de São Paulo, cujo art. 1º foi declarado 
incidentalmente inconstitucional nos autos do Recurso 
Extraordinário nº 199281.

Acompanham a comunicação da Suprema Corte, 
também, cópias da manifestação da Procuradoria-Ge-
ral da República e da certidão de trânsito em julgado, 
além da decisão tomada em embargos declaratórios 
manifestados no bojo do apelo extremo.

Cuida-se, em síntese, de previsão legal municipal 
que, alterando legislação anterior, instituiu a progres-
sividade nas alíquotas do Imposto Predial e Territorial 
Urbano.

A material constitucional foi agitada em ação di-
reta de inconstitucionalidade estadual julgada pelo E. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Essa Corte 

Estadual, prestando jurisdição constitucional estadual, 
julgou improcedente tal ação, validando, por conse-
guinte, a legislação municipal combatida. Lastreou-se 
aquele Tribunal na compreensão de que a progressi-
vidade das alíquotas do IPTU, graduadas segundo o 
valor venal e diferenciadas conforme a destinação do 
imóvel, não fere os princípios constitucionais da capa-
cidade contributiva e da isonomia tributária.

Dessa decisão foi interposto recurso extraordiná-
rio ao Supremo Tribunal Federal, com fundamento no 
art. 102, II, a, e admitido. A lesão a princípio constitu-
cional estadual de reprodução obrigatória deu trânsito 
recursal ao Supremo Tribunal Federal.

Na decisão do apelo extremo (autos, a fls. 56) a 
Corte Constitucional brasileira o conheceu e deu provi-
mento, para julgar procedente a ação direta de incons-
titucionalidade estadual, declarando, em conseqüência, 
com eficácia erga omnes, a inconstitucionalidade do 
art. 1º da Lei nº 11.152, de 30-12-1999 (grifamos). O 
entendimento esposado foi de que no sistema tributário 
nacional, é o IPTU inequivocamente um imposto real e, 
assim sendo, sob o império da atual Constituição, não 
é admitida a progressividade fiscal do IPTU.

Dessa decisão foram interpostos embargos de-
claratórios, rejeitados por unanimidade.

II – Análise

A matéria agitada nos autos dos embargos re-
feridos é irrelevante para a decisão do Senado Fede-
ral acerca da necessidade de suspensão, ou não, do 
dispositivo constitucional estadual impugnado. Uma 
vez vencida a alegação, referente à preservação da 
obrigação tributária, pelo Supremo Tribunal Federal, 
é validado o pronunciamento daquela Corte e chega 
a esta Casa do Parlamento como decisão definitiva, 
como requerido pelo inciso X do art. 52 da Carta da 
República.

O sistema de controle de constitucionalidade de 
normas, no Brasil, em que pese ser dos mais comple-
xos de que se tem notícia, ainda não apresenta, quer 
na concepção teórica, quer na prática, um funciona-
mento livre de críticas. O debate da questão constitu-
cional federal, propiciado tanto pela via difusa quanto 
pela concentrada, com fundas diferenças quanto à le-
gitimação ativa, competência, limites materiais da lide, 
efeitos e eficácia, não apresenta, ainda, uma perfeição 
que permita o desafogo do Judiciário, em especial do 
Supremo Tribunal Federal, da enorme quantidade de 
processos repetidos que lhe chegam para decisão.
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Os reclamos por uma solução parecem estar 
atendidos, em grande medida, pela previsão da possi-
bilidade de súmula vinculante veiculada pelo novo – e 
insistentemente reclamado – art. 103-A da Constituição 
Federal, acrescido pela Emenda à Constituição nº 45 
(Reforma do Poder Judiciário).

À míngua do início da utilização efetiva desse 
eficaz instrumento de contenção da proliferação abu-
siva de causas repetidas, mormente nas áreas tribu-
tária, previdenciária e administrativa – como é o caso 
– mantém-se a utilidade da previsão de competência 
do Senado Federal (CF, art. 52, X) para suspender a 
execução, no todo ou em parte, de lei declarada incons-
titucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. Essa figura, introduzida no sistema brasileiro 
pela Carta de 1934, perdeu, de acordo com algumas 
lições doutrinárias (Gilmar Ferreira Mendes, in Direitos 
Fundamentais e Controle de Constitucionalidade, Celso 
Bastos Editor, São Paulo, 1998, pp. 376-7), muito de 
sua utilidade, à vista do controle abstrato de normas 
sensivelmente incrementado pelo sistema da Carta 
Política vigente. Permanece, contudo, útil para o trato 
adequado da decisão incidental de inconstitucionali-
dade pelo Supremo Tribunal Federal.

Essa suspensão estende erga omnes os efeitos 
da decisão proferida no feito por aquele Tribunal, am-
pliando o leque dos beneficiáveis por ela na medida 
em que, se não retira da lei a sua condição, impede, 
irrevogavelmente, a produção de seus jurídicos efei-
tos. Os efeitos são, segundo lição jurisprudencial da 
Justiça Federal de segundo grau, ex tunc.

Trata-se, não obstante a força dos efeitos, de atri-
buição facultativa deste Senado Federal, segundo as 
melhores lições doutrinárias. Facultativa, política, irre-
versível e, ocorrendo, atrelada à extensão material do 
julgado do Supremo Tribunal Federal (na lição precisa 
do Ministro José Celso de Mello Filho, in A Constituição 
Federal Anotada, 2a edição, Saraiva, São Paulo, 1986, 
p. 183), representando essas questões matéria preclusa 

no âmbito doutrinário e, em grande medida, também no 
jurisprudencial. Vai, portanto, veicular juízo de valor, de 
fundo eminentemente político, de conveniência política, 
desta Casa, quanto à necessidade de suspensão da 
norma impugnada pela via da exceção.

Não há prazo para a deliberação suspensiva se-
natorial (conforme Regina Maria Macedo Nery Ferrari, 
in Efeitos da Decisão de Inconstitucionalidade, 3a edi-
ção, RT, São Paulo, 1992, p. 115).

Temos para nós, contudo, que não há o que sus-
pender nos autos que temos sob análise.

Do exposto resulta claro que, no modelo brasilei-
ro, a atuação suspensiva do Senado Federal presta-se 
a estender, erga omnes, os benefícios da declaração 
incidental de inconstitucionalidade de lei, os quais, 
no STF, ficam restritos às partes no processo (efeitos 
inter partes).

Nos presentes autos, contudo, a situação é outra. 
O recurso extraordinário não se elevou ao Supremo 
Tribunal Federal a partir de demanda entre partes, 
mas, sim, de decisão do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo no exercício de jurisdição constitucional 
estadual concentrada e abstrata, ao julgar ação direta 
de inconstitucionalidade estadual.

Como se lê claramente na decisão da Suprema 
Corte, o provimento do recurso extraordinário gerou 
como conseqüência processual a decisão pela pro-
cedência da ação direta estadual, a qual surte efeitos 
erga omnes.

Ou, em outras palavras: o efeito que se preten-
deria obter pela suspensão da lei pelo Senado Federal 
já está atribuído à decisão da ação direta, sendo de 
todo inócua uma eventual ação suspensiva senatorial. 
A decisão já produz efeitos para todos.

III – Voto

Pelo exposto, votamos pelo arquivamento do ex-
pediente do Supremo Tribunal Federal.

Sala da Comissão, 7 de novembro de 2007.
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Ofício nº 136/07-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 7 de novembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pelo arquivamento do Ofício “S” nº 46, de 1999.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

PARECER N° , DE 2001

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o ofício n° “S” n° 46, de 
1999 (Of. N° 121-P/MC, de 16 de setembro de 
1999, na origem) do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhado ao Senado 
Federal para fins do previsto no art. 52, X, 
da Constituição Federal.

Relator: Senador Lúcio Alcântara

I – Relatório

Deu entrada neste Senado Federal o ofício iden-
tificado acima, em 17 de setembro de 1999, firmado 
pelo excelentíssimo senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, então o Ministro Carlos Velloso, no 
qual Sua Excelência remete, “para os fins previstos 
no art. 52, X da Constituição Federal”, cópia da Lei 
municipal paulista n° 11.152, de 30 de dezembro de 
1991; como também do parecer da Procuradoria Geral 
da República e da certidão de trânsito em julgado do 
recurso extraordinário n° 199281 e nos embargos de 
declaração nele interpostos.

O processo em tela, e os embargos referidos, 
resultaram na declaração de inconstitucionalidade 
incidental, na via concreta, do art. 1° da referida lei 
municipal, na parte que alterou a redação dos arts. 
7° e 27 e respectivos parágrafos da Lei n° 6.989, de 
29 de dezembro de 1966, com a redação que lhes foi 
conferida pelas Leis n° 10.394, de 20 de novembro 
de 1987, n° 10.805, de 27 de dezembro de 1989, e n° 
10.921, de 30 de dezembro de 1990, todas do Muni-
cípio de São Paulo.

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalida-
de estadual, instaurada perante o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, ao abrigo do permissivo 
do art. 125, § 2°, da Constituição Federal, e regida 
pela Constituição e legislação infraconstitucional 
paulistas.

O Procurador-Geral de Justiça do Estado de São 
Paulo intentou ação direta de inconstitucionalidade es-
tadual perante o Tribunal de Justiça daquele Estado, 
apoiado nos arts. 125, § 2°, e 129, IV, da Constituição 
Federal, e arts. 674, VI, e 90, III da Constituição Esta-
dual, combinados com o art. 32, II, 1, da Lei Comple-
mentar Estadual n° 304/82. A norma discutida foi a Lei 
Municipal n° 11.152, de 30 de dezembro de 1991, no 
que alterou os arts. 7° e 27 e respectivos parágrafos 
da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, estes 
com a redação que lhes fora conferida pelas Leis n°s 
10.394, de 20 de novembro de 1987, 10.805, de 27 
de dezembro de 1989, e. 10,921, de 30 de dezembro 
de 1990, todas integrantes do ordenamento jurídico 
municipal paulista.

A tese agitada pelo autor da ação direta era a 
inconstitucionalidade dos critérios utilizados para a 
construção da tributação progressiva do imposto predial 
e do IPTU. O parâmetro de aferição da inconstitucio-
nalidade era a Constituição do Estado de São Paulo, 
o que viabilizou o mecanismo estadual de controle 
concentrado local.

A liminar foi pleiteada e deferida, para viger por 
quarenta dias. O Município interpôs agravo regimen-
tal, sem êxito. O Município, então, brandiu reclamação, 
ajuizada perante o Excelso Supremo Tribunal Federal, 
alegando, em síntese, que falece aos Estados com-
petência para dispor, em suas Constituições e legisla-
ção infraconstitucional, sobre competência tributária, 
auferida que é essa do ordenamento constitucional 
federal, pelo que seria defeso ao Estado realizar o 
controle local de constitucionalidade. Sendo a matéria 
constitucional federal, a competência para o controle 
na via abstrata seria do Supremo Tribunal Federal, daí 
porque a reclamação. Essa foi conhecida mas decla-
rada improcedente.

No julgamento da ação direta estadual pelo Tri-
bunal de Justiça do Estado de São Paulo, foi essa 
desprovida à unanimidade. Reconheceu-se inexistir in-
fringência à Constituição Estadual, já que essa estaria 
ajustada aos ditames da Constituição Federal.

Em face desse resultado, a Procuradoria-Geral 
da Justiça ajuizou recurso extraordinário no Supremo 
Tribunal Federal, ao amparo do art. 102, III. O fun-
damento, claro, é que a inicial lesão que se divisou 
à Constituição Estadual transferiu-se à Constituição 
Federal, por conta da repetição necessária, no plano 
estadual, dos comandos da Carta Federal.
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Oficiando nos autos, a Procuradoria-Geral da 
República opinou pelo provimento do recurso extra-
ordinário pela Egrégia Corte, tendo por evidente a 
inconstitucionalidade dos dispositivos da legislação 
municipal questionados.

O Supremo Tribunal Federal, em voto condutor 
do Ministro Moreira Alves, e por maioria, conheceu e 
deu provimento ao recurso extraordinário, para julgar 
procedente a ação direta de inconstitucionalidade ajui-
zada pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de 
São Paulo, declarando, em conseqüência, com eficácia 
erga omnes, a inconstitucionalidade do art. 1° da Lei 
n° 11.152, de 30-12-91, do Município de São Paulo. 
O julgamento está certificado a fls. 12 do processado 
que tramita no Senado Federal. A legislação citada feriu 
os arts. 160, § 1°, e 163, III, da Constituição Estadual 
paulista, que repetem, respectivamente, os arts. 145, 
§ 1° e 150, II, da Constituição Federal.

De toda sorte, deu entrada neste Senado Fede-
ral o ofício n° 121-P/MC, de 16 de setembro de 1999, 
firmado pelo então Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, comunicando o julgamento do Recurso Ex-
traordinário n° 199281, para os fins de suspensão da 
legislação impugnada, ao abrigo da competência que 
chega a esta Casa do art. 52, X, da Constituição da 
República.

É o relatório.

II – Análise

O sistema de controle de constitucionalidade de 
normas, no Brasil, em que pese ser dos mais comple-
xos de que se tem notícia, ainda não apresenta, quer 
na concepção teórica, quer na prática, um funciona-
mento livre de críticas. O debate da questão constitu-
cional federal, propiciado tanto pela via difusa quanto 
pela concentrada, com fundas diferenças quanto à le-
gitimação ativa, competência, limites materiais da lide, 
efeitos e eficácia, não apresenta, ainda, uma perfeição 
que permita o desafogo do Judiciário, em especial do 
Supremo Tribunal Federal, da enorme quantidade de 
processos repetidos que lhe chegam para decisão. 
Os reclamos por uma solução parecem estar com o 
atendimento encaminhado pelo trato que o Congresso 
Nacional vem dando à Proposta de Emenda à Consti-
tuição n° 29, de 2000, que veicula a reforma do Poder 
Judiciário e que, dentre outras providências, esten-
derá os efeitos vinculantes às súmulas do Supremo 
Tribunal Federal.

As Lei 9.868/99 e 9.882/99, ao atribuir efeito 
vinculante às decisões de mérito na ação direta de 
inconstitucionalidade, e ao criar a argüição de descum-
primento de preceito fundamental, respectivamente, 

conseguiram oferecer mais algumas soluções para o 
sistema. No caso da primeira dessas leis, dando às 
decisões de mérito em ADIN os mesmos efeitos das 
decisões de mesmo tipo em ADECON, amparadas, 
ambas e expressamente, pela ambivalência. A Lei n° 
9.882/99 permite, pela ADPF, inclusive o exame abstrato 
de constitucionalidade do direito pré-constitucional e o 
debate, por ação direta, da constitucionalidade federal 
de lei municipal, inexistentes até então.

À míngua de uma solução mais firme e definitiva 
para a condição da lei dada como inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal em sede de controle difuso 
de constitucionalidade, cujos efeitos, processualmen-
te, são produzidos e limitados inter partes, manteve o 
constituinte ordinário de 1987-88 a competência do 
Senado Federal (CF, art. 52, X) para suspender a exe-
cução, no todo ou em parte, de lei declarada incons-
titucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. Essa figura, introduzida no sistema brasileiro 
pela Carta de 1934, perdeu, de acordo com algumas 
lições doutrinárias (Gilmar Ferreira Mendes, in Direi-
tos Fundamentais e Controle de Constitucionalida-
de, Celso Bastos Editor, São Paulo, 1998, pp. 376-7), 
muito de sua utilidade, à vista do controle abstrato de 
normas sensivelmente incrementado pelo sistema da 
Carta Política vigente, e perderá mais ainda, parece-
nos, com a implantação das súmulas vinculantes que 
a reforma do Judiciário pretende instituir. Permanece, 
contudo, útil para o trato momentâneo da decisão in-
cidental de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribu-
nal Federal.

Essa suspensão senatorial estende erga onmes 
os efeitos da decisão proferida no feito por aquele Tri-
bunal, ampliando o leque dos beneficiáveis por ela na 
medida em que, se não retira da lei a sua condição, 
impede, irrevogavelmente, a produção de seus jurídi-
cos efeitos.

Trata-se, não obstante a força dos efeitos, de atri-
buição facultativa deste Senado Federal, segundo as 
melhores lições doutrinárias. Facultativa, política, irre-
versível e, ocorrendo, atrelada à extensão material do 
julgado do Supremo Tribunal Federal (na lição precisa 
do Ministro José Celso de Mello Filho, in A Constitui-
ção Federal Anotada, 2º edição, Saraiva, São Paulo, 
1986, p. 183), representando essas questões matéria 
preclusa no âmbito doutrinário, com a possível exceção 
da extensão da suspensão, onde ainda grassa algum 
dissídio, e, em grande medida, também no jurispru-
dencial. Vai, portanto, veicular juízo de valor, de fundo 
eminentemente político, de conveniência política, desta 
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Casa, quanto à necessidade de suspensão da norma 
impugnada pela via da exceção.

Cumpre ressaltar que já é assente na doutrina o 
cabimento da atuação senatorial no caso de lei munici-
pal, conforme Clêmerson Merlin Clève, reproduzindo li-
ção do eminente Ministro José Celso de Mello Filho:

A competência do Senado Federal não se res-
tringe aos atos normativos federais. Com efeito, cabe 
ao Senado, como órgão da Federação, suspender a 
execução, igualmente dos atos normativos (leis, decre-
tos) estaduais e municipais. (A Fiscalização Abstrata 
da Constitucionalidade no Direito Brasileiro, RT, São 
Paulo, 1995, p. 94).

Não há prazo para a deliberação suspensiva se-
natorial (conforme Regina Maria Macedo Nery Ferrari, 
in Efeitos da Decisão de Inconstitucionalidade, 3ª 
edição, RT, São Paulo, 1992, p. 115), principalmente 
porque, por ser decisão política, veicula juízo de con-
veniência e de mérito.

O caso em tela, porém, apresenta peculiarida-
des importantes, cujo exame deve ter como ponto de 
partida o sistema estadual de controle abstrato de 
constitucionalidade, seus limites e características, e, 
principalmente, a área de sobreposição das ordens 
constitucionais federal e estaduais.

O modelo brasileiro admite três vias de contro-
le abstrato, por ação direta, de constitucionalidade. O 
federal, tendo como documento-parâmetro a Consti-
tuição da República; o distrital, quando funciona como 
referência a Lei Orgânica do Distrito Federal; e os es-
taduais, nos quais os sistemas funcionam em torno 
do conteúdo das respectivas Constituições Estaduais. 
Os elementos processuais são semelhantes, a partir 
das construções teóricas desenvolvidas para o con-
trole federal.

Cedo, contudo, percebeu o Supremo Tribunal Fe-
deral uma primeira fissura no sistema: a Constituição 
Federal não previu a possibilidade de debate em tese 
da constitucionalidade federal de lei municipal. Sobre 
isso, deixou assentado o Supremo Tribunal Federal:

É irrecusável a plausibilidade jurídica da 
tese segundo a qual os Estados-Membros não 
dispõem de competência para instituir, no âm-
bito de seu ordenamento positivo, sistema de 
controle concentrado de constitucionalidade de 
leis ou atos normativos municipais contestados 
em face da Carta Federal. Essa questão assu-
me inegável relevo, pois reintroduz, uma vez 
mais, perante a Suprema Corte, a discussão 
em torno da possibilidade jurídica de o Esta-
do-Membro criar, por autônoma deliberação, 

um sistema próprio de fiscalização e tutela 
in abstracto do direito objetivo positivado no 
texto constitucional federal, e processualizar, 
em conseqüência, uma forma instrumental 
– a ação direta – que viabilize, no plano das 
normas municipais, o seu controle em tese 
em face da nossa Lei Fundamental. (ADIMC 
409, de 6-12-90).

E, além disso:

A Constituição de 1988, ao prever o con-
trole concentrado de constitucionalidade no 
âmbito dos Estados-Membros, erigiu a própria 
Constituição Estadual à condição de parâme-
tro único e exclusivo de verificação da valida-
de das leis ou atos normativos locais. (ADIMC 
409, de 6-12-90).

E, finalmente:

lnexiste controle concentrado de lei ou 
ato normativo municipal frente à Constituição 
Federal, quer perante os Tribunais de Justiça 
dos Estados, quer perante o Supremo Tribu-
nal Federal. A Constituição Federal somente 
admite o controle em abstrato de lei ou ato 
normativo municipal em face da Constituição 
Estadual, junto ao Tribunal  de Justiça do Es-
tado. (AGRADI 1268, de 20-9-95).

Essa lacuna foi suprida em parte, viu-se acima, 
pelo advento da Lei n° 9.882/99. Antes disso, de qual-
quer forma, ficou a descoberto uma possibilidade: a 
Constituição Federal subordina diretamente as Cons-
tituições Estaduais (CF, art. 25, caput), a Lei Orgânica 
do Distrito Federal (CF, art. 32, caput) e as Leis Orgâ-
nicas dos Municípios (CF, art. 29, caput), sendo que 
esta última está, também, subordinada diretamente 
pela Constituição Estadual (CF, art. 29, caput). Em fun-
ção disso, uma lei municipal pode estar desconforme 
a Constituição Estadual ou desconforme a Constitui-
ção Federal. Para a primeira situação, a Carta Federal 
oferece solução, qual seja a ação direta de inconsti-
tucionalidade (ou, em alguns Estados, representação 
de inconstitucionalidade) perante o Tribunal de Justiça 
(CF, art. 125, § 2°). Para a segunda situação, contudo, 
não havia solução positivada.

A lacuna foi coberta pelo próprio Supremo Tribu-
nal Federal, nos seguintes termos:

Admitir-se a reclamação, como aforada, 
implicaria entender que o STF possui poder 
avocatório de representação de inconstitucio-
nalidade de lei estadual ou municipal em face 
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da Constituição Estadual, tramitando no Tribu-
nal de Justiça, para formular sobre a causa, 
previamente, um juízo de possibilidade jurídica 
do pedido. Em hipótese como a em exame, se a 
reclamação é improcedente, isso não significa 
que a causa impugnada não poderá vir a ser 
conhecida pelo Supremo Tribunal Federal. Da 
decisão de Tribunal de Justiça, em represen-
tação de inconstitucionalidade, com base no 
art. 125, § 2°, da Constituição Federal, pode-
rá caber recurso extraordinário, a teor do art. 
102, III, da Lei Maior. Nada impede que, nessa 
ação do art. 125, § 2°, se impugne como in-
constitucional, perante a Constituição Federal, 
interpretação dada a preceito de reprodução 
existente na Constituição do Estado, por ser 
essa a exegese violadora da norma federal re-
produzida, que não pode ser desrespeitada na 
Federação, pelos diversos níveis de governo. 
(AGRRCL 425, de 27-5-93).

Em síntese, portanto, se a lei municipal está des-
conforme à Constituição Estadual no que esta repete 
a Constituição Federal, o seu debate concentrado se 
faz pelo ajuizamento de ação direta de inconstitucio-
nalidade estadual perante o Tribunal de Justiça do 
Estado, com possibilidade de recurso extraordinário 
para o Supremo Tribunal Federal. É exatamente esse 
o caso que ora nos ocupa.

É de se notar que o modelo imposto pela jurispru-
dência do STF ficou híbrido. A primeira parte é controle 
abstrato típico, até a decisão do Tribunal de Justiça. 
Mas a segunda usa um instrumento que é típico do 
controle concreto, qual seja o recurso extraordinário. 
Como este apelo extremo é indicativo, como regra, do 
debate concreto, incidental, da matéria constitucional, 
e como, nesse caso, cabe, como se viu, a interven-
ção do Senado para alargar, erga omnes, a decisão 
do STF, até então inter partes, cumpre agora discutir 
se, no caso presente, resta competência e objeto ao 
Senado Federal para operar a suspensão prevista no 
art. 52, X, ou se, ao contrário, essa lhe foge.

O recurso extraordinário é voltado à solução de 
questões incidentais sobre constitucionalidade federal, 
contidas em processos nos quais o objeto é uma situa-
ção concreta. Os efeitos são limitados às partes, autor 
e réu, de sorte que o que o STF venha a dizer sobre 
a procedência, ou não, dos argumentos sobre maté-
ria constitucional somente é aplicável no bojo da ação 
principal, de onde se elevou o recurso extraordinário. 

E, assim, a resolução de questão incidenter tantum, de 
matéria de fundo de direito, que, por envolver a Consti-
tuição Federal, é atribuído, em grau final, ao Supremo 
Tribunal Federal, e que visa a conferir homogeneidade 
federal à interpretação da Constituição Federal.

A essa destinação típica se soma outra, criada 
pelo Supremo Tribunal Federal como solução à omis-
são do constituinte originário em regular a incompa-
tibilidade entre lei municipal e Constituição Federal 
Segundo se viu na jurisprudência reproduzida, a ação 
principal, aqui, e excepcionalmente, é ação direta, é 
veiculadora de discussão em tese da constituciona-
lidade de lei municipal em face da Constituição Esta-
dual, no que essa reproduz a Carta Federal. O recur-
so extraordinário interposto nesse caso deve ter os 
seus efeitos entendidos agora sob nova ótica, já que 
refere-se à discussão in abstracto de constituciona-
lidade. Solucionado o apelo extremo, os seus efeitos 
se produzem, como no caso do controle difuso, nos 
autos da ação principal. Sendo essa, e extraordina-
riamente, uma ação direta de inconstitucionalidade 
estadual, os efeitos do julgamento do extraordinário 
subsumem-se aos do julgamento da ação direta, 
estes erga omnes, como bem ressaltado no douto 
julgamento do Supremo Tribunal Federal. Os efeitos 
que a ação suspensiva do Senado Federal buscaria, 
para todos, já estão alcançados e assegurados pela 
decisão da ação direta de inconstitucionalidade es-
tadual, mantida pela decisão do STF no julgamento 
do recurso extraordinário.

À vista de todo o exposto, concluímos pela ab-
soluta desnecessidade da ação suspensiva do Se-
nado Federal sobre o artigo da lei municipal paulista 
impugnado pelo Supremo Tribunal Federal. Esse não 
foi declarado inconstitucional pelo julgamento de re-
curso extraordinário em ação de controle concreto de 
constitucionalidade, mas, sim, em ação direta, aplican-
do-se aqui tudo o que a doutrina, a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e o seu próprio Regimento 
dizem sobre tal atuação senatorial a partir do julga-
mento da ação direta de inconstitucionalidade federal. 
Mutatis mutandis, o resultado e as conclusões são os 
mesmos.

III – Voto

Nesses termos, e por isso, e com base no art. 
133, III, do Regimento Interno do Senado Federal, 
somos pelo arquivamento do expediente do Supremo 
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Tribunal Federal, por não haver competência do Sena-
do Federal a exercitar.

Sala da Comissão. – Lúcio Alcântara, Relator.

PARECER N° 1.380, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Ofício “S” n° 38, de 
2001 (Of. n° 2001, na origem), do Supremo 
Tribunal Federal; encaminhado ao Presiden-
te do Senado Federal, para os fins previstos 
no art. 52, X, da Constituição Federal, co-
municando a declaração de inconstitucio-
nalidade do VII do art. 77 da Constituição 
do Estado do Rio de Janeiro.

Relator: Senador José Maranhão
Relator “Ad Hoc”: Senador Sibá Machado

I – Relatório

Pelo Oficio “S” n° 38, de 2001 (Of. n° 00096-P/
MC, de 26-9-2001, na origem), o Senhor Ministro Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal enviou ao Senado 
Federal, para os fins previstos no art. 52, X, da Cons-
tituição Federal, juntamente com cópia do parecer da 
Procuradoria-Geral da República, da certidão de trân-
sito em julgado e do diploma legal objeto de decisão, 
cópia das notas taquigráficas e do acórdão prolatado 
pela Excelsa Corte nos autos do Recurso Extraordi-
nário n° 229.450-8, do Estado do Rio de Janeiro, que 
declarou a inconstitucionalidade do inciso VII do art. 77 
da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

O dispositivo impugnado dispõe sobre a obriga-
toriedade de aproveitamento imediato dos candida-
tos aprovados e classificados em concurso público, 
verbis:

Art. 77. A administração pública direta, 
indireta ou fundacional, de qualquer dos Po-
deres do Estado e dos Municípios, obedecerá 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, interesse coletivo e, 
também, ao seguinte:

...............................................................
VII – a classificação em concurso público, 

dentro do número de vagas obrigatoriamente 
fixado no respectivo edital, assegura o provi-
mento no cargo no prazo máximo de cento 
e oitenta dias, contado da homologação do 
resultado;

Segundo o relator do feito, Senhor Ministro Mau-
rício Corrêa, trata-se de Recurso Extraordinário em 
que se discute a inconstitucionalidade de acórdão que 

concedeu mandado de segurança a candidados apro-
vados em concurso público para ingresso no serviço 
público do Município de Niterói, no Estado do Rio de 
Janeiro. Comunicada a decisão, foram os impetrantes 
nomeados provisoriamente.

No seu voto condutor, ressaltou o eminente rela-
tor que, embora a parte final do inciso apontado tenha 
nítido caráter moralizador, (...) a limitação temporal 
imposta ao agente público para a nomeação – de 180 
dias a partir da homologação do resultado do concur-
so – implica em violação ao princípio constitucional 
da independência dos Poderes e ao que atribui ao 
Presidente da República competência privativa para 
a instauração do processo legislativo visando ao pro-
vimento de cargos públicos.

A douta Procuradoria Geral da República opinou 
contrariamente ao provimento do apelo extremo, con-
cluindo que as razões recursais abordaram apenas 
questões de interpretação de direito local, atividade 
inadmissível em sede extraordinária.

O Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária 
do dia 10 de fevereiro de 2000, por votação majoritá-
ria – vencidos os Senhores Ministros Celso de Mello, 
Marco Aurélio, Octavio Galotti e Sepúlveda Perten-
ce, que não conheceram do recurso – pronunciou-se 
pelo acolhimento do pleito do recorrente, declarando 
a inconstitucionalidade argüida, ficando a ementa do 
venerando acórdão assim resumida:

Ementa: Recurso extraordinário. Adminis-
trativo. Art. 77, VII, da Constituição do Estado 
do Rio de Janeiro: nomeação de candidato 
aprovado em concurso público. Prazo máxi-
mo contado da homologação do resultado do 
concurso público. Inconstitucionalidade.

1. Aprovação em concurso público. Direito 
subjetivo do candidato a nomeação, de acordo 
com a respectiva ordem de classificação e no 
prazo de sua validade.

2. Constituição do Estado do Rio de Ja-
neiro, artigo 77, VII. Provimento de cargo públi-
co. Iniciativa reservada ao Chefe do Executivo 
para edição de leis que disponham sobre o re-
gime jurídico dos servidores públicos. Ofensa 
ao princípio da separação dos poderes: incons-
titucionalidade formal. Recurso extraordinário 
conhecido e provido para cassar a segurança, 
declarando-se, incidenter tantum, a inconstitu-
cionalidade do inciso VII do artigo 77 da Cons-
tituição do Estado do Rio de Janeiro.
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Recurso extraordinário conhecido e provido para 
cassar a segurança, declarando-se, incidenter tantum, 
a inconstitucionalidade do inciso VII do art. 77 da Cons-
tituição do Estado do Rio de Janeiro.

O acórdão do julgado foi publicado no Diário da 
Justiça do dia 31 de agosto de 2001 e, juntamente 
com as notas taquigráficas do julgamento, cópia do 
parecer do Ministério Público e do dispositivo constitu-
cional questionado, encaminhado ao Senado Federal 
por ofício de 26 de setembro do mesmo ano, vindo à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
manifestação, de acordo com o art. 101, III, do Regi-
mento Interno desta Casa.

II – Análise

Nos precisos termos do art. 52, X, da Constitui-
ção Federal, compete, privativamente, ao Senado Fe-
deral “suspender a execução, no todo ou em parte, de 
lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal”.

Trata-se, no presente caso, do inciso VII do art. 
77 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, de-
clarado inconstitucional, incidentalmente, por decisão 
da Suprema Corte, tomada por maioria absoluta de 
votos, nos termos do art. 97 da Lei Maior, e transitada 
em julgado em 13 de setembro de 2001.

A comunicação do Ministro Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal se fez acompanhar de cópia do 
acórdão, com relatório e voto, do registro taquigráfico 
do julgamento, do texto legal questionado, bem como 
do parecer da Procuradoria-Geral da República, es-
tando cumpridas todas as exigências do art. 387 do 
Regimento Interno do Senado Federal.

No entanto, e em que pese a regularidade for-
mal da comunicação do Supremo Tribunal Federal a 
esta Casa, entendemos que se afiguram cabíveis as 
seguintes ponderações concernentes à eficácia do 
dispositivo regulamentar impugnado:

a) A censura do Supremo Tribunal Fe-
deral, em sede de fiscalização concreto-inci-
dental (casuística), foi efetivada em novembro 
de 1999 e o respectivo acórdão, lavrado em 
fevereiro de 2000, foi publicado no Diário da 
Justiça em fevereiro de 2001.

b) Desde então, diversas alterações le-
gislativas foram realizadas para dotar o or-
denamento jurídico de novos mecanismos 
aptos a tornar mais ágeis os procedimentos 
de controle de constitucionalidade por parte 
do sistema judicial como um todo, cabendo 
citar, em especial, as Leis n°s 9.756, de 1998 

(parte que altera os arts. 481 e 557 do Código 
de Processo Civil), e 9.868, de 1999. Essas 
modificações institucionais, além de buscar a 
celeridade e a economia processual na decla-
ração de inconstitucionalidade pelos Tribunais, 
ampliaram de forma significativa os efeitos 
vinculantes das decisões em sede de controle 
concreto-incidental.

c) Por outro lado, tratando-se de norma 
jurídica de alcance local declarada incompa-
tível com princípios constitucionais que regem 
a administração pública, sua implementação 
pelos órgãos públicos estaduais e municipais 
a ela sujeitos, ao arrepio da declaração de 
inconstitucionalidade, se afigura implausível, 
eis que a norma impugnada confere direito 
absoluto de nomeação a candidatos a cargos 
públicos, oponível à eventual resistência da 
Administração. Como a decisão do Supremo 
Tribunal Federal é favorável a maior flexibili-
dade da administração para nomeação dos 
candidatos aprovados até o final do prazo de 
validade do concurso, as possíveis pretensões 
de candidatos haverão de esbarrar na resis-
tência da administração e no acionamento das 
vias judiciais ordinárias. Assim, parece lícito e 
razoável presumir que, com o tempo transcor-
rido, medidas corretivas já tenham sido toma-
das para a correção do critério legal tido por 
irregular e para o ajustamento dos critérios 
seguidos pela administração pública.

d) Nesse sentido, a esta altura nenhum 
objetivo prático teria a intervenção do Senado 
em relação ao assunto, em vista da absoluta 
falta de tempestividade e oportunidade para a 
ampliação do escopo da decisão, cujos efeitos 
gerais já devem ter-se realizado, a nível local, 
por via dos mecanismos administrativos e ju-
diciais ordinários.

e) Registre-se, ademais, que no docu-
mento de divulgação do texto da constituição 
estadual pelo sítio do Governo do Estado do 
Rio de Janeiro na Internet consta a impugna-
ção da norma constitucional pelo STF.

III – Voto

Ante o exposto, e atendendo à conveniência e 
oportunidade da atuação desta Casa Legislativa em 
matérias dessa natureza, manifestamo-nos pelo arqui-
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vamento do processo relativo ao Ofício “S” n°38, de 
2001, nos termos do art. 133, III, do Regimento Interno 
do Senado Federal.

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2007.

Ofício nº 169/07-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 12 de dezembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pelo arquivamento do Ofício “S” nº 38, de 2001.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

PARECERES NºS 1.381 E 1.382, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Ofício “S” n° 20, de 
2003 n° 120/2003, na origem), do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhado ao Presiden-
te do Senado Federal, para os fins previstos 
no art. 52, X, da Constituirão Federal, de-
clarando a inconstitucionalidade do inciso 
VII do art. 77 da Constituição do Estado do 
Rio de Janeiro.

PARECER Nº 1.381, DE 2007

Relator: Senador Marcelo Crivella
Relator “ad hoc”: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Ofício “S” n° 20, 
de 2003 (Ofício n° 120-P/MC, de 2 de julho de 2003, 
na origem), mediante o qual o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Ministro Maurício Corrêa, encaminha, 
para os fins previstos no art. 52, X, da Constituição Fe-
deral, cópia do Acórdão proferido por aquela Corte no 
Recurso Extraordinário n° 190.264, no qual foi decla-
rada a inconstitucionalidade do inciso VII do art. 77 da 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro, bem como 
cópia do referido diploma constitucional, do Parecer 
da Procuradoria-Geral da República e da certidão de 
trânsito em julgado do Acórdão, publicado no Diário 
da Justiça de 6 de junho de 2003.

O dispositivo da Constituição Estadual declarado 
inconstitucional reza:

Art.77. ...................................................
...............................................................
VII – a classificação em concurso público, 

dentro do número de vagas obrigatoriamente 
fixado no respectivo edital, assegura o provi-
mento no cargo no prazo máximo de 180 dias 
contados da homologação.

Por maioria, vencidos os Ministros Marco Auré-
lio (Relator), Sepúlveda Pertence e Octavio Gallotti, o 
Tribunal, conhecendo do recurso, deu-lhe provimento, 
declarando a inconstitucionalidade da norma, por en-
tender malferido o princípio da separação dos pode-
res, em face da iniciativa reservada ao Chefe do Poder 
Executivo para a edição de leis que disponham sobre 
o regime jurídico dos servidores públicos.

II – Análise

Não obstante as críticas recebidas de parte da 
doutrina, que a qualifica como instrumento obsoleto 
(cf. MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos Fundamentais 
e Controle de Constitucionalidade. São Paulo: Celso 
Bastos Editor, 1999, p. 395), a suspensão, pelo Senado 
Federal, da execução de lei declarada inconstitucional 
em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal con-
tinua a ser um dos relevantes mecanismos de proteção 
da supremacia da Constituição Federal.

É bem verdade que o instituto da suspensão da 
execução de lei declarada inconstitucional, antes o 
único meio de se conferir amplos efeitos às decisões 
da Suprema Corte, teve sua importância gradativa-
mente reduzida, a partir do surgimento do controle 
abstrato da constitucionalidade de normas, por obra 
da Emenda Constitucional n° 16, de 1965, que criou a 
representação de inconstitucionalidade, controle esse 
ampliado pela Constituição de 1988 e pela Emenda 
Constitucional n° 3, de 1993, com a criação das ações 
direta de inconstitucionalidade por ação e por omissão, 
declaratória de constitucionalidade e da argüição de 
descumprimento de preceito fundamental.

Sem embargo, remanesce insculpida no art. 52, 
X, da Lei Maior, a competência desta Casa para sus-
pender a execução de ato normativo considerado in-
constitucional pelo Supremo Tribunal. Cabe notar que, 
haja vista inexistir a possibilidade de exame da consti-
tucionalidade de lei municipal em face da Constituição 
Federal, em sede de Adin, a concessão de eficácia 
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plena a decisões do STF, proferida em controle difuso, 
que declare inconstitucional lei municipal ofensiva de 
dispositivo da Carta da República que não seja mera 
reprodução obrigatória pelas constituições estaduais, 
ocorre precisamente por meio de Resolução do Sena-
do, no exercício da referida competência.

Como registrado no Relatório, a documentação 
exigida pelo art. 387 do Regimento Interno do Senado 
Federal consta processado, cabendo a esta Comissão, 
nos termos do art. 388 combinado com o art. 91, II, 
elaborar, discutir e votar, dispensada a manifestação 
do Plenário, Projeto de Resolução suspensiva do ato 
declarado inconstitucional.

A despeito de, em sua literalidade, o preceito 
constitucional referir-se a “lei”, tanto a doutrina quan-
to a própria jurisprudência do STF entendem serem 
suscetíveis de suspensão pelo Senado não apenas as 
leis em sentido estrito, mas também decretos, cons-
tituições estaduais e suas emendas, resoluções de 
casas legislativas, em resumo, atos normativos em 
geral, sejam federais, estaduais ou municipais, decla-
rados inconstitucionais em sede de controle difuso. (cf. 
CLÈVE, Clèmerson Merlin. A fiscalização abstrata da 
constitucionalidade no Direito brasileiro. São Paulo: 
Revista dos Tribunais. 2000. p. 118-20). O dispositivo 
impugnado da Constituição do Estado do Rio de Janeiro 
enquadra-se portanto, no referido conceito.

Uma vez mais, doutrina e jurisprudência predo-
minantes são acordes no sentido de considerar dis-
cricionária essa nossa competência (cf. BROSSARD. 
Paulo. O Senado e as leis inconstitucionais, in Revista 
de Informação Legislativa nº 50, p. 62/63; CLÈVE, Clè-
merson Merlin. Op. cit., p. 121; Marinho, Josaphat. O 
art. 64 da Constituição e o papel do Senado. in Revista 
de Informação Legislativa, nº 2, p. 12; MS n° 16.512, 
RTJ 38). Como asseverou o saudoso Senador Josa-
phat Marinho:

(...) cabe verificar, em cada caso, pelo conheci-
mento da decisão judicial e das circunstâncias políti-

cas e sociais, se convém proceder, e imediatamente, 
ou não, à suspensão da execução da lei ou decreto, 
sobre que incidiu a declaração de inconstitucionali-
dade. O órgão do Congresso, a que se refere o art. 
64 (da Constituição de 1946) do texto constitucional, 
não contradita nem anula as decisões que produzem 
seus efeitos normais nas hipóteses julgadas. Apenas 
o Senado pode omitir-se de proclamar a suspensão 
proposta, ou reservar-se para fazê-lo quando lhe pa-
recer oportuno, inclusive pela verificação de que se 
tomou `predominante’ a jurisprudência.

No caso vertente, entendemos já haver se conso-
lidado a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
no tocante a inconstitucionalidade do inciso VII do art. 
77 da Constituição Fluminense. Com efeito, além do 
julgado que motivou a comunicação ao Senado, pode-
mos citar, no mesmo sentido os RE n° 191.089 (DJ de 
28-4-2000) e RE n° 229.450 (DJ de 30-8-2001).

Justifica-se, pois, a suspensão do dispositivo, 
em homenagem ao princípio da segurança jurídica, e 
até mesmo para evitar a multiplicação de demandas 
judiciais envolvendo sua aplicação.

III – Voto

Pelo exposto, votamos pela suspensão do inciso 
VII do art. 77 da Constituição Estadual do Rio de Janei-
ro, nos termos do seguinte Projeto de Resolução.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° , DE 2003

Suspende a execução do inciso VII do 
art. 77 da Constituição do Estado do Rio 
de Janeiro.

O Senado Federal, considerando a declaração 
incidental de inconstitucionalidade de norma jurídica 
constante de decisão definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário 
n° 190.264-7, publicada no Diário da Justiça de 6 de 
junho de 2003, resolve:
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Art. 1º É suspensa a execução do inciso VII do art. 
77 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão,

Ofício nº 47/05–PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 26 de de 2005

Assunto: decisão terminativa
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada em 
23 de março de 2005, esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, pela aprovação dos Projetos de 
Resolução oferecidos como conclusão dos Pareceres 
da CCJ aos Ofícios “S” nºs: 17/2004; 11/2003; 25/2001; 
56/1997; 25/1999; 21/2000; 36/2000; 44/2000; 52/2000; 
60/2000; 1/2001; 15/2001; 26/2001; 10/2002; 4/2004; 
21/2004; 15/2003; 16/2003; 9/2001; 27/2002; 28/2002; 
97/1997; 51/1999; 5/2003; 20/2003; 21/2003; 22/2003; 
13/2003; 29/2003; e 3/2004.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

PARECER N° 1.382, DE 2007 
(Em reexame, nos termos do ofício nº 1.073/2005, 

do Presidente do Senado Federal)

Relator: Senador Marcelo Crivella
Relator “ad hoc”: Senador Sibá Machado

I – Relatório

Retorna ao exame desta Comissão o Ofício “S” 
n° 20, de 2003 (Ofício n° 120-P/MC, de 2 de julho de 
2003, na origem), mediante o qual o Excelentíssimo 
Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal enca-
minhou cópia do Acórdão proferido por aquela Corte no 
Recurso Extraordinário n° 190.264, no qual foi decla-
rada a inconstitucionalidade do inciso VII do art. 77 da 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro. O acórdão 
transitou em julgado em 18 de junho de 2003.

Em reunião realizada em 23 de março de 2005, 
esta Comissão aprovou projeto de resolução para sus-
pender, no uso da competência prevista no art. 52, inci-
so X; da Constituição Federal, a execução do dispositivo 
impugnado pelo Supremo Tribunal Federal.

Ocorre que, poucos dias antes, em 24 de fevereiro 
de 2005, o Excelso Pretório declarou a inconstituciona-
lidade do mesmo preceito da Constituição fluminense, 
ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 
2.931, sendo relator o Ministro Carlos Britto. A deci-
são se deu por maioria, vencidos os Ministros Marco 
Aurélio, Celso de Mello e Sepúlveda Pertence, tendo 
sido publicada no Diário da Justiça de 7 de março de 
2005.

Tendo sido o Presidente desta Casa informado 
da deliberação do STF pela Secretaria-Geral da Mesa, 
sugere, por intermédio do Ofício SF/n° 1.073/2005, o 
reexame da matéria por esta Comissão.

II – Análise

Conforme observado pelo Presidente do Senado 
Federal, a matéria está a merecer reapreciação por 
este colegiado, ante a nova decisão do STF. Com efeito, 
havendo deliberação da Suprema Corte no sentido da 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, no julga-
mento de Ação Direta de Inconstitucionalidade, a nor-
ma é eliminada do mundo jurídico. E isso acontece, via 
de regra, com efeitos ex tunc, retroativamente, e erga 
omnes, contra todos, como se o ato normativo nunca 
houvesse existido, conforme prescreve o art. 102, § 2°, 
da Constituição Federal, com a redação que lhe deu a 
Emenda Constitucional n° 45, de 2003.

Em tais circunstâncias, desnecessário o exercí-
cio, pelo Senado Federal, da competência prevista no 
art. 52, inciso X, da Constituição Federal, pois não há 
como suspender a execução daquilo que não mais 
existe e que sequer produziu efeitos válidos.

A partir da criação da Representação de Incons-
titucionalidade pela Emenda Constitucional n° 16, de 
1965, foi-se consolidando o entendimento de que as 
decisões judiciais tomadas em sede de controle abs-
trato de normas prescindiriam da manifestação do 
Senado para produzirem efeitos perante todos. Já em 
1974, em resposta a questionamento feito pelo Dire-
tor-Geral de Secretaria do STF, o parecer do Ministro 
Rodrigues Alckmin, aprovado pela Comissão de Re-
gimento da Corte, atentou para a desnecessidade de 
comunicação, ao Senado Federal, das decisões do 
Tribunal nas representações de inconstitucionalidade, 
ante os efeitos erga omnes de que tais deliberações 
se revestiam.

Esse entendimento não sofreu qualquer altera-
ção ao longo dos anos. Muito ao contrário. O que a 
doutrina e a jurisprudência já sustentavam veio a ser 
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reafirmado no plano normativo, primeiramente pelo art. 

28, parágrafo único, da Lei n° 9.868, de 1999, depois 

pela própria Constituição Federal, com a redação que 

a Emenda Constitucional n° 45, de 2004, deu ao seu 

art. 102, § 2°.

Assim, não resta dúvida de que as decisões do STF 

em ações diretas de inconstitucionalidade produzem eficá-

cia erga omnes e efeito vinculante, carecendo de sentido a 

edição de resolução do Senado Federal para suspender a 

execução de leis declaradas inconstitucionais em ADIn.

Está caracterizada, pois, a prejudicialidade, por 

haver a matéria perdido a oportunidade, tendo em vista 

o acórdão do STF na ADIn n° 2.931, que declarou a 

inconstitucionalidade do inciso VII, do art. 77, da Cons-

tituição do Estado do Rio de Janeiro.

III – Voto
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Ante o exposto, não havendo outras providências 
a serem adotadas pelo Senado Federal quanto à maté-
ria, votamos, nos termos do art. 133, III, do Regimento 
Interno desta Casa, pelo arquivamento do Oficio “S” n° 
20, de 2003.

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2007.

Ofício nº 170/07–Presidência/CCJ

 
Brasília, 12 de dezembro de 2007

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 

2º, do Regimento Interno desta Casa, comunico a 
Vossa Excelência que, em Reunião Ordinária reali-
zada nesta data, esta Comissão deliberou, em ca-
ráter terminativo, pelo arquivamento do Ofício “S” 
nº 20, de 2003.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

 
Ofício SF/nº 1.073/2005

Brasília,  de junho de 2005

Senhor Presidente,
Reporto-me ao Ofício nº 47/05 – Presidência/

CCJ, de 26 de abril de 2005, por meio do qual V. Exa 
comunicou a aprovação, em decisão terminativa, de 
parecer que conclui por projeto de resolução sobre o 
Ofício “S” nº 20, de 2003.

Após exame pela Secretaria-Geral da Mesa, foi 
constatado que o inciso VII do art. 77 da Constitui-
ção do Estado do Rio de Janeiro, objeto do projeto 
de resolução em comento, teve sua inconstitucio-
nalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal, 
em decisão definitiva de mérito, em sede de ação 
direta de inconstitucionalidade – ADIn nº 2.931 –, 
publicada no DJ e no DOU em 7-3-2005, com a 
produção de eficácia contra todos, em face do que 
dispõem o § 2º do art. 102 da Constituição Federal 
e o parágrafo único do art. 28 da Lei nº 9.868, de 10 
de novembro de 1999.

Nesse sentido, sugiro o reexame do parecer para 
que sua conclusão seja pela prejudicialidade do Ofício 
“S” nº 20, de 2003.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Atenciosamente. – Senador Renan Calheiros, 
Presidente do Senado Federal.

PARECER Nº 1.383, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Ofício “S” n° 42, de 
2007 (Ofício n° 1.183/2007, na origem), do 
Supremo Tribunal Federal, que comunica 
ao Presidente do Senado Federal a decisão 
que deferiu o pedido de medida cautelar, 
ad referendum do Plenário, até o julgamento 
final da ADI n° 3.929-6/DF, para suspender 
os efeitos da Resolução nº 7, de 2007, do 
Senado Federal, tão-somente aos disposi-
tivos que menciona.

Relator: Senador Jefferson Péres

 
I – Relatório

Mediante o Ofício “S” nº 42, de 2007 (Ofício 
nº 1.183/P, de 25-7-2007, na origem), a Senhora 
Ministra Presidente do Supremo Tribunal Federal 
(STF) comunica ao Presidente do Senado Federal 
a decisão que deferiu pedido de medida cautelar, 
ad referendum do Plenário, até o julgamento final 
pelo STF da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) nº 3.929-6/DF, para suspender os efeitos da 
Resolução nº 7, de 2007, do Senado Federal, tão-
somente com relação aos arts. 6º e 7º da 7.003/90 
e aos arts. 4º, 8º, 9º, 10, 11, 12 e 13 da Lei nº 
7.646/91, ambas do Estado de São Paulo (às fls. 
87 do processo).

Posteriormente, em sessão realizada em 29 de 
agosto do corrente ano, o Plenário do STF referen-
dou, por unanimidade, a medida cautelar deferida de 
que trata o Ofício nº 1.183/P, de 25-7-2007, conforme 
consta do Ofício nº 99-P/MC, de 19 de setembro do 
corrente ano, da Senhora Ministra do STF ao Senado 
Federal (às fls. 94 do processo).

Constam ainda dos autos em exame cópia 
da decisão do STF (às fls. 88/93) e o Despacho nº 
96/2007 – ADVOSF, por meio do qual a Advoca-
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cia-Geral do Senado Federal conclui que nenhuma 
providência é exigida por parte do Senado Federal, 
valendo observar que as decisões definitivas de 
mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 
em ação direta de inconstitucionalidade não vincu-
lam o Legislativo (CF, art. 102, § 2º) (às fls. 95/6 do 
processo).

II – Análise

A Resolução do Senado Federal nº 7, de 2007, 
promulgada em 21 de junho de 2007, e publicada no 
dia seguinte, originou-se da aprovação terminativa por 
esta CCJ do Projeto de Resolução nº 29, de 2007, em 
conclusão ao Parecer nº 444, de 2007-CCJ (às fls. 74/7 
do processo), favorável aos Ofícios “S” nº 25, de 1999, 
e nº 1, de 2001, que passaram a tramitar em conjunto, 
por força da aprovação, em 8 de junho de 2006, do 
Requerimento nº 569, de 2006.

Dispõe o art. 1º da referida Resolução nº 
7/2007, que é suspensa a execução dos arts. 3º, 
4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 6.556, de 30 de no-
vembro de 1989, e das Leis nºs 7.003, de 27 de 
dezembro de 1990; 7.646, de 26 de dezembro de 
1991; e 8.207, de 30 de dezembro de 1992, todas 
do Estado de São Paulo e tratam de majoração de 
alíquota de ICMS.

O referido dispositivo da mencionada Resolução 
reproduz o teor do Ofício nº 93-P/MC, de 30 de janeiro 
de 1999, do STF (Ofício “S” nº 25 de 1999, no Senado 
Federal, que tramitou em conjunto com o Ofício “S” nº 
1, de 2001), que declarava inconstitucionais as citadas 
leis e dispositivos.

O referido Ofício nº 93-P/MC veicula comuni-
cação equivocada do STF ao Senado Federal, pois 
representou uma incorreta tradução do que fora re-
almente declarado inconstitucional por aquela Corte. 
Tal equívoco foi reproduzido na Resolução nº 7, de 
2007, e resultou na suspensão integral das Leis nºs 
7.003, de 1990 e 7.646, de 1991, ambas do Estado 
de São Paulo, e não apenas de alguns de seus dis-
positivos como seria o correto, conforme reconhece 
a Ministra Ellen Gracie ao deferir a medida cautelar 
solicitada mediante a ADI nº 3.929-6/DF (às fls. 90 
do processo).

Não obstante reconhecer que o Senado tenha 
agido de maneira quase que involuntária ao incorrer 
no equívoco posteriormente constatado pelo STF, a 
Ministra deferiu o pedido da medida cautelar em razão 
de encontrar forte plausibilidade jurídica na alegação 
de inconstitucionalidade

da Resolução SF nº 7/07, por ofensa ao art. 52, 
X, da Constituição Federal. Ademais, a resolução do 
Senado, no que diz respeito aos dispositivos que não 
foram declarados inconstitucionais [pelo STF], tornou-
se verdadeira norma revogadora de lei estadual ante-
rior, em clara afronta aos princípios federativos e da 
reserva legal (às fls. 92/3 do processo).

Deve-se aduzir, contudo, que a aprovação de 
resolução retificadora da Resolução nº 7, de 2007, 
não produziria qualquer efeito no alcance da decisão 
tomada pelo STF a respeito do assunto examinado, 
pois a referida resolução já se encontra em parte re-
vogada por força da liminar concedida pelo STF, de-
cisão judicial esta que não vincula o Senado Federal, 
conforme bem observa a Advocacia-Geral desta Casa 
ao tratar do assunto.

Ademais, cabe observar, a propósito, o dispos-
to no caput do art. 386 do Regimento Interno desta 
Casa que impõe ao Senado Federal conhecer da de-
claração de inconstitucionalidade total ou parcial de lei 
somente quando proferida em decisão definitiva pelo 
Supremo Tribunal Federal. No caso em exame, ainda 
não houve o julgamento do mérito da ADI nº 3.929-
6/DF pelo STF.

Nesse caso, cabe ao Senado Federal, tão-so-
mente tomar conhecimento da comunicação enca-
minhada pelo STF e remeter ao arquivo os autos do 
presente processo, tendo em vista a inocuidade de 
promover alteração da Resolução nº 7, de 2007, em 
face de estar essa norma pendente de julgamento do 
mérito pelo STF.

 
III – Voto

Em face do exposto, opina-se pelo conhecimento 
e arquivamento do Ofício “S” nº 42, de 2007 (Ofício nº 
1.183/P, de 25-7-2007, na origem).

Sala da Comissão, 19 de dezembro de 2007.
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Ofício nº 171/07 – PRESIDÊNCIA/ CCJ

Brasília, 19 de dezembro de 2007

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pelo arquivamento do Ofício “S” nº 42, de 2007.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Marco Maciel, Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

PARECER N° 1.384, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Ofício n° S/51, de 
2007 (n° 74/2007, na origem) do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhado ao Senado 
Federal para o fim previsto no art. 52, inciso 
X, da Constituição Federal, comunicando 
a declaração de inconstitucionalidade do 
§ 2° do art. 33 do Decreto n° 70.235/1972, 
com a redação dada pelo art. 32 da Lei n° 
10.522/2002, originária da Medida Provisó-
ria n° 1.863-51/1999 e reedições.

Relator : Senador Sibá Machado

I – Relatório

Vem a esta Comissão para exame, em caráter 
terminativo, o Ofício “S” nº 51, de 2007 (Of. nº 74 – P/
MC, de 9 de agosto de 2007, na origem), por meio do 
qual a Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministra 
Ellen Gracie, enviou ao Presidente do Senado Federal, 
para o fim previsto no art. 52, inciso X, da Constituição 
Federal, cópia do acórdão prolatado por aquela Cor-
te, nos autos do Recurso Extraordinário nº 388.359-3, 
transitado em julgado em 6 de agosto de 2007, que, 
incidentalmente, declarou a inconstitucionalidade do 
§ 2º do art. 33 do Decreto nº 70.235, de 6 de março 
de 1972, com redação dada pelo artigo 32 da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, originária da Medida 
Provisória nº 1.863-51/1999 e reedições.

Foram encaminhadas, também, cópias do julga-
mento do recurso extraordinário em referência e da 
respectiva certidão de trânsito em julgado.

A despeito do despacho da Secretaria de Ata 
desta Casa (fl. 120), não há, no processado, cópia do 
parecer da Procuradoria-Geral da República.

Em decisão por maioria, o dispositivo foi declara-
do inconstitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, porque se revela contrário ao princípio cons-
titucional da ampla defesa, que afasta a exigência do 
depósito como pressuposto de admissibilidade de re-
curso administrativo.

II – Análise

Tendo em vista o disposto no art. 101, inciso III, 
do Regimento Interno desta Casa, cabe à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania propor, em cará-
ter terminativo, por projeto de resolução, a suspensão, 
no todo ou em parte, do dispositivo legal declarado in-
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal em sede 
de controle difuso.

A comunicação da Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal se fez acompanhar de cópia do acór-
dão, com relatório e voto, do extrato da ata do registro 
taquigráfico do julgamento e da lei questionada. O 
parecer do Procurador-Geral da República, contudo, 
não consta do processado, restando não cumpridas as 
exigências formais do art. 387, do Regimento Interno 
do Senado Federal.

Apenas por força argumentativa quanto ao mérito, 
tenho a asseverar que a exigência legal de depósito 
prévio como condicionante do recurso administrativo 
é postura contrária ao direito constitucional de ampla 
defesa, haja vista que pretende compelir o recorrente 
a depositar, mesmo que parcialmente, o que considera 
indevido, como condição para demonstrar a irregulari-
dade e ilegalidade da cobrança.

Ademais, o próprio Poder Executivo já reconheceu 
a inconstitucionalidade do dispositivo. O Ato Declarató-
rio Interpretativo RFB nº 9, de 5 de junho de 2007, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, determinou, 
com fulcro na ADIn mencionada, que não será exigido 
o arrolamento de bens e direitos como condição para 
seguimento do recurso voluntário, ficando cancelados, 
nos respectivos órgão de registro, os arrolamentos já 
efetuados.

III – Voto

Diante de todo o exposto, considerando a au-
sência de peça essencial, voto pelo arquivamento do 
Oficio “S” nº 51, de 2007, nos termos do artigo 133, III, 
do Regimento Interno do Senado Federal.

Sala da Comissão, 12 de dezembro de 2007.
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Ofício nº 167/07-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 12 de dezembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pelo arquivamento do Ofício “S” nº 51, de 2007.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Os pareceres lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº CE/168/2007.

Brasília, 4 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 116, de 2006, de auto-
ria de Sua Excelência o Senhor Senador Cristovam 
Buarque que, “Acrescenta parágrafo único ao art. 51 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que es-
tabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
para incluir programas de avaliação seriada anual nos 
processos seletivos das universidades públicas”, com 
as emendas oferecidas e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 65, de 2005, de autoria de Sua Ex-
celência o Senhor Senador Sibá Machado que, “Altera 
os arts. 44 e 51 da Lei nº 9.394, de 1996, para discipli-
nar o ingresso na educação superior, extinguindo os 
processos seletivos nos cursos de graduação”, que 
tramita em conjunto.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

Of. nº CE/171/2007.

Brasília, 4 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 

que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 456, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Marconi Perillo 
que, “Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Téc-
nica Federal de Uruaçu, no Estado de Goiás”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

Of. nº CE/174/2007

Brasília, 11 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 609, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Paulo Paim que, 
“Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica 
Federal de Construção Naval do Município de Rio 
Grande, no Rio Grande do Sul”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

Of. nº CE/175/2007

Brasília, 11 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 485, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Cícero Lucena 
que, “Autoriza o Poder Executivo a criar o Centro Fe-
deral de Educação Tecnológica de Patos, no Estado 
da Paraíba”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

Of. n° 149/07- PRES/CAS

Brasília, 4 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2° do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, com uma emenda, o Projeto de Lei do Senado 
n° 194, de 2007, que “acrescenta o art. 462-A à Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT) para dispor sobre 
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a proibição de descontos nos salários do empregado” 
de autoria do Senador César Borges.

Atenciosamente, – Senadora Patrícia Saboya, 
Presidente.

 
Of. n° 154/07- PRES/CAS

Brasília, 6 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, com três emendas, o Projeto de Lei do Senado 
nº 300, de 2007, que “acrescenta dispositivos ao art. 
392 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
dispor sobre a extensão da licença-maternidade, nos 
casos em que especifica”.

Atenciosamente, – Senadora Patrícia Saboya, 
Presidente.

 
Of. nº 164/07-PRES/CAS

Brasília, 14 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, com as Emendas nº 1 e nº 2, de 2007 – CAS, 
o Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2003, que “alte-
ra o § 5º do artigo 164 da Consolidação das Leis do 
Trabalho para determinar a eleição do presidente e 
do vice-presidente da CIPA pelos seus membros”, de 
autoria do Senador Flávio Arns.

Atenciosamente, – Senadora Patrícia Saboya, 
Presidente.

 
Ofício nº 136/07 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 7 de novembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-
celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pelo arquivamento do Ofício “S” nº 46, de 1999.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

Ofício nº 149/07 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 14 de novembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vos-
sa Excelência que, em Reunião Ordinária realizada 
nesta data, esta Comissão deliberou, em caráter ter-
minativo, pela aprovação do Projeto de Resolução 
oferecido como conclusão do Parecer da CCJ aos 
Ofícios “S” nºs 2, de 2001 e 52, de 2000, que trami-
tam em conjunto.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

 
Ofício nº 166/07 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 12 de dezembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vos-
sa Excelência que, em Reunião Ordinária realizada 
nesta data, esta Comissão deliberou, em caráter 
terminativo, pelo arquivamento do Ofício “S” nº 32, 
de 1996.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

 
Ofício nº 167/07 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 12 de dezembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-
celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pelo arquivamento do Ofício “S” nº 51, de 2007.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.
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Ofício nº 168/07 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 12 de dezembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-
celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pelo arquivamento do Ofício “S” nº 79, de 1998.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

 Ofício nº169/07 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 12 de dezembro de 2007

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-
celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pelo arquivamento do Ofício “S” nº 38, de 2001.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ofício nº 170/07–PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 12 de dezembro de 2007

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pelo arquivamento do Ofício “S” nº 20, de 2003.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, –Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ofício nº 171/07–Presidência/CCJ

Brasília, 19 de dezembro de 2007

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 

data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pelo arquivamento do Ofício “S” nº 42, de 2007.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

OF. Nº 228/2007/CAE

Brasília, 20 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realiza-
da nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 500, de 
2003, que “altera a Lei nº 10.735, de 11 de setembro 
de 2003, para submeter a processo licitatório os pro-
jetos do Programa de Incentivo à Implementação de 
Projetos Socias (PIPS), e dá outras providências”, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE.

Respeitosamente, –Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. Nº 239/2007/CAE

Brasília, 20 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em reunião realizada nesta 
data, o Projeto de Lei do Senado nº 214, de 2006, que 
“altera a redação do § 1º do art. 111 da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, para estabelecer a aquisição 
do direito a voto pelos titulares de ações preferenciais 
sem direito a voto ou com limitação desse direito, no 
caso de não-pagamento de dividendos pelo prazo de 
três exercícios consecutivos”.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. CDH PLS Nº 490-03

Brasília, 6 de dezembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição 

combinado como o parágrafo 2º, do artigo 91, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vos-
sa Excelência, que esta Comissão aprovou o Projeto 
de Lei do Senado nº 490, de 2003 e as Emendas nº 
1-CCJ/CDH e nº 2–CCJ/CDH, que “Dispõe sobre a di-
fusão por órgãos públicos dos direitos fundamentais 
e dos direitos humanos, especialmente os que tratam 
de mulheres, crianças e adolescentes”

Atenciosamente, –Senador Paulo Paim, Presi-
dente da Comissão.
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Com referência aos ofícios lidos, fica aberto 
o prazo de cinco dias úteis para interposição de re-
curso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimen-
to Interno, por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do Senado nºs 86, 490 e 
500, de 2003; 65, de 2005; 116 e 214, de 2006; 194, 
300, 456, 485 e 609, de 2007, sejam apreciados pelo 
Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Foram encaminhados à publicação os Pare-
ceres n.ºs 1.351 a 1.357, de 2007, das Comissões 
de Assuntos Sociais; de Meio Ambiente, Fiscalização 
e Controle; de Educação e de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 91, de 2006 (nº 591/2003, 
na Casa de origem), que regulamenta a profis-
são de Ecólogo;

– Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 
557/2003, na Casa de origem), que determina 
a publicidade dos valores das multas decor-
rentes da aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor revertidos para o Fundo Nacional 
de que a trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985; e altera Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990;

– Projeto de Lei da Câmara nº 123, de 2006 (nº 
5.900/2005, na Casa de origem), que altera dis-
positivos da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, que regula o exercício profissional das 
profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenhei-
ro-Agronônomo, e dá outras providências, para 
instituir a representação federativa no plenário 
do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2007 (nº 
3.815/2004, na Casa de origem), que denomi-
na Rodovia Luiz Alves Rolim Sobrinho e Rodovia 
Senador Tarso Dutra os trechos urbanos da BR-
287 que passam pela cidade de Santa Maria, no 
Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2007 (nº 
4.557/2001, na Casa de origem), que estabele-
ce condições para a realização de procedimento 
de bronzeamento artificial; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 71, de 2007 (nº 
2.715/2000, na Casa de origem), que denomina 
Rodovia José Guarino Júnior o trecho da rodovia 
BR-356, entre as cidades de Muriaé e Ervália, 
no Estado de Minas Gerais.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receberem emendas, nos termos 
do art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Com referência ao expediente lido, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Inter-
no, por um décimo da composição da Casa, para que 
seja apreciado pelo Plenário o Projeto de Resolução 
nº 98, de 2007, que suspende a execução, com efeitos 
ex tunc, do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 9.639, 
de 25 de maio de 1998.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Com relação ao Parecer nº 1.365, de 2007, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, referente ao Ofício “S” 
nº 50, de 2007, a matéria retorna àquela Comissão 
para as providências necessárias a fim de atender às 
recomendações contidas em sua conclusão. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Com relação ao Parecer nº 1.371, de 2007, 
da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, refe-
rente ao Aviso nº 27, de 2006, a Presidência tomará 
as providências necessárias a fim de atender às reco-
mendações contidas em suas conclusões. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Com relação ao Parecer nº 1.372, de 2007, da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, referente ao Aviso nº 84, de 
2007, a Presidência tomará as providências necessá-
rias a fim de atender às recomendações contidas em 
suas conclusões.

A Presidência comunica, ainda, que recebeu o 
Aviso nº 103, de 2007 (nº 471/2007, na origem), do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia 
do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC 
004.479/2006-0, bem como do Relatório e do Voto 
que o fundamentaram, referente a Embargos de De-
claração contra o Acórdão 2.021/2007-2ª Câmara, 
que julgou irregulares as contas do Instituto Técni-
co de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária 
– ITERRA.

A matéria, juntada ao processado do Aviso nº 84, 
de 2007, vai à Comissão de Meio Ambiente do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 
1.373, de 2007, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, que conclui pela prejudicialidade do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Com relação aos Pareceres nºs 1.374 e 1.375, 
de 2007, referentes aos Avisos nºs 17 e 88, de 2007, 
a Presidência, em observância às suas conclusões, 
encaminha as matérias ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Com relação aos Pareceres nºs 1.377 a 
1.384, de 2007, referentes aos Ofícios “S” nºs 32, 
de 1996; 79, de 1998; 46, de 1999; 38, de 2001; 20, 
de 2003; 42 e 51, de 2007, a Presidência, em ob-
servância às suas conclusões, encaminha as ma-
térias ao Arquivo.

Serão feitas as devidas comunicações ao Supre-
mo Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Esgotou-se na sexta-feira o prazo previsto 
no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 75, de 2005, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que altera a redação 
dos §§ 7º e 8º do art. 54 da Lei nº 8.884, de 11 
de junho de 1994, que transforma o Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, 
em Autarquia, dispõe sobre a prevenção e re-
pressão às infrações contra ordem econômica 
e dá outras providências; e

– Projeto de Lei do Senado nº 330, de 2006, de 
autoria da Senadora Roseana Sarney, que 
altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
para dispor sobre a obrigatoriedade do ensino 
da música na educação básica (tramitando em 
conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 
343, de 2006).

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões de Assuntos Econômicos e de Educa-
ção, Cultura e Esporte, os Projetos de Lei nºs 75, de 
2005 e 330, de 2006, aprovados, vão à Câmara dos 
Deputados, e o de nº 343, de 2006, prejudicado, vai 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – A Presidência comunica que a Medida Pro-
visória nº 406, de 2007, que “Abre crédito extraor-
dinário, em favor de diversos órgãos do Poder Exe-
cutivo, no valor global de R$1.250.733.499,00 (hum 
bilhão, duzentos e cinqüenta milhões, setecentos 
e trinta e três mil, quatrocentos e noventa e nove 
reais), para os fins que especifica”, será encami-
nhada, nos termos do § 6º, do art. 2º, da Resolução 
nº 1, de 2002 – CN, à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde poderá 
receber emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV 406

Publicação no DO 21-12-2007 (Ed. Extra) 

Emendas até 8-2-2008 
(7º dia da publicação)

Prazo final na Comissão 21-12-2007 a 15-2-2008  
(14º dia)

Remessa do Processo 
à CD

15-2-2008

Prazo na CD De 16-2-2008 a 29-2-2008 
(15º ao 28º dia)

Recebimento previsto no 
SF

29-2-2008

Prazo no SF 1º-3-2008 a 14-3-2008 
(42º dia)

Se modificado, devolução 
à CD

14-3-2008

Prazo para apreciação 
das modificações do SF, 
pela CD

15-3-2008 a 17-3-2008 
(43º ao 45º dia)

Regime de urgência, obs-
truindo a pauta a partir 
de

18-3-2008 (46º dia)

Prazo final no Congresso 1º-4-2008 (60 dias)

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Ofício nº 278/07 – GSGMJ

Brasília, 20 de dezembro de 2007

Senhor Presidente,
Encaminho-lhe para o devido conhecimento 

relatório acerca de missão, por mim desempenha-
da, como Membro da Representação Brasileira 
no Parlamento do Mercosul, na Oitava Sessão do 
Parlamento do Mercosul, realizada nos dias 17 e 
18 de dezembro de 2007, na cidade de Montevi-
déu, Uruguai.

Atenciosamente. – Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, PMDB – AC.
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RELATÓRIO DA VIII SESSÃO ORDINÁRIA DO 
PARLAMENTO DO MERCOSUL  

MONTEVIDÉU – URUGUAI

17 e 18 DE DEZEMBRO DE 2007

17 de dezembro de 2007
Pela manhã, no Anexo do Palácio Legislativo, 

em Montevidéu, foi realizada reunião da Comissão de 
Assuntos Jurídicos e Institucionais do Parlamento do 
Mercosul, que contou com a participação dos parla-
mentares brasileiros, Senador Geraldo Mesquita Junior 
e Deputado Max Rosenmann.

No período vespertino, nas instalações do Ane-
xo do Palácio Legislativo, em Montevidéu, no Uruguai, 
com início às 14h30, foi realizado seminário intitulado 
“Aporte del Parlamento a la legitimidad y a la seguridad 
jurídica como factor de cohesión en la reducción de 
asimetrias” en el marco del Convenio de la UE “Apoyo 
a la instalación dei Parlamento dei Mercosur”, do qual 
participaram parlamentares e técnicos dos quatro 
países do bloco. Pelo Brasil, proferiram palestras as 
Consultora Maria Cláudia Drummond, do Senado Fe-
dera e Zélia Stein, CNE da Representação Brasileira 
no Parlamento do Mercosul.

Em 18 de dezembro de 2007
No início da manhã, nas instalações do Hotel 

Four Points, a delegação brasileira reuniu-se para 
discutir as ações durante a realização da Sessão do 
Parlamento do Mercosul.

Às 11 horas, no Anexo do Palácio Legislativo, reu-
niram-se asseguintes Comissões Técnicas: de Direitos 
Humanos; de Assuntos Internacionais, Interregionais e 
de Planejamento Estratégico; de Infra-instrutora, Trans-
portes, Recursos Energéticos, Agricultura, Pecuária e 
Pesca e de Trabalho, Políticas de Emprego, Seguridade 
Social e Economia Social, com a participação dos se-
guintes parlamentares brasileiros: Deputado Geraldo 
Thadeu; Deputado Max Rosenmann; Senador Inácio 
Arruda e o Senador Efraim Morais; Deputado George 
Hilton, respectivamente.

Às 15 horas, teve lugar a primeira sessão extraor-
dinária do Parlamento do Mercosul, nas dependências 
do Anexo do Palácio Legislativo, durante a qual foram 
discutidos os temas agendados para a Ordem do Dia, 
além dos assuntos abaixo discriminados.

O Parlamentar Dr. Rosinha comunicou a realiza-
ção de seminário na Câmara sobre o Parlamento do 
Mercosul e os Direitos Humanos na região e sugeriu 
a realização de seminários semelhantes em outros 
países do Mercosul. O Parlamentar Saúl Ortega soli-
citou declaração de apoio ao regime institucional na 
Bolívia.

O Parlamentar Inácio Arruda comunicou a visi-
ta da Comissão de Infra-instrutora do Parlamento do 
Mercosul às instalações da Hidrelétrica de Itaipu, em 
Foz do Iguaçu, no Brasil. Propôs também visita às Hi-
drelétricas de Salto Grande e Yaciretá para completar 
o conhecimento sobre este circuito de produção de 
energia. Propôs, ainda, visita de parlamentares do 
Parlamento do Mercosul à Bolívia.

O Presidente do Parlamento do Mercosul, par-
lamentar Roberto Conde deu as boas vindas à Presi-
dente da Assembléia Nacional da Venezuela, Deputada 
Marelis Pérez.

Estados Associados: o Presidente Roberto Conde 
comunicou a presença de delegação da Câmara de 
Deputados do Chile, que fez uso da palavra. O Depu-
tado chileno Marcelo Diaz solicitou a incorporação de 
representantes do Parlamento do Chile na condição 
de observadores ao Parlamento do Mercosul. O Presi-
dente Roberto Conde comunicou que os Parlamentos 
dos demais Estados Associados também foram convi-
dados, com exceção do Equador, em razão de confli-
tos internos relacionados ao trabalho da Assembléia 
Constituinte, e até o momento não enviaram uma ao 
convite formulado.

Foi lida carta enviada ao Parlamento do Mercosul 
pelo Vice-Presidente da Bolívia, Álvaro Garcia Lineras 
sobre ações anti-democráticas naquele País contra a 
Assembléia Constituinte, solicitando o apoio do Parla-
mento do Mercosul à ordem institucional boliviana.

Discussão sobre o art. 107 do Regimento Interno 
do Parlamento do Mercosul: questiona-se se o mesmo 
permite que novos temas sejam incorporados à Ordem 
do Dia. Com base naquele dispositivo, 25% dos par-
lamentares podem requerer a convocação de sessão 
extraordinária. É aprovada convocação de nova sessão 
extraordinária tão logo esta se encerre, para tratar do 
tema da Bolívia e das eleições na Argentina.

Presidência Pro Tempore: O Presidente Roberto 
Conde agradeceu a colaboração de todos e ressaltou 
que no Parlamento do Mercosul trabalham 22 parti-
dos políticos com espírito de enorme compromisso 
democrático e de tolerância. Em seguida passou a 
presidência do Parlamento ao Parlamentar José Pam-
puro, da Argentina, que a exercerá pelos próximos 
seis meses.

A sessão prosseguiu com o informe da Comissão 
de Direitos Humanos, lido pelo Parlamentar Geraldo 
Thadeu. Com base no art. 139, o, do Regimento In-
terno. O Parlamentar Dr. Rosinha solicitou a devolu-
ção do informe à Comissão de Direitos Humanos por 
estar incompleto.

Comissão de Diagnóstico e Estado da Situação 
do Mercosul: foram lidos os nomes dos membros da 
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referida Comissão. São membros pelo Brasil os parla-
mentares: Cristovam Buarque, Beto Albuquerque, Dr. 
Rosinha e Cláudio Diaz.

Foi aprovado Projeto de Recomendação ao Con-
selho Mercado Comum para a criação de mecanismos 
efetivos para a proteção e salvaguarda das condições 
de sobrevivência das famílias que vivem momentos 
dramáticos por causa da tragédia ocorrida na Repú-
blica do Peru.

Inicia-se a sessão extraordinária convocada por 
25% dos parlamentares (art. 107 do RIPM). Foram 
aprovados projetos de Declaração de autoria do Par-
lamentar do Mercosul Aloísio Mercadante, de apoio 
às instituições democráticas na Bolívia e às eleições 
democráticas recentemente realizadas na Argentina.

O Parlamentar Dr. Rosinha assumiu os traba-
lhos como Presidente do Parlamento do Mercosul, 
em substituição ao Parlamentar José Pampuro, que 
se ausentou em decorrência de compromissos inadi-
áveis na Argentina.

A sessão foi encerrada às 17h30.
Era o que tinha a relatar.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 

– MA) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 743/07/PS-GSE

Brasília, 10 de dezembro de 2007

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei 
sancionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 1.966, de 1999 (nº 415/99 
no Senado Federal), o qual “Institui o Dia Nacional da 
Doação de Órgãos”, foi sancionado pelo Excelentís-
simo Senhor Presidente da República e convertido na 
Lei nº 11.584, de 28 de novembro de 2007.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente. – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 762/07/PS-GSE

Brasília, 20 de dezembro de 2007

Assunto: Arquivamento de Projeto de Lei

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 58 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 

arquivamento, em virtude de inadequação financeira 
e orçamentária, do Projeto de Lei nº 6.680/06, do Se-
nado Federal (PLS nº 130/02, na origem): que “Dispõe 
sobre a revitalização do rio Itapecuru”.

Atenciosamente. – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Os ofícios lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.499, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento 

Interno do Senado Federal, licença para ausentar-me 
dos trabalhos da Casa no período compreendido entre 
os dias 17 e 18 de dezembro de 2007 para participar, 
em Montevidéu, Uruguai, da Sessão Extraordinária do 
Parlamento do Mercosul.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39 do Re-
gimento Interno, que estarei ausente do País entre os 
dias 17 a 18 de dezembro de 2007.

Sala das Sessões, 24 de dezembro de 2007. 
– Senador Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – A Presidência defere o requerimento que 
acaba de ser lido, nos termos do art. 41, do Regimen-
to Interno.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. Bloco/
PTB – MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
Mozarildo Cavalcanti. (Pausa.)

Por permuta, primeiramente falará o Senador 
Adelmir Santana.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos chegando 
ao final de 2007. Acredito ser este o momento adequado 
para voltarmos nossos olhos em direção ao futuro.

O sentimento que se recolhe nas ruas é que 
o País exige uma agenda positiva. Urgente, imedia-
ta, já. É imenso, Srªs e Srs. Senadores, o clamor da 
sociedade por reformas e projetos que façam o País 
caminhar mais rapidamente rumo ao seu destino de 
grande Nação.

E o Senado, mesmo ainda atormentado pela crise 
que viveu neste ano, poderá desempenhar um papel 
importante na construção de um Brasil desenvolvido, 
democraticamente consolidado e liberto da violência 
e da injustiça social.
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Vive-se ainda no Brasil uma dura realidade, pois 
os problemas subsistem em escalas despropositadas. 
É preciso, por exemplo, ampliar o mercado de traba-
lho, melhorar a saúde, assegurar moradia digna aos 
brasileiros e eliminar a violência, hoje uma guerra não 
declarada nas ruas de quase todas as cidades. Toda-
via, para que o País cresça e se desenvolva, é funda-
mental investir no capital humano, na educação e na 
formação dos jovens e dos trabalhadores.

E só por aí, creio, se poderá mudar e construir 
um novo Brasil.

Urge que se faça algo para estancar a evasão 
dos cérebros brasileiros que hoje buscam trabalho lon-
ge da Pátria, fato cotidianamente revelado pela mídia. 
Da mesma maneira, todos aqui haverão de reconhe-
cer que a má qualificação de boa parte da mão-de-
obra brasileira é um terrível óbice para o crescimento 
econômico.

Em que pesem os sacrifícios a que se vê subme-
tido, pois está à mercê de uma das mais altas cargas 
tributárias do mundo, é bom destacar que o setor pri-
vado atende aos apelos do Estado para realizar novos 
investimentos, inclusive na educação e na capacitação 
de seus trabalhadores e empreendedores.

Como sempre, a iniciativa privada não se furta 
às suas responsabilidades, e com total destemor o 
empresariado nacional apostou no crescimento do 
Brasil. E o resultado aí está: aumento da produção e 
mais renda para o trabalhador.

Essa vigorosa resposta do setor empresarial 
também despertou a máquina pública para a neces-
sidade de promover investimentos em infra-estrutura. 
Em contrapartida, o Governo criou o Programa de 
Aceleração do Crescimento, um pacote de obras es-
senciais para combater gargalos que inibem o cresci-
mento econômico.

Mas é preciso muito mais. E os primeiros e mais 
importantes passos dessa caminhada são a construção 
pactuada de um novo marco tributário e a priorização 
da Educação e da capacitação da mão-de-obra.

Nesse sentido, permitam-me, caros Senadores, 
fazer um breve relato da relevante contribuição que o 
Sistema S – Sesc, Senac, Sesi, Senai, Sebrae, Senat, 
Sest e Senar – dá para o País.

Srªs e Srs. Senadores, o Sistema S se compõe de 
instituições com elevada respeitabilidade na sociedade 
brasileira. Empresários e trabalhadores reconhecem 
sua importante contribuição para o Brasil. Não obs-
tante, com o intuito de iluminar o debate, aproveito a 
oportunidade para dar algumas informações sobre o 
que é e o que faz o Sistema S.

Ele é integrado por entidades especializadas 
em educação técnico-profissional, de interesse so-

cial, subordinadas às confederações representativas 
dos setores produtivos, e pelo Sebrae, que apóia as 
pequenas empresas.

Esse tipo de serviço prestado pelas confedera-
ções patronais aos trabalhadores dos seus respectivos 
segmentos produtivos foi instituído em 1942, pelo então 
Presidente da República, Getúlio Vargas, que autori-
zou a criação do SENAI, para atender à necessidade 
de formação de mão-de-obra para a nossa incipiente 
indústria de base.

Já àquela época, sabia-se que, sem educação 
profissional, não haveria desenvolvimento industrial. 
Euvaldo Lodi, então Presidente da Confederação Na-
cional das Indústrias, e Roberto Simonsen, à frente da 
Federação das Indústrias de São Paulo, inspiraram-se 
na experiência bem-sucedida do Centro Ferroviário de 
Ensino e Seleção Profissional e idealizaram um formato 
semelhante para o parque industrial brasileiro.

Com essa medida, o empresariado assumiu não 
apenas os encargos, como queria o Governo, mas tam-
bém a responsabilidade pela organização e direção do 
Senai, que passou a assessorar a indústria brasileira 
nos campos da tecnologia de processos, de produtos 
e de gestão. O sucesso da iniciativa serviu de modelo 
para a criação de instituições similares na Venezuela, 
Chile, Argentina e Peru.

O Sesi – o braço social da indústria – foi criado 
logo depois para suprir a necessidade de valorização 
social do patrimônio humano. E tornou-se uma entidade 
complementar à qualificação técnica do setor.

Pouco depois, em 1946, a experiência estendeu-
se aos demais setores produtivos: o comércio criou 
a Confederação Nacional do Comércio, o Senac e o 
Sesc; mais recentemente, em 1991, a Confederação 
Nacional da Agricultura instituiu o Senar; e, em 1993, 
a Confederação Nacional dos Transportes inaugurou 
o Senat e o Sest.

Hoje a CNI está investindo R$10 bilhões na qua-
lificação profissional de 16 milhões de pessoas nos 
próximos anos. Em 2006, na área de capacitação de 
mão-de-obra, foram atendidos pelo SENAI cerca de 
340 mil trabalhadores, e, pelo SESI, aproximadamen-
te 21 milhões de pessoas em diversos programas 
sociais, sendo 4,9 milhões de consultas médicas e 
odontológicas.

O Senar atendeu mais de 700 mil trabalhadores 
no campo em 2006, formalmente matriculados em seus 
cursos de qualificação profissional, em pelo menos 8 
tipos de atividades rurais.

E o Senat/Sest, com suas 140 unidades em todo o 
País, soma, em 13 anos de funcionamento, 6,6 milhões 
de atendimentos na área de capacitação profissional 
e 27 milhões em seus programas sociais.
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O Senac foi criado em 1946, pelo então Presi-
dente da República Eurico Gaspar Dutra, e promove, 
há mais de 60 anos, o crescimento profissional e pes-
soal de milhões de brasileiros, por meio de uma vasta 
programação de cursos e atividades em 15 áreas de 
atuação. Sua missão é formar o trabalhador em ativi-
dade de comércio, bens, serviços e turismo. Tem 537 
unidades em funcionamento em todos os Estados da 
Federação, com sedes em mais de 2,5 mil Municípios 
brasileiros, nos quais prestou mais de 2 milhões de 
atendimentos em 2006. Até agosto deste ano, realizou 
mais de 1,1 milhão de atendimentos.

O Senac mantém 495 escolas, incluindo 65 uni-
dades móveis (carretas), uma balsa-escola e 74 em-
presas pedagógicas.

Em todos os seus estabelecimentos, o SENAC 
matriculou mais de 1,2 milhão de alunos em 2006 e 
formou mais de 1 milhão nos seus diversos cursos. 
Entrega ao mercado de trabalho, a cada ano, cerca 
de 2 milhões de comerciários devidamente formados. 
Tem 28.389 prestadores de serviços, dos quais 17.915 
são professores.

O Senac mantém parcerias com 4.745 organiza-
ções, com as quais executa 7.984 convênios. E, até 
hoje, já prestou mais de 45 milhões de atendimentos. 
Por tudo isso, é considerado referência nacional em 
educação profissional.

Pouco depois do surgimento do SENAC, a CNC 
criou o SESC, o braço social do comércio. Suas ati-
vidades sociais incluem assistência médica e odon-
tológica para os comerciários e suas famílias. Hoje 
essas ações se diversificaram, e a entidade agora é 
referência nas áreas de esporte, lazer, turismo, cultura, 
educação, saúde, alimentação e ação social. Presta, 
assim, inestimáveis serviços para a melhoria da qua-
lidade de vida e o bem-estar social de enorme parcela 
da população.

Sr. Presidente, peço sua aquiescência para mais 
um pouco de tempo.

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Adelmir, o pronunciamento que V. Exª faz nesta 
última sessão do ano é muito importante para que o 
Brasil perceba o quanto é fundamental, o quanto é im-
portante para o Brasil a existência do Sistema S. Tenho 
lido e ouvido críticas a respeito, mas sem se levar em 
conta isso que V. Exª detalhou muito bem: as ações 
sociais, a questão da educação profissional, tanto da 
educação quanto da qualificação do profissional para 
diversas áreas. Realmente, o Sistema S atua de ma-
neira muito importante, muito decisiva para melhorar 
a condição de trabalho e de saúde do trabalhador. Eu 

gostaria só de dizer que lamento que haja exceções 
quanto à condução do trabalho no caso do Sebrae. Em 
Roraima, por exemplo, a coisa está politizada, o que 
lamento, porque devia ser uma ação realmente voltada 
para os objetivos que norteiam a entidade. No restante, 
inclusive no meu Estado, todos os outros – Sesi, Senai, 
Sesc ‑, todos os integrantes do Sistema S funcionam 
muito bem e têm realmente um trabalho digno de ser 
homenageado, louvado, como V. Exª está fazendo.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Agra-
deço o aparte do nobre Senador. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Sua clientela, a do Sesc, são as famílias dos 

trabalhadores de baixa renda das áreas de comércio, 
serviço e turismo. A cada ano, em todo o País, cerca 
de 6 milhões de comerciários e familiares são bene-
ficiários das ações do Sesc, o que lhes confere uma 
vida mais digna.

Com ações em mais de 2.200 municípios brasi-
leiros, realizou, no ano passado, mais de 650 milhões 
de atendimentos, sendo 33 milhões na área da educa-
ção, 92 milhões na área da saúde, 69 milhões na área 
cultural, 135 milhões em lazer e 323 milhões em assis-
tência social, caracterizando-se como um dos maiores 
instrumentos brasileiros de transformação social.

O Sesc tem uma infinidade de centros de ativida-
des, de centros esportivos, de centros educacionais, 
de gabinetes odontológicos e mais de 400 restauran-
tes e lanchonetes, além de uma série de teatros, cen-
tros culturais, salas e cursos que são ministrados aos 
comerciários. 

Destaca-se ainda...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Sr. 
Presidente, eu pediria mais um pouco de tempo.

Destaca-se ainda, nas atividades do Sesc, a re-
alização de uma série de programas especiais.

Na educação, trabalha com 522 salas de educa-
ção infantil e 1.025 salas de aula, atendendo ao ensino 
fundamental, aulas de reforço e de complementação 
curricular.

No campo da saúde, o projeto OdontoSesc, cria-
do em 1999, com 44 unidades móveis, já garantiu ser-
viços de saúde bucal em mais de 400 localidades da 
periferia das grandes cidades do interior do País, tendo 
realizado mais de 1,3 milhão de consultas odontológi-
cas desde a sua implantação.

Concedo um aparte ao Senador Gim Argello.
O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Senador Adelmir 

Santana, para corroborar o seu discurso, que é muito 
importante, sobretudo pela importância nacional do 
Sistema S, foi lembrado pelo Senador Mozarildo Ca-
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valcanti que o interior do seu Estado também conta 
com o Sistema S.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Sou de uma 
cidade que o senhor e todos do Distrito Federal tão 
bem conhecem, que é a nossa grande Taguatinga, 
que também conta, desde sua fundação, com o Sesi, 
com o Sesc Comercial Norte, com o Sesc Taguatinga 
Sul e com o Senai. Podemos dizer que, realmente, o 
Sistema S contribui muito para a formação, ainda mais 
nas cidades mais humildes, onde realmente se preci-
sa. Essas mais de quinhentas escolas do Sistema S 
no País são exemplos. Mais do que isso, pedi o aparte 
para dizer que o senhor está de parabéns, porque há 
pouco tempo foi lançado o Sesc Ceilândia. A nossa 
grande Ceilândia realmente precisa ter um Sesc, como 
já tem o Sesi. É isto: é o Sistema S avançando onde 
as pessoas precisam receber formação profissional de 
excelência. Parabéns, Senador Adelmir Santana!

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Muito 
obrigado a V. Exª pelo aparte.

No campo da saúde, Sr. Presidente, o Projeto 
OdontoSESC, criado em 1999 e hoje com 44 unidades 
móveis, como disse, já garantiu mais de 1,3 milhão de 
consultas odontológicas desde a sua implantação.

Na área assistencial, o programa Mesa Brasil SESC, 
de segurança alimentar e nutricional, é importante instru-
mento de combate à fome e ao desperdício de alimentos. 
Presente em todos os Estados, arrecada e distribui, anu-
almente, milhões de toneladas de alimentos.

Sr. Presidente, outro pilar importante do Sistema 
é o Sebrae, guardião insubstituível dos pequenos em-
preendedores brasileiros. Foi criado há 35 anos, pela 
necessidade do Governo de orientar os pequenos 
empreendedores e criar um ambiente favorável para 
o surgimento das pequenas empresas, oferecendo a 
eles o suporte necessário para seu fortalecimento. Hoje 
reconhecido pela sociedade, é o principal parceiro e 
defensor dos interesses das pequenas empresas em 
todos os momentos da sua história, como, por exemplo, 
no recente advento da Lei Geral das Micro e Pequenas 
Empresas, graças, inclusive, ao inestimável apoio do 
Presidente Lula.

A instituição registra elevados níveis de eficiên-
cia em suas ações, que envolvem cerca de 4 mil par-
ceiros. Foi uma das primeiras entidades a trabalhar 
com microcrédito no País, assim como nos Arranjos 
Produtivos Locais. Hoje é uma grande agência de fo-
mento às micro e pequenas empresas e uma verda-
deira escola de empreendedorismo. Presente nas 27 
unidades da Federação, com mais de 750 pontos de 
atendimento, contabilizou, em 2006, cerca de 44 mi-

lhões de consultas e orientações técnicas. Além disso, 
ofereceu, em 2006, mais de 82 mil cursos, palestras 
e seminários e 230 mil consultorias. Treinou, nesse 
período, 2 milhões de pessoas. E desenvolve, atual-
mente, mais de 1.600 projetos nas áreas da indústria, 
do agronegócio, do comércio e de serviços. Propicia, 
assim, suporte essencial para cerca de 5 milhões de 
micro e pequenas e empresas, que representam mais 
de 98% dos negócios do País, com geração de mais 
de 29 milhões de empregos. O Sebrae também busca, 
incessantemente, a inclusão de 10 milhões de negó-
cios informais existentes no País. 

Na indústria, tem forte atuação nos segmentos 
têxtil e de confecções, com 106 projetos em execução 
em 24 Estados; no segmento madeira/móveis, tem 77 
projetos em 22 Estados; no setor couro/calçados, tem 
25 projetos em 8 Estados.

O agronegócio é outra grande frente de sua ação. 
Hoje o Sebrae tem 497 projetos em andamento nesse 
setor. Os resultados mais expressivos estão na apicul-
tura, com 62 projetos em 25 Estados; na floricultura, 
com 29 projetos em 19 Estados; na agricultura orgânica, 
com 33 projetos em 18 Estados; na ovinocaprinocultura, 
com 65 projetos em execução em 17 Estados.

Na área do comércio e serviços, desenvolve 520 
projetos. Vale destacar o peso do artesanato, que en-
volve 26 Estados e a capacitação de 170 mil artesãos, 
e do turismo, com 173 projetos nos 27 Estados.

Ressalte-se também o papel do Sebrae na pro-
dução de pesquisas e estatísticas nacionais.

Ao mesmo tempo, a instituição continua como 
grande referência no apoio à tecnologia das incuba-
doras de empresas, no design, na inclusão digital e 
no acesso a mercados, feiras, eventos e programas de 
apoio a microcrédito e a capital de risco.

Outra ação fundamental da instituição é o desen-
volvimento de vasto programa para disseminação de 
conhecimento e educação para a gestão, essenciais 
para o fortalecimento e a manutenção das empresas 
no mercado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vê-se que 
as entidades que compõem o Sistema S têm participa-
ção decisiva e direta nos setores produtivos mais im-
portantes, na promoção humana pela qualificação dos 
trabalhadores e no fomento ao empreendedorismo.

É preciso destacar ainda que as instituições do 
Sistema S operam sujeitas às normas impostas ao se-
tor público, no que diz respeito ao acompanhamento 
e fiscalização da Corregedoria-Geral e do Tribunal de 
Contas da União, mas desenvolvem suas atividades 
no modus operandi da iniciativa privada. Vem daí a 
sua eficiência, ditada pelo constante aperfeiçoamento 
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dos seus operadores na busca da superação das novas 
tecnologias e da gestão pelo conhecimento.

O Sistema S, portanto, longe de contribuir para 
a elevação do chamado custo Brasil, opera no sentido 
de reduzi-lo, na medida em que investe maciçamente 
em capital humano, e até mesmo substitui o Estado 
em setores vitais como saúde, alimentação, educação, 
esportes e lazer – sempre convém repetir, com ênfase 
–, com maior eficiência e eficácia.

Sobretudo, é bom lembrar que as contribuições 
financeiras para o Sistema S não vêm do orçamento 
da União. Não são dinheiro público. São originárias 
da iniciativa privada e estão baseadas em preceitos 
constitucionais.

Os recursos assim recolhidos são canalizados ao 
Sistema S para que esse atue em lugar do Estado, em 
atividades importantes que não são de competência 
direta do Governo.

Todas as entidades do Sistema S são, como se 
disse, fiscalizadas pela Controladoria-Geral da União e 
pelo Tribunal de Contas da União e possuem conselhos 
deliberativos e fiscais integrados por representantes 
indicados pelo Estado, pelas classes empresariais e 
pelos trabalhadores.

Não será demais esclarecer que os orçamentos 
dessas entidades são analisados pelos respectivos 
Conselhos Fiscais e aprovados pelo Governo Fede-
ral, por meio dos respectivos ministérios aos quais as 
confederações estão vinculadas.

Além disso, instituições como o SESC e o SENAC 
submetem suas contas ao exame de auditores inde-
pendentes altamente qualificados. As contas passam, 
pois, pelo rigor das óticas públicas e privadas, com foco 
na correção dos gastos e na eficácia das ações.

Srªs e Srs. Senadores, em todo o mundo, a ques-
tão do emprego e da competitividade é objeto de preo-
cupação constante dos governantes. Investir no capital 
humano, portanto, deve ser a prioridade de todos. A 
prosperidade e o bem-estar das sociedades dependem 
do investimento constante e obstinado em educação 
e capacitação.

Nesse aspecto, o Brasil precisa evoluir mais rapi-
damente. Hoje, o crescimento do País esbarra na falta 
de qualificação de sua mão-de-obra. É um dos gargalos 
para um desenvolvimento mais equilibrado e sustentá-
vel. E isso também explica em parte o grande número 
de desempregados nas cidades brasileiras, conforme 
indicam pesquisas de instituições que cuidam do as-
sunto, como Dieese, IBGE, Ipea, entre outras.

O que falta é exatamente qualificação de mão-
de-obra, ensino técnico-profissionalizante e incentivo 
ao empreendedorismo, pois as pessoas não podem 
mais pensar apenas em estudar e se qualificar para 

disputarem as vagas dos concursos públicos. É o caso 
dos jovens que buscam o primeiro emprego.

Este é, portanto, o momento para que instituições 
como Sesc, Senac, Sebrae, já consagradas como esco-
las de formação de mão-de-obra e empreendedorismo, 
ampliem os seus serviços e os seus atendimentos não 
só para melhor capacitação dos pequenos empresários, 
fortalecendo e ampliando os seus negócios, mas tam-
bém para formar novos empreendedores. É momento 
também para que as demais instituições do Sistema 
S aumentem a sua capacidade de qualificação pro-
fissional e treinamento de mão-de-obra, para permitir 
mais ocupações no mercado e maior competitividade 
dos nossos produtos.

Assim, creio, estaremos preparados para promo-
ver e participar de fato da aceleração do nosso cres-
cimento econômico e da promoção da justiça social 
no nosso País.

Quero, Sr. Presidente, mais uma vez, dizer que fa-
lamos do Sistema S, em especial do Sesc e do Senac, 
por participar dele e ter uma visão de que esse Sistema, 
existindo no País há mais de 60 anos, presta um relevan-
te serviço à sociedade brasileira. Tem sido alvo, como 
disse o Senador Mozarildo, de várias observações – e 
justas até –, mas quem a faz efetivamente não conhe-
ce o sistema, não participa e não procura conhecê-lo. 
Seria importante que todos nós tivéssemos uma visão 
integral do que representa o Sistema S para a socieda-
de brasileira. São instituições que, como disse, têm o 
modus operandi da iniciativa privada, mas obedecem 
a todos os ditames de instituições públicas e passam 
pelo crivo do Tribunal de Contas, da CGU e dos conse-
lhos deliberativos e fiscais estaduais e nacional, o que 
demonstra claramente a clareza e a justeza com que 
são geridos os recursos a elas destinados.

Agradeço, Sr. Presidente, a compreensão de V. 
Exª e agradeço aos Srs. Senadores por terem me ou-
vido nesta manhã.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 

– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Moza-
rildo Cavalcanti, por 20 minutos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Epitácio Cafeteira, 
é interessante que estamos aqui dando quorum três 
Senadores do PTB – V. Exª, como Líder, o Senador 
Gim Argello e eu –, obviamente com a colaboração do 
Senador Adelmir Santana, do Democratas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesta ses-
são última deste ano no Senado, quero fazer algumas 
considerações que julgo oportunas para que a popula-
ção brasileira entenda algumas coisas que se publicam 
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a respeito do Senado, especificamente, mas também 
da Câmara dos Deputados.

Primeiramente, tenho que dizer que tenho um 
profundo respeito pela imprensa. Sem a imprensa, 
sem a liberdade de expressão, não há democracia, 
evidentemente. Mas acho que tem de haver, por par-
te da imprensa, uma grande responsabilidade sobre 
o que publica.

O jornal Congresso em Foco publicou uma 
matéria sobre a presença dos Senadores, listando os 
“campeões de falta”: a, b, c e tal. Eu fui o quarto na 
ordem decrescente dos que mais faltaram.

Agora, que falta eu tive, Presidente? Falta quando 
estava em missão oficial do Senado, lá em Roraima, 
para discutir e observar a questão da demarcação da 
reserva indígena Raposa Serra do Sol, no meu Estado, 
na fronteira com a Guiana e a Venezuela.

Foram três missões. A primeira antes, para pro-
por ao Presidente uma alternativa de demarcação que 
não fosse excludente. O Relator foi o Senador Delcí-
dio Amaral, e eu fui o Presidente. Passamos lá, nessa 
missão, eu especificamente, cerca de 40 dias.

Depois, quando o Presidente demarcou a reserva, 
contrariamente ao relatório da Comissão, novamente 
criamos uma nova Comissão e fomos a Roraima. Nesse 
caso, fui eu, o Senador Augusto Botelho e o Senador 
suplente do Senador Romero Jucá, que estava no Mi-
nistério da Previdência, e fizemos um trabalho também 
de muitos dias lá, cerca de 30 e poucos dias.

Agora, recentemente, novamente fui, porque es-
tavam ameaçando uma operação, dirigida pela Funai, 
com o apoio da Polícia Federal, para expulsar daquela 
região os moradores que não tinham sido ainda inde-
nizados, cujas propriedades não tinham sido vistoria-
das. De novo, passei cerca de quase 45 dias, fora as 
ausências que são permitidas pelo Regimento para 
tratamento de interesse político-partidário. O que sig-
nifica isso? Que o Senador pode se deslocar para o 
seu Estado para discutir com o seu Partido ou com 
os partidos aliados, fazer reuniões de debates, enfim, 
tratar de assuntos de interesse político-partidário. Uma 
semana por mês, o Regimento prevê que podemos usar 
esse período, fora alguns dias de licença médica. En-
tão, falta mesmo, faltar por faltar, não tenho nenhuma. 
Agora, aparece dessa forma. A imprensa tinha que ter 
o cuidado de dizer: compareceu às sessões e votou 
tantas vezes; esteve ausente, mas em missão oficial, 
portanto é presença, porque o Senador não trabalha 
somente no Plenário, marcando presença, não. O Se-
nador trabalha de várias formas, entre as quais as mis-
sões oficiais do Senado, as ações político-partidárias 
no seu Estado e, também, como todo cidadão, tem o 

direito de adoecer e ter sua licença. Isso não pode ser 
computado como falta ao trabalho.

Essa retificação, esse jornal Congresso em Foco 
deve fazer. Aliás, já pedi ao meu advogado para estu-
dar o caso, porque se publica essa questão... Um dia 
desses, publicou-se um livro sobre a situação dos Par-
lamentares, colocando-me como proprietário de rádio, 
etc., sem nem sequer procurar saber como era essa 
história. Então é uma leviandade atrás da outra, e estou 
analisando juridicamente, porque uma coisa importante 
para o político é a sua imagem pública. Então, publica-
se essa história que repercute no Estado, repercute no 
Brasil todo, e fica por isso mesmo. Dessa vez não vai 
ficar. Vou entrar com uma ação contra o periódico para 
que ele pague os danos morais que está me causando 
politicamente. Existe uma co-responsabilidade: ele tem 
a responsabilidade de informar direito, e eu tenho a res-
ponsabilidade de exigir que as coisas sejam publicadas 
de maneira correta em relação a minha pessoa.

Não sou, em hipótese alguma, um Parlamentar 
ausente. Pelo contrário. Não tenho outra atividade, a 
não ser a de exercer o mandato de Senador. Não sou 
empresário nem condeno quem o é. Não tenho outra 
atividade fora daqui. Portanto, apresentar-me dessa for-
ma é muito ruim, e não vou deixar passar em branco.

Sr. Presidente, passo ao segundo ponto. Há al-
guns dias, denunciei desta tribuna as chantagens que 
o Governo Federal fez comigo para tentar mudar a 
minha posição em relação ao voto da CPMF. Primei-
ramente, quiseram chantagear o meu Governador: o 
Presidente assinaria um decreto repassando as terras 
do INCRA para o Estado, como fez com o Amapá, se 
eu votasse contra a CPMF.

Ora, há dois Senadores do Estado que votam tudo 
com o Governo: um deles é o Líder do Governo, Senador 
Romero Jucá, e o outro é o Senador Augusto Botelho, 
que é do PT. Nós temos esse direito, comprovado ago-
ra, porque foi feita a mesma coisa com o Amapá. Por 
que não o fazem? Por picuinha ou então porque o Líder 
do Governo não quer. Tenho certeza de que o Senador 
Augusto Botelho quer e vive brigando por isso.

Além de denunciar esse fato, denunciei tam-
bém que um assessor do Ministro Toffoli ligou para o 
meu genro, que é Procurador Federal e se encontra 
à disposição do Governo do Estado, dizendo que a 
renovação da sua cessão só aconteceria se eu mu-
dasse o voto em relação à CPMF. O meu genro disse 
na hora que podia tornar sem efeito a cessão. Para a 
minha surpresa, Senador Cafeteira, o que aconteceu? 
O Ministro Toffoli baixou uma portaria, determinando 
que só pode ser cedido qualquer funcionário da AGU 
para Estados que tenham população superior a 500 
mil habitantes. Ora, só Roraima não tem 500 mil ha-
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bitantes! Então, a portaria é destinada para Roraima. 
É uma portaria destinada, digamos assim, para me 
chantagear de novo.

Eu vou, inclusive, pedir ao Procurador-Geral da 
República que investigue tanto a ameaça telefônica que 
foi feita quanto essa portaria. Nós não estamos mais bri-
gando para que meu genro fique à disposição do Esta-
do. Aliás, não pedi favor nessa questão. O Governo do 
Estado tinha interesse no seu trabalho, porque ele foi 
Procurador-Geral Adjunto do Estado e estava aqui, à 
disposição da representação do Governo, em Brasília. 

Então, eu quero que o Procurador-Geral da Repú-
blica aprofunde essa investigação, porque ouço muito 
o pessoal do PT, Senador Siba, dizer que nós temos 
que tratar as coisas de maneira republicana. Repetem. 
Gostam muito dessa questão republicana. É republica-
no isso? É republicano priorizar quem está aliado ao 
Governo para ter mais emendas liberadas? Isso não 
é republicano. Isso é, realmente, uma corrupção. Não 
há outra palavra. É uma corrupção que se faz.

Eu e mais quarenta Senadores demos entrada 
numa representação ao Procurador-Geral da Repú-
blica para que ele faça valer a liberação das emendas 
conforme os princípios da administração pública: le-
galidade e impessoalidade.

Ora, que história é essa de que o Presidente da 
República pode dizer que vai dar ao Senador Sibá, mas 
não para o Senador Mozarildo, porque ele é contra? 
Eu vou dar para o senador que é Líder do Governo, 
mas não para o outro, porque ele é contra? Isso não é 
impessoalidade. O dinheiro não é do Presidente Lula, 
o dinheiro não é dos ministros. O dinheiro é do povo. 
O dinheiro é público. Portanto, deve-se obedecer aos 
princípios da administração pública.

Então, legalidade, impessoalidade, moralidade... 
Isso é imoral! O que está sendo feito com essa ques-
tão das emendas é imoral. Prioriza-se este ou aquele 
partido. Os jornais até publicam: campeões de emen-
das, fulano, beltrano, sicrano. 

Isso é campeonato com dinheiro público? Não 
posso admitir isso. E mais 40 Senadores que assina-
ram essa representação também não admitem. Tenho 
certeza de que se tivesse esperado mais um pouco eu 
teria colhido muito mais do que 41 assinaturas.

De qualquer forma, o problema está posto para 
que o Procurador-Geral da República se debruce so-
bre ele. E eu vou também encaminhar a mesma re-
presentação para o Tribunal de Contas da União, por-
que, se continuarmos aceitando isso, nunca teremos 
um Congresso forte, nunca teremos uma democracia 
verdadeira neste País.

Eu esperava, quando votei no segundo turno do 
primeiro mandato, que o Presidente Lula fosse mudar 

essa prática. Não mudou; ao contrário, ela se agra-
vou. Vejam os exemplos dos “mensaleiros” e outros 
casos mais.

Então, eu não posso aceitar isso pacificamente. 
E essas coisas, vou denunciar todas as vezes que 
acontecerem. Eu não quero privilégio algum por par-
te do Governo; só quero que tenha respeito pelo meu 
mandato, respeito pela minha pessoa. Se eles me res-
peitarem, passarei a respeitá-los mais. Eu os respeito. 
Esse tipo de manobra que eles fazem comigo eu não 
faço com eles. Eu jogo claro. 

Não me curvei, na questão da CPMF, à chanta-
gem que quiseram fazer com o meu Governador, que 
terminou nem tendo audiência com o Presidente – que 
era para acertar isso –, porque morreu no dia da audiên-
cia. E em homenagem a ele eu não aceitei mudar meu 
voto. Infelizmente, não pude vir aqui no dia da votação, 
porque estava lá, nos funerais do Governador. 

Mas pelo menos Roraima mostrou que não tem 
um Senador eleito, como fui eleito por 55% dos votos 
da população, contra o Presidente Lula, contra o Lí-
der do Governo, para vir aqui me vender por emenda, 
por cargo, por cessão, para um genro meu continuar 
à disposição do Governo do Estado. Não faço pedido, 
não tenho um cargo federal – e não quero ter. O que eu 
quero é ter a honra de dizer que a mim não compram. 
E gostaria muito que realmente o Procurador-Geral da 
República encontrasse o caminho para moralizar essa 
questão da liberação de emendas. 

Falei em três princípios: a legalidade, a impes-
soalidade e a moralidade, mas existe também a pu-
blicidade e a eficiência. Deveriam publicar quais são 
os critérios para se liberar emenda, priorizando esse 
ou aquele Senador. Quais são os critérios? Deveria 
haver critério. Por exemplo, um critério justo: que os 
Estados mais pobres tivessem preferência para ter 
suas emendas liberadas; que aquelas emendas mais 
tecnicamente elaboradas fossem priorizadas. Mas não 
existe critério algum. O critério é o apadrinhamento, 
a negociata, a troca de votos. E quero dizer que não 
vou aceitar esse jogo. Vamos, inclusive, formar aqui, 
Senador Cafeteira, um bloco independente, que espero 
que chegue a dez Senadores, porque nós não vamos 
nos curvar nem ao que quer o Governo nem ao que 
quer a Oposição. Nós queremos fazer aqui um traba-
lho sério, de não seguir cabresto de ninguém e muito 
menos ter que vender as nossas posições parlamen-
tares em troca de favores. Não estamos aqui para isso. 
E o Presidente Lula devia coroar esses três anos que 
ainda faltam de seu mandato procurando fazer jus a 
sua biografia de homem ético, que busca a moralidade 
e a honestidade, e começar a fazer isso na questão 
das emendas parlamentares. Por isso, se aceitamos, 
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ficamos desmoralizados. As emendas parlamentares 
são vistas mesmo, e com razão, como barganha entre 
o Poder Executivo e o Parlamento.

O Senado deu uma excelente demonstração ao 
Brasil de que não é subserviente à vontade do rei. É 
impressionante, o Brasil inteiro viu as grosserias que o 
Presidente disse contra aqueles que iriam votar contra 
a CPMF. E agora, de repente, tudo o que ele disse não 
está valendo. Diz que não é nenhum absurdo perder a 
CPMF, que não vai fazer pacote, que não vai ter isso. 
Então, ele estava mentindo, ameaçando grosseiramen-
te, chamando quem era contra a CPMF de sonegador, 
dizendo que não gostavam dos pobres, fazendo uma 
luta de classes. O Presidente da República fazendo uma 
luta de classes dentro da sociedade brasileira, colocan-
do pobres contra não pobres. Chegou até a dizer que 
quem não gostava da CPMF era branco. Não é verdade, 
e o povo brasileiro sabe disso. Setenta e oito por cento 
da população brasileira aprova a decisão do Senado de 
acabar com a CPMF. Aliás, milhões de brasileiros vão 
ter, a partir de janeiro, o direito de retirar o seu salário 
do banco sem pagar imposto; vão ter o direito de fazer o 
pagamento com cheque sem pagar imposto; e os clien-
tes do Bolsa Família vão ter direito de comprar alimentos 
em que não esteja embutido no preço a CPMF.

Sr. Presidente, tenho aqui em mãos – eu disse 
portaria, mas é um sofisma – o Ato Regimental nº 8, 
e 14 de dezembro, Senador Sibá, do Advogado-Geral 
da União: 

Art. 1º Fica vedada a cessão dos ocu-
pantes dos cargos de Advogado da União e 
Procurador Federal, bem como dos (...) res-
salvadas as cessões para: (...) VI – Estados, 
Distrito Federal e Municípios que sejam capi-
tais de Estado ou possuam mais de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes, para o exercício 
de cargo de Secretário de Estado, do Distrito 
Federal ou de Município, respectivamente; 

Quer dizer, por que quinhentos mil habitantes, 
Senador Sibá? Só tem Roraima com menos e quinhen-
tos mil. O Acre tem mais, o Amapá tem mais, todos os 
outros têm mais.

Então, esse ato regimental foi destinado para o 
Estado de Roraima, especificamente para o meu genro, 
que é Procurador Federal e está à disposição do Estado. 
Mas tudo bem, ninguém está mais querendo isso. A esse 
preço, não. Estamos pedindo uma coisa justa, porque o 
Estado precisa do trabalho de um bom técnico, que é o 
meu genro, concursado, com muitos anos de carreira. 
Agora, vem com essa história de que não cede porque 
não voto a CPMF e depois cria um ato normativo como 
esse, excluindo os Estados que têm mais de quinhentos 

mil habitantes. Então, só Roraima está de fora. O Acre 
pode, o Amapá pode, todos os Estados podem. Só Ro-
raima não pode. Isso é uma imoralidade.

Espero que o Procurador-Geral da República 
tome providências, porque isso aqui não é uma atitude 
republicana. Acho que deveria ser até ao contrário, de-
veria só permitir a liberação para Estados com menos 
de um milhão de habitantes, porque esses Estados é 
que precisam de mais técnicos, de pessoas com capa-
cidade para assessorar o Governo, e não os Estados 
poderosos, como São Paulo, Rio, Minas. Estes podem. 
Roraima não pode.

Realmente é de estarrecer que um governo que 
se diz oriundo do povo, um governo que veio da classe 
trabalhadora se preste a esse tipo de jogada. E jogada 
por quê? Porque tem de forçar a barra de um Senador 
que tem uma posição. Como eu sempre disse, eu ti-
nha e tenho uma posição nítida, de consciência, como 
médico, como cidadão, de que a CPMF não prestava. 
E tanto não prestava que 78% da população aprovou 
o que o Senado fez.

Quero, portanto, pedir a V. Exª a transcrição desse 
Ato Regimental nº 8, de 14 de dezembro de 2007, do 
Advogado-Geral da União, lamentando profundamente 
que, no Brasil do século XXI, ainda existam atos desse 
tipo, atos que se diziam típicos da ditadura, atos que 
não aconteciam em um governo republicano, que gosta 
de repetir essa história.

Realmente repúdio essa manobra e me conven-
ço, justamente por causa desse tipo de manobra, de 
que eu estava correto quando estive contra a CPMF. 
Continuo contra e vou estar aqui contra qualquer au-
mento de tributo. Estarei aqui trabalhando para que 
possamos efetivamente fazer uma reforma tributária, 
isto é, fazer uma reforma dos impostos do Brasil, para 
que você, cidadão comum, cidadão pobre, não pague 
tanto imposto, direto ou embutido, na sua alimentação, 
no seu vestuário, na escola do seu filho.

Temos realmente que aproveitar esse momento 
para nos engrandecer mais ainda, firmarmo-nos como 
o verdadeiro Senado da República, e não o Senado 
do Poder Executivo; o Senado da República, e não o 
Senado de conchavos políticos feitos nos bastidores.

Quero, portanto, encerrar aqui este último pro-
nunciamento do ano dizendo que nós combatemos 
o bom combate, e esse tipo de documento prova que 
estávamos certos.

Muito obrigado Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Concedo a palavra ao Senador João Ribeiro.
O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro quero cum-
primentar o Senado Federal, esta Casa, por estar rea-
lizando uma sessão no dia 24 de dezembro, o dia em 
que comemoramos o Natal, porque a ceia normalmente 
é feita do dia 24 para 25. É um momento de confrater-
nização, de fraternidade universal e de alegria.

Anteontem, eu estive na cidade de Divinópolis 
para fazer a inauguração de algumas obras que levei 
para aquele Município, administrado por um grande 
prefeito, Rodolfo Botelho, que, junto com a primeira-
dama, D. Ângela, faz uma gestão impecável. Eu dizia 
ao povo, em um discurso, que Natal é um momento 
de festa, de oração, de confraternização, e que às ve-
zes eu ficava triste por entender e por ver que muitas 
famílias brasileiras não tinham o direito de fazer uma 
ceia, ou até uma carninha com arroz, por mais sim-
ples que seja, para oferecer aos seus filhos e ali rezar 
um Pai-Nosso, ou fazer uma oração, se evangélico for. 
Portanto, o lado triste é este.

O lado alegre é o da confraternização. Percorri 
meu Estado do Tocantins neste fim de semana. Em-
bora estando muito próximo do Natal, fui à cidade de 
Pedro Afonso com o Ministro dos Transportes, Alfredo 
Nascimento, para inaugurar a ponte sobre o Rio To-
cantins, de 1.060 metros de extensão, uma obra que 
custou R$90 milhões. E 90% desses recursos foram 
do Governo Federal, do Governo do Presidente Lula, 
liberados por mim como coordenador da Bancada, o 
que fui até o início do mês de setembro. Portanto, uma 
obra feita com recursos do Governo Federal e extrema-
mente importante para o Estado do Tocantins.

Sr. Presidente, o Ministro Alfredo Nascimento fez 
lá uma belíssima oração, um belíssimo discurso. Além 
de inaugurar a ponte e falar em nome do Presidente 
Lula para mais ou menos dez mil pessoas, ele também 
fez um anúncio extremamente importante para o Brasil, 
sobretudo para a nossa região, Sr. Presidente. V. Exª, 
que é do Maranhão, sabe a importância da Ferrovia 
Norte-Sul. Ele lá anunciou o aporte de R$733 milhões, 
que foram depositados pela Companhia Vale do Rio 
Doce, pela subconcessão do trecho entre Palmas e 
Açailândia, já que foi a vencedora dessa subconces-
são e é detentora da concessão da ferrovia de Cara-
jás, que sai de Carajás e vai até São Luís, e, portanto, 
agora também desse trecho da Ferrovia Norte-Sul. 
Com esse dinheiro, que está em caixa, Sr. Presiden-
te, nós já garantimos os recursos para a construção 

da Ferrovia Norte-Sul até Palmas, capital do Estado 
de Tocantins. 

Veja V. Exª que coisa extraordinária! Esta é a Casa 
de todos os partidos, das várias opiniões, e cada um 
tem uma opinião. Eu, por exemplo, tenho uma opinião 
contrária à do Senador Mozarildo Cavalcanti, que tem 
os motivos dele, não os contesto, mas, pessoalmente, 
tenho só o que comemorar este ano, este ano que pas-
sou, sobretudo, Senador Mozarildo, pelo que o Presi-
dente Lula tem levado para o Estado do Tocantins. 

Meu Estado tem sido altamente beneficiado pelo 
Governo do Presidente Lula com obras extraordiná-
rias. A Ferrovia Norte-Sul só caminhou no Governo do 
Presidente Lula. A obra levou quase vinte anos para 
completar cerca de cento e poucos quilômetros. Para o 
segundo mandato do Presidente Lula – para o primeiro 
semestre de 2009 –, está programada a inauguração 
de, mais ou menos, 600km a 700km de trecho da Fer-
rovia Norte-Sul. Vejam que uma ferrovia...

Vou conceder a V. Exª o aparte.
Uma ferrovia que representa, Sr. Presidente... 

Na verdade, eu disse aqui algumas vezes – e por uma 
questão de justiça – que o próprio Presidente Lula foi 
contra a ferrovia, quando foi lançada. Ele me disse um 
dia, e eu já disse isso aqui da tribuna: “Olha, Senador, 
eu fui contra a ferrovia. Quem fez os mais duros discur-
sos contra a ferrovia fui eu, quando eu era oposição. 
Depois, eu fui conhecer a obra de perto, ao percorrer 
o Brasil e senti que estava errado. Por isso, eu quero 
construir essa obra no meu mandato”. E o Presidente 
Lula está tendo a oportunidade de cumprir a palavra 
com os moradores, com a população e com este Par-
lamentar que está usando da tribuna. 

Portanto, os setecentos e tantos milhões de re-
ais garantem a chegada da Ferrovia Norte-Sul até a 
capital do Estado de Tocantins, Palmas.

Além disso, há outras obras que eu ainda vou ci-
tar. Mas vou conceder o aparte ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti, a quem respeito muito.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador, eu quero dizer a V. Exª que não tenho motivos 
pessoais para estar contra o Presidente. V. Exª aca-
ba de dar uma razão a mais para a minha postura. O 
tratamento que dá ao seu Estado é inverso ao que 
dá ao meu. O Presidente Lula, no meu Estado, só fez 
maldades, só fez maldades. Demarcou cinco reservas 
indígenas desnecessárias e de forma equivocada, 
nunca fez uma obra importante no Estado. As obras 
que existem lá são de emendas parlamentares. As 
coisas básicas pedidas a ele, como a transferência 
das terras do Incra para o Estado não foram feitas. A 
federalização da Companhia Energética de Roraima 
foi feita com o filé, mas deixaram a carne de pescoço 
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para o Estado. Ele prometeu fazer isso em março. O 
que prova que o povo de Roraima realmente está, no 
mínimo, insatisfeito com o Presidente Lula é que ele 
perdeu lá no primeiro e no segundo turnos. Perdeu 
no primeiro turno por 59%, porque Alckmin ganhou 
com 59%. No segundo turno, aumentou a diferen-
ça. Mesmo assim, o Governo Ottomar e a Bancada 
– eu, o Senador Augusto e cinco Deputados Federais 
– fomos conversar com o Presidente Lula. Levamos a 
reivindicação atualizada. Não deu em nada, Senador. 
Senador João Ribeiro, V. Exª tem razão para estar ao 
lado do Presidente. Não tenho nenhuma razão. Não 
é porque ele me trate mal. Não preciso que me trate 
tem. Preciso que trate bem o meu Estado. Não tinha 
razão para tratar mal o meu Estado. Ele tem um dos 
Senadores, Líder do seu Governo, e o outro Senador, 
Augusto Botelho, que é do PT. Então, trata mal o meu 
Estado porque quer, por birra e por implicância. Tenho 
razão de estar contra. Trata bem o seu Estado e trata 
mal o meu; trata bem o Estado do Acre, trata mal o 
meu; trata bem o Estado do Amapá, trata mal o meu. 
É evidente que, mesmo que eu seja o único Senador 
contrário, tenho de ser contra mesmo porque o povo 
de Roraima é contra isso.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Com-
preendo os motivos de V. Exª e fico realmente a ima-
ginar como é um Estado que tem dois Senadores que 
votam com o Governo. V. Exª também vota. Acho que 
V. Exª não é radicalmente contra o Governo. Creio que 
V. Exª votou contra a CPMF, mas a CPMF não é um 
divisor de águas, não foi um divisor de águas. Foi um 
momento, uma matéria, sobre o qual alguns Parlamen-
tares tinham uma posição, inclusive no meu Partido, 
contrária firmada. Temos de respeitar a posição de 
cada Parlamentar, até porque cada um tem os seus 
motivos. Existem cobranças.

Senador Mozarildo, como eu disse, tenho moti-
vos para comemorar de sobra. Graças a Deus! Além 
da questão da Ferrovia Norte-sul. Se eu falar todo dia 
desta tribuna agradecendo ao Presidente Lula, Sr. Pre-
sidente, pela Ferrovia Norte-Sul, ainda estarei fazendo 
pouco pelo que representa para uma região pobre do 
Brasil. O Senador Edison Lobão é do Maranhão e co-
nhece essa realidade tão bem quanto eu. S. Exª sabe 
que essa ferrovia começou há mais de vinte anos e 
ficou paralisada, adormecida, durante muito tempo. O 
Tocantins era o irmão pobre de Goiás, a parte pobre 
de Goiás. Nós, Senador Mozarildo, representávamos 
4% da economia do Estado de Goiás. Hoje, somos 
mais de 40%. 

Se V. Exª fizer uma avaliação, verá o que foi a re-
divisão territorial, no caso do Estado do Tocantins. Hoje, 
vejo o Senador Lobão, bem como o outros Senadores 

do Maranhão, lutando pelo Maranhão do Sul. Vejo os 
Senadores de outros Estados lutando. É só pegar o 
Estado do Tocantins como exemplo. Eventualmente 
existe um Governo que, às vezes, não cumpre o seu 
compromisso com o povo em algumas questões.

Mas os governos são passageiros. Quem está 
mal, quem não atende ao povo, o político que não 
atende ao povo... Eu sou daqueles que acredita que 
quem dá emprego ao político é o povo e quem demite 
é o povo. Aquele que vai mal, aquele que não cumpre 
com o seu compromisso... 

Por exemplo, esses dias me perguntava um ami-
go meu: “Senador, V. Exª vai disputar para o Senado 
na próxima eleição, vai disputar para o governo?” Eu 
disse que iria depender daquilo que o povo do meu 
Estado pensasse. Se o povo do Tocantins disser que 
eu estou bem, que deseja que eu dispute o governo, 
estarei pronto para disputar o governo. Se disser que é 
preciso, que quer o Senador João Ribeiro de volta ao 
Senado, que está contente com os recursos que ele 
trouxe para os Municípios, para as várias regiões, para 
as estradas, para a ferrovia, enfim, eu estarei pronto. 
Mas também estarei pronto para voltar para a minha 
casa. Disse isto a minha esposa esta semana: “Meu 
bem, estou pronto, se for preciso estar fora do manda-
to, ajudando as pessoas, contribuindo com o que eu 
puder”. Até porque eu acho que ninguém nasce com 
o mandato. Mandato é concedido pelo povo, e só se 
pode exercê-lo enquanto tiver apoio popular, enquanto 
estiver representando bem a população. 

Concedo o aparte, com muita satisfação, a um 
dos Senadores que mais respeito nesta Casa – respei-
to todos –, mas este é meu mestre, meu professor, de 
quem eu tenho muito orgulho de ser afilhado, é meu 
padrinho de casamento: Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão (PMDB – MA) – Senador 
João Ribeiro, não sabe V. Exª o quanto aprendi com 
esse nosso convívio tão agradável ao longo desses 
anos todos. V. Exª vem de um Estado que não é rico, 
está a caminho de sê-lo, mas traz uma carga de ex-
periência extraordinária que nos ensina o exercício da 
vida pública naquilo que ela tem de melhor: o espírito 
público. Senador João Ribeiro, V. Exª se refere à Ferro-
via Norte-Sul. Ouso dizer que esta é uma das principais 
obras do Governo – não deste Governo, mas de todos 
os governos, deste e dos que o antecederam – dos 
últimos vinte anos. Todavia, no começo, ela foi odiada 
pelos brasileiros do Sul, notadamente pelos empresá-
rios, os mais ricos. Em seguida, foi simplesmente des-
conhecida e, depois, desprezada, a despeito de todos 
os Presidentes da República, a partir de José Sarney, 
que a idealizou em boa hora, terem prometido que 
prosseguiriam e concluiriam a ferrovia. Senador João 
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Ribeiro, quanto custa esta obra? Será ela faraônica? 
Não, ela não é faraônica e não custa muito. Esta é uma 
obra de R$3 bilhões ou R$4 bilhões. É nada para um 
País que se orgulha hoje de ter US$180 bilhões em 
reservas. É um dinheiro extremamente útil, sim, mas 
ele fica intocável dentro de um cofre. São U$180 bi-
lhões de reserva, não de reais! Todavia, ao longo de 
vinte anos, não se concluiu a ferrovia. Ela agora, sim, 
está andando mais velozmente. E espero que, quando 
o trilho estiver por cima dela, a velocidade seja cons-
tante. Não tenho dúvidas de que o seu Estado, este 
belo Estado de Tocantins, que V. Exª tanto ama com 
espírito público – e eu aqui não me canso de exaltar 
–, que este Estado que está a caminho da riqueza, 
possa com ela, a ferrovia, tornar-se definitivamente 
um Estado rico. Nós oferecemos aos tocantinenses, 
conterrâneos de V. Exª, o Porto de São Luís, para ex-
portação da carne, de produtos agrícolas e de tudo 
o mais que o Tocantins já é capaz de produzir. Não 
tenho dúvida de que V. Exª tem, ainda, uma tarefa pe-
sada pela frente, em benefício de seu povo. Portanto, 
quando diz que está pronto para voltar ao recesso do 
seu lar, juntamente com sua família, ouso dizer que 
não faça isso, pois V. Exª tem, ainda, uma tarefa gi-
gantesca de servir tão bem, como vem servindo, ao 
seu povo do Tocantins.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Agrade-
ço a V. Exª pelo aparte e o incorporo ao meu discurso, 
que, aliás, fica enriquecido com ele. O seu aparte é 
mais rico do que meu próprio pronunciamento. 

Senador Edison Lobão, Deus foi muito generoso 
também com o Maranhão e colocou ali o segundo por-
to de maior calado do mundo, o Porto do Itaqui, que 
servirá à Ferrovia Norte-Sul; e outros portos. Portanto, 
não teremos problemas para exportar mercadoria para 
qualquer parte do mundo, por intermédio do porto do 
Estado de V. Exª, que é um estado irmão nosso.

Quando da época da criação do Tocantins, o Se-
nador Sarney, V. Exª, todos ajudaram para a formação 
e implantação desse Estado. Quanto nós devemos aos 
nossos irmãos do Maranhão, a V. Exª! Não me esqueço 
nunca daquele dia, em Balsas, no Maranhão, daquele 
encontro agrícola sobre plantio de soja.

Lembro-me muito bem quando o ex-Governador 
Siqueira Campos, que foi o homem que criou, que im-
plantou o Estado do Tocantins, que é um líder verda-
deiramente consolidado no Estado do Tocantins, fazia 
uma homenagem a V. Exª. Lembro-me como se fosse 
hoje. Lembro-me das palavras, de quando ele dizia: 
“O Lobão é um dos melhores homens públicos deste 
País. Um Senador altamente respeitado, um Senador 
preparadíssimo e que tem uma vida pública, uma histó-

ria respeitadíssima por todos os brasileiros, sobretudo 
pela população do Maranhão”. 

Então, lembro-me das palavras dele, quando ele 
dizia que precisou tanto de V. Exª na criação do To-
cantins, que precisou do Presidente José Sarney, do 
Senador Epitácio Cafeteira, que à época tanto ajudou 
também, dos Parlamentares. E nós somos Estados 
irmãos. A ferrovia foi lançada pelo Presidente Sarney, 
como disse V. Exª, e idealizada por ele. E eu dizia há 
poucos dias, inclusive, Senador Edison Lobão, que, a 
bem da justiça, o Senador José Sarney fez duas coisas 
extraordinárias para o Brasil e para o Tocantins: a Fer-
rovia Norte-Sul. Disse bem V. Exª, não é uma ferrovia 
do Tocantins, não, nem do Maranhão. É uma ferrovia 
de integração nacional. Tanto é verdade que já está aí 
o Estado do Mato Grosso com seu ramal; o Estado da 
Bahia querendo entrar com seu ramal para interligar 
a Ferrovia Norte-Sul. Portanto, será, sem sombra de 
dúvida, uma ferrovia de integração nacional. O Presi-
dente Sarney é um homem de visão. Hoje as pessoas 
reconhecem isso.

Outro assunto é a questão das ZPEs, sobre o 
qual estou aguardando uma atitude, Sr. Presidente. E 
aí faço uma cobrança à área econômica, ao Presidente 
Lula com relação às ZPEs, como aliado do Presidente 
Lula, companheiro dele – ele sabe disso. Peço a V. Exª 
mais dois minutos, só para falar sobre isso.

Até hoje, Senador Edison Lobão, não foi editada 
a medida provisória definindo como ficarão aqueles ar-
tigos que foram vetados. Nós estamos esperando que 
essa medida provisória seja editada, para que possa-
mos colocar a ZPE de Araguaína em funcionamento. 
Quando falo das ZPEs, Zonas de Processamento de 
Exportações de matérias-primas , teríamos que ter 
praticamente um expediente todo para falar sobre 
esse assunto, e ainda seria pouco, porque nós sabe-
mos que até os Estados Unidos tiveram que aderir às 
ZPEs do contrário ficariam atrás no mercado interna-
cional, perderiam espaço no comércio internacional, 
teriam problemas sérios. O Presidente Sarney, à épo-
ca, dizia-me que, quando implantaram a Zona Franca 
de Manaus, vieram aqui os chineses para ver o nos-
so modelo de Zona Franca e, assim, criar as ZPEs 
na China. Hoje, 70% da matéria exportada da China 
vem das ZPEs. Isso é, portanto, algo extremamente 
importante, pois basta a China como exemplo para o 
mundo, não precisamos falar de nenhum país mais. 
As ZPEs são muito antes.

Acho que é preciso que façamos justiça ao País, 
sobretudo, nessa questão da ZPEs.

O Sr. Edison Lobão (PMDB – MA) – A China 
aprendeu com o Brasil a se desenvolver, e o Brasil não 
aprende com a China, lamentavelmente.
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O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Veja 
bem, é isso que o Presidente Sarney preconizava 
quando dizia que o mundo inteiro teve que aderir as 
ZPEs para desenvolver o seu mercado internacional, 
o seu comércio internacional. E o Brasil ficou esses 
20 anos... E o Presidente Sarney brigando... Agora, 
quando tivemos a alegria, achando que realmente tí-
nhamos envolvido o problema da ZPEs, ainda não foi 
editada a medida provisória que definirá essa ques-
tão das ZPEs.

Então, é essa a cobrança que faço à área eco-
nômica do Governo, ao Ministro da Fazenda, do Pla-
nejamento. Eu sei que se levarem para o Presidente 
Lula uma medida provisória sobre as ZPEs, Sua Ex-
celência estará pronto para assiná-la porque também 
deseja a instalação delas.

Sr. Presidente, encerro, desejando a todos – já 
fiz isso na quinta-feira –um feliz Natal, um próspero 
ano novo; desejando aos companheiros Senadores, 
Senadoras, aos Parlamentares, aos funcionários desta 
Casa, dos gabinetes, ao povo brasileiro de um modo 
geral que o ano vindouro, o ano de 2008, seja um 
ano melhor para todos nós, que nós possamos aqui 
comemorar grandes vitórias, se Deus quiser, porque 
é isso que o povo brasileiro espera de nós: que nós 
possamos realizar mais, para que o País melhore 
cada vez mais.

Muito obrigado. Meus cumprimentos por esta 
sessão no dia 24 de dezembro.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão.

V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, a rejeição da CPMF no plenário 
desta Casa é fato consumado. Muitos não acreditavam, 
outros sim. Deu-se, portanto, a rejeição. 

E com ela perdeu o Governo recursos fundamen-
tais para a área social.

Sabemos, Sr. Presidente, que a receita desse 
tributo se destinava ao custeio do SUS, ao comple-
mento da Previdência e à transferência de renda às 
famílias carentes do nosso País. Mas, a despeito da 
importância de todos esses investimentos sociais, irei 
aqui me deter no Programa de Renda Mínima do Go-
verno Federal, o popular Bolsa-Família, cujos efeitos 
na redução da pobreza são tão animadores quanto 
indiscutíveis.

Não é de hoje que muito se fala sobre o com-
bate à pobreza no Brasil. Em verdade, todos deseja-
mos melhorar a qualidade de vida da nossa popula-
ção mais humilde. É um assunto da maior prioridade 

nesta Casa, um desafio para os que militam na vida 
pública brasileira.

Apenas como reflexão, coloco aqui o pensamen-
to de Evelyne Pisier, professora de Ciência Política da 
Universidade de Paris, em sua grande obra História 
das Idéias Políticas. Segundo ela, aquele que exerce 
o poder não encontra o bem escrito em lugar algum, 
nem na natureza, nem na sociedade. Depara-se mes-
mo é com uma realidade atormentada pelo conflito de 
interesses.

Em verdade, o que ela diz traduz uma constatação 
bem simples: a sociedade é um permanente conflito 
de demandas e interesses.

Governar, portanto, é eleger prioridades, e a 
melhor escolha será sempre aquela que atenda aos 
interesses da maior parcela da população.

No Brasil, os interesses são muitos. Somos um 
País com muitas carências e, ao mesmo tempo, com 
grandes oportunidades, especialmente diante de um 
mundo que a cada dia mais elimina suas fronteiras co-
merciais. É a competição mundial pela prosperidade. 
A Infra-estrutura, o estímulo à produção, os serviços 
públicos de boa qualidade, a rede de proteção social, 
tudo está a requerer investimentos, e cada demanda 
tem o seu público de interesse. Interesse legítimo, 
frise-se.

Ainda que menos do que gostaríamos, o PIB 
nacional vem crescendo. Com ele, cresce a renda per 
capita dos brasileiros. Acontece que a distribuição de 
renda não é linear, e uma grande faixa da população 
não participa desse crescimento, permanecendo, assim, 
desprovido do mínimo necessário a uma vida digna.

A nossa atenção, portanto, há de estar voltado 
para as políticas de distribuição de renda, buscando 
sempre a justiça social, princípio que nos move em 
nossa vida pública.

E quando aqui apoiamos as atividades empre-
sariais, nossa preocupação é promover as condições 
necessários a essas políticas. Sem produção não há 
salvação. Diferente de ser um instrumento de lucros 
egoísticos de seus donos, a empresa é a geradora das 
condições necessárias ao bem-estar social.

Todavia, apesar dos avanços, o mundo ainda 
preserva algumas indesejáveis contradições. Há, sem 
dúvida, um descompasso entre a sua prosperidade 
material e a superação da pobreza de muitos, algo que 
não deve agradar a ninguém.

A “mão invisível”, que tanto me fascina, é um dos 
fenômenos sociais mais fantásticos que a natureza 
humana pôde produzir. Uma competição virtuosa. A 
sua identificação de forma tão clara, bem como a de-
monstração de seus mecanismos tão naturais quanto 
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complexos, representam uma contribuição que a hu-
manidade ficará sempre a dever a Adam Smith.

Eu, por exemplo, não consigo imaginar o mundo 
de hoje sem a engenhosidade do “mercado”, tal qual 
por ele descrito. Os avanços da humanidade em todos 
os campos, a liberdade do homem como valor eterno 
e universal, o alto grau de prosperidade dos negócios, 
tudo isso confirma o acerto de seus postulados.

Apesar disso, há um efeito colateral a ser real-
mente enfrentado. Passados 230 anos de sua desco-
berta, a “mão invisível” ainda não trouxe o seu afago 
a uma grande parcela da população.

Existe ainda uma faixa de indigência no mundo, 
que pode e deve ser eliminada com políticas efetivas. 
Para isso, é preciso conscientizar a sociedade, produ-
zir um consenso. Aí, sim, teremos as condições ne-
cessárias ao êxito desta tão boa causa: acabar com 
a fome no mundo.

A ilha de Utopia, da obra do célebre Thomas 
More, tornou-se sinônimo de coisas desejáveis porém 
impossíveis. A eliminação da fome, vista sempre como 
uma utopia, pode ser alcançada, sim, desde quando a 
inteligência humana lhe remova os obstáculos. A pros-
peridade material do mundo de hoje já nos permite 
vislumbrar condições para tais desafios. E ao contrário 
de pregações equivocadas ao longo da história, o livre 
mercado e a propriedade privada são as geradoras das 
riquezas e, portanto, das condições objetivas para esse 
enfrentamento. E o mais importante, Sr. Presidente: 
preservando a liberdade do ser humano.

Acontece, porém, que a inteligência humana ain-
da está a dever a concepção que o mecanismo que 
permita, a um só tempo, a prosperidade dos negócios 
e a eliminação da pobreza, de forma mais célere, em 
cada sociedade do mundo. Mais: que se crie uma 
consciência geral de que esse é o grande desafio da 
atualidade. Que a humanidade se sinta realmente de-
safiada a resolver esse problema que a acompanha 
desde os seus primórdios.

A responsabilidade é dos Poderes constituídos, 
mas a sociedade precisa legitimar esse desafio, sem 
o que, dificilmente, a nobre empreitada não prospe-
rará.

Por certo que esse não é um problema somente 
brasileiro nem apenas dos países pobres ou em de-
senvolvimento. Só como exemplo, agora mesmo na 
Alemanha, a mais forte economia da Europa, apre-
senta-se um sério problema, com a pobreza rondando 
muitos de seus lares.

Por lá, os dados sinalizam que 14% dos lares 
estão com problemas de renda. Segundo a rede DW 
(Deutsche Welle), são grandes as preocupações com a 
formação das crianças que habitam esses lares, quan-

do uma em cada seis crianças alemãs está incluída 
no programa de ajuda social do Governo.

No Brasil, muito se tem falado sobre o combate 
à pobreza. Sabemos, no entanto, que só será possível 
resolvê-la com ações estruturantes, e a educação é a 
base das boas transformações sociais.

Com total apoio desta Casa, o Governo Lula 
lançou duas grandes ações tendentes a revolucionar 
a educação nos próximos anos. O Fundeb (Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação) é 
um marco na história de nosso País. Diria mesmo, Sr. 
Presidente, que a partir dele temos um novo conceito 
em educação, com a efetiva valorização do professor, 
base de toda essa estratégia.

Outro marco importante foi o lançamento, em abril 
deste ano, do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), conhecido como o PAC do setor educacional. 
Trata-se de um conjunto de 47 medidas destinadas a 
tornar a educação no Brasil comparável ao que há de 
mais avançado em todo o mundo.

Como visto, o Governo vem adotando as medi-
das efetivas com vistas à boa formação de nossa ju-
ventude. Ninguém tem dúvida quanto aos resultados 
desses investimentos, mas, para a educação ser eficaz 
na elevação da renda das pessoas, é preciso que o 
desenvolvimento econômico permita a cada dia maior 
absorção dessa mão-de-obra no mercado de trabalho, 
especialmente neste momento de transição da socie-
dade industrial para a sociedade do conhecimento.

Enquanto se estruturam as condições para o 
maior índice de emancipação social e econômica do 
povo brasileiro, o Governo estabelece suas metas para 
a redução da indigência em nosso País, e, para o êxito 
desse objetivo, a transferência de renda é o caminho 
recomendado, tanto pelos ditames técnicos quanto 
pelos princípios de solidariedade humana.

Portanto, ao lado das ações estruturantes, o Go-
verno Lula fez do combate à fome uma de suas princi-
pais plataformas. O Bolsa-Família, como síntese dessa 
preocupação, é um programa de grande impacto social 
e, agora, com os números já divulgados, poucos são 
aqueles que duvidam de sua eficácia técnica, já que, 
do ponto de vista humano, o acerto é indiscutível.

O programa é um sucesso entre os beneficiários, 
que, com a pequena verba que recebem, socorrem as 
exigências do estômago. Mas também satisfaz enor-
memente aqueles que, fora do Programa, almejam ver 
instalada a justiça social entre os homens.

Merece os melhores aplausos o Presidente Lula 
pelo relatório da Cepal (Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe), recentemente divulgado. 
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Nele, o Brasil é festejado pelos significativos avanços 
na redução da pobreza.

O documento destaca também os investimentos 
aqui realizados nos vários programas sociais, além de 
um fato muito importante: o atingimento das metas es-
tabelecidas. O relatório tem como referência os compro-
missos assumidos pelos países da região em reduzir à 
metade a indigência no período de 1990 a 2015.

O programa de renda mínima, o Bolsa-Família, 
de tamanho impacto nas camadas mais humildes da 
população, e que nos trará grande prestígio como uma 
Nação preocupada com a justiça social, custa 1,57% 
da arrecadação federal, ou seja, 0,37% do PIB. De tão 
justo, o gasto é perfeitamente aceitável.

Claro que por si só essa não seria a solução. A 
importância do Bolsa– Família está exatamente em 
prover o emergencial enquanto as ações estruturan-
tes produzem seus resultados, alivia os sofrimentos 
da pobreza enquanto chega o resgate definitivamente. 
Ao impacto altamente positivo no combate à indigên-
cia deverão se somar as ações capazes de garantir o 
bem-estar permanente.

Independentemente do lado humano da questão, 
que já justificaria a providência, a melhoria dos indica-
dores sociais nos credenciará como uma sociedade 
mais justa. E isso, verdadeiramente, não tem preço. 
Afinal, que outro sentido tem o Estado senão a busca 
da felicidade do seu povo? Que outro resultado nos 
traria maior satisfação como homens públicos?

Além do mais, não podemos desconsiderar os 
benefícios que o Bolsa-família vem produzindo na 
economia das pequenas comunidades. É um dinheiro 
que repercute nas pequenas atividades locais, gerando 
emprego e oportunidades em áreas hoje estatísticas 
ou deprimidas economicamente.

Mais: as famílias pobres aumentaram seus gas-
tos com alimentação, um novo hábito tão prazeroso 
quanto saudável. Tal fato, com certeza, diminuirá as 
despesas com saúde, visto ser algo benéfico ao corpo 
e à mente. Não ficarei surpreso se, em estudos futuros, 
ficar demonstrada também a vantagem do programa 
quanto à economia de custos no cômputo dos inves-
timentos sociais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma na-
ção livre e forte se constrói com princípios bem as-
sentados no seio da sociedade. A consciência de que 
é preciso eliminar a pobreza é uma imposição ética 
que a sociedade deve legitimar, especialmente os ho-
mens públicos.

São com esses valores em mente que conclamo 
a todos nesta Casa a apoiarem o Programa Bolsa-Fa-
mília, situando-o como um importante marco na deter-
minação dos homens de eliminar a fome no mundo.

Sr. Presidente, em geral, quando se fala em re-
solver os problemas dos mais pobres, dos mais desas-
sistidos, dos mais desvalidos, isso não causa grande 
repercussão entre aqueles que já têm sua vida orga-
nizada. Mas não devemos desconhecer que é exata-
mente a pobreza a faixa maior da população brasileira. 
É exatamente por ela que temos que trabalhar com 
afinco, se somos verdadeiramente homens públicos. 
Aqueles que já nasceram ricos ou se tornam ricos não 
necessitam da ajuda do Estado; precisam dela os mais 
pobres, os desfavorecidos.

No instante em que rejeitamos nesta Casa a 
CPMF, demos uma alegria aos mais ricos, mas demos 
uma tristeza aos mais pobres. Querem um exemplo? 
Enquanto São Paulo consumia da CPMF R$6 bilhões 
por ano, pagava R$11 bilhões. O nosso Estado, Se-
nador Cafeteira, que ainda é lastimavelmente um dos 
mais pobres, contribuía com R$600 milhões e recebia 
R$1,2 bilhão de retorno. Está aí, portanto, uma redis-
tribuição de renda dos mais ricos para os mais pobres. 
Daí ter eu aqui apoiado este tributo, por saber que ele 
é um redistribuidor de renda para os pobres, e não 
para os ricos. Aqueles que não entenderam isso, não 
foram capazes de supor que o sofrimento das camadas 
mais pobres deste País, que moram nos socavões, nos 
lugares mais as distantes do Nordeste, também são 
nossos irmãos e precisam de nossa ajuda.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não posso 
deixar também de me regozijar com o fato de que vin-
te milhões de brasileiros avançaram na sua condição 
da faixa de riqueza D e E para C, ou seja, houve um 
avanço das camadas mais pobres para as mais ricas. 
Se prosseguirmos com essa política de mão estendida 
aos pobres, nós haveremos de chegar àquele ponto 
que todos nós desejamos.

No mais, Sr. Presidente, quero desejar a V. Exª e 
a todos os Srs. Senadores e às suas famílias um feliz 
Natal e que o próximo ano seja coberto de felicidades 
para todos.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Edison Lo-
bão, o Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Adel-
mir Santana.

 Durante o discurso do Sr. Edison Lo-
bão, o Sr. Adelmir Santana, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Epi-
tácio Cafeteira.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Sibá 
Machado.

V. Exª disporá de 20 minutos, Senador.
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O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Epitácio Cafeteira, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, nosso Senador Gim Argelo, Se-
nador Adelmir Santana, Senador Cristovam Buarque, 
Senador Edison Lobão, que hoje comparecem à ses-
são do Senado. Estamos indo para o encerramento 
dos trabalhos do ano de 2007. 

Em que pesem os percalços, as dificuldades, que 
enfrentamos neste ano, certamente estamos a reno-
var energias, dando a volta por cima, superando tais 
dificuldades e certamente entraremos no ano de 2008 
com muitos ensinamentos que todos aprendemos nos 
dias mais atribulados nesta Casa.

Sr. Presidente, estava lendo uma poesia de Car-
los Drummond de Andrade que me chamou muito a 
atenção, dizendo que uma pessoa conseguiu inventar 
a divisão do tempo em pedaços, Senador Mozarildo 
Cavalcanti – de forma que olhamos para a vida sempre 
dessa maneira –, e conseguiu transformar o tempo de 
milênios para séculos, anos, meses, semanas, dias, 
horas, minutos, segundos, e até nos presentear com 
a divisão do tempo, como pensam os cristãos, com 
o nascimento de Jesus, no final do ano. A esperança 
de um final de ano para a entrada do próximo, na re-
novação das energias de todos, não importando aqui 
a sua condição econômica, sempre vão depositar, no 
final do ano e no início do outro, a grande esperança 
de poder superar as dificuldades não superadas no 
ano anterior.

Isso é muito profundo e é o que imagino que 
estamos fazendo aqui neste momento: uma reflexão 
sobre o ano de 2007 e como gostaríamos que viesse 
o ano de 2008.

Mas, parece que a tarefa nunca se acaba, a mis-
são nunca termina, a coisa nunca está 100% boa, com-
pleta, terminada. Então, é uma obra inacabada, sempre. 
E acho que é isso que faz a gente estar aqui.

Às vezes, jogo meu pensamento e fico me per-
guntando, pelo pouco que leio da vida humana na 
terra, de onde, de fato, viemos. Nenhum pesquisador 
chegou a dar essa resposta. A segunda é: o que de 
fato estamos fazendo aqui? E a terceira: para onde 
nós vamos? Então, nós somos obrigados a confiar em 
algo, e neste ponto acho que todas as religiões ajudam 
muito, porque deveria ser um grande tédio viver neste 
mundo sem ter uma função futura que, talvez, não se 
encerre nem aqui.

A chegada do homem aqui na Terra, a sua per-
manência e para onde ele vai é uma coisa que, real-
mente, só a religião pode nos explicar. E aí eu digo o 
seguinte – gosto de dizer nas minhas palavras quando 
estou falando com as pessoas: se nós não sabemos 

dessas coisas, então procuremos fazer as melhores 
coisas aqui, porque se Deus pudesse nos dar a graça 
de daqui a duzentos, trezentos, quatrocentos, quinhen-
tos anos, ler a história do que nós fizemos aqui em 
vida, que nós pudéssemos ler as mais belas páginas 
da história da presença humana na terra.

Digo isso, Sr. Presidente, porque tivemos mo-
mentos... Quero aqui pedir a V. Exª, com toda a minha 
emoção, as minhas desculpas por qualquer coisa que 
possa ter deixado V. Exª contrariado com a minha pes-
soa. Sempre tive e tenho profundo respeito e admiração 
pelo trabalho de V. Exª. E foi muito bom que estivesse 
aqui no dia de hoje presidindo a sessão, porque queria 
dizer essas palavras diretamente a V. Exª. Se, em algum 
momento, pareceu-lhe que fiz algo que o desagradou, 
jamais pensei nisso, jamais imaginei coisa dessa natu-
reza. E, se elas ocorreram, peço a V. Exª minhas mais 
sinceras desculpas. E que nos mantenhamos, como 
sempre me mantive, olhando V. Exª como professor 
que, ao contar um pouco de sua vida, me fez admirá-
lo muito. Desejo a V. Exª vida muito longa, saúde per-
feita e um grande trabalho, como sempre prestou, ao 
Poder Público e à Nação brasileira. Continue sempre 
assim o seu mandato aqui no Senado Federal. Então, 
minhas desculpas a V. Exª.

Senador Cristovam Buarque, V. Exª, desde o início 
dos trabalhos, tem feito uma reflexão sobre os rumos 
do Brasil – é mais ou menos o que vou falar agora – e 
me chamou muito a atenção naquele momento. V. Exª 
trazia uma retrospectiva de sucessivos governos bra-
sileiros e a grande dificuldade de o Estado brasileiro, 
a Nação, o País conciliar três pilares do entendimento 
que V. Exª levantava como sendo a marca do sucesso 
para qualquer Nação: fator 1: a questão da estabilidade 
fiscal; fator 2: a democracia; fator 3: desenvolvimento. 
Tirou a palavra “crescimento”, o que já me provocou a 
partir daquele momento. E, agora, tentando buscar a 
diferença entre crescimento e desenvolvimento é que 
– digamos assim – consolido o pensamento que V. Exª 
transmitiu naquele momento.

Estamos neste ano de 2007, 116/117 anos da 
República brasileira, e nesse período inteiro sucessi-
vos Presidentes da República que nós tivemos, uns 
mais próximos, outros mais afastados da democracia; 
alguns mais próximos, outros mais afastados do equi-
líbrio fiscal; uns mais próximos, outros mais afastados 
do desenvolvimento. Mas o somatório, a junção disso 
tudo, acredito – e não sei se estou correto, é um pen-
samento meu –, é que estamos dando esse passo 
agora, com muitas dificuldades.

Vamos imaginar o Brasil nestes 117, quase 120 
anos de República. Começamos agora a dar esse passo. 
Falando dessa maneira parece muita soberba, Senador 
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Mozarildo, parece muita arrogância, mas os fatos nos 
levam a acreditar nesse cenário. Passamos do final do 
período militar ao período da redemocratização por um 
caminho objetivo no sentido da redemocratização do 
Brasil, mas estávamos com dificuldades na questão do 
equilíbrio fiscal e, principalmente, no desenvolvimento. 
Isso ceifou três governos que se sucederam.

Na seqüência, na chegada de Fernando Henri-
que Cardoso, imagino que demos um grande passo 
na estabilização fiscal do Brasil, na estabilização da 
economia. Avançamos sobre a democracia e mantive-
mos dificuldades no desenvolvimento. 

Agora, vamos falar sobre aquilo com que tanto 
sonhamos ao falar da participação dos mais carentes, 
das dificuldades que os mais carentes sempre tiveram 
no Brasil. Segundo o IBGE, a população do Brasil é de 
183 milhões de pessoas. Na comparação feita entre 
os anos 60 e 70, quando a maioria da população era 
jovem, as pessoas com menos de 30 anos de idade 
eram mais de 60% da população brasileira. 

Agora, estamos caminhando em outra direção. É 
o envelhecimento da população brasileira. O número de 
filhos por mulher, a chamada Taxa Total de Fertilidade, 
caiu para mais ou menos 1,9 filho por mulher. Vamos 
ter inevitavelmente, de 2030 em diante, um acelera-
do envelhecimento da nossa população. Então, muda 
muito o planejamento do País, que vai ter de diminuir 
os investimentos em creche, em saúde infantil, nas 
escolas do chamado ensino de base. Teremos de ter, 
do outro lado, um atendimento para as pessoas que 
estão, segundo os dados do IBGE, avançando na ex-
pectativa de vida, que já passa dos 70 anos. 

Numa situação como essa, o Brasil precisa pen-
sar seriamente nos próximos passos que vai dar para 
que continue numa linha de crescimento – nem gosto 
muito de usar essa palavra –, numa linha de junção 
desse tripé de fatores que V. Exª lembrou muito bem 
durante sua fala.

Vou conceder um aparte ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Sibá Machado, fico muito feliz por vê-lo na tribuna 
com ar de filósofo, romântico, fazendo uma análise se-
rena sobre o Brasil. Realmente preocupa-me. Li diver-
sos analistas econômicos e políticos que analisaram 
os últimos anos do Brasil – por sinal as revistas Veja e 
IstoÉ têm reportagens muito boas sobre esse período 
–, do Presidente Sarney para cá, da redemocratização 
do País. Entendo que no Brasil temos de fazer uma 
mudança que acho fundamental. Não esperemos só do 
Governo essas mudanças ou a melhoria que estamos 
vivendo. Entendo que as instituições, como, por exem-
plo, as igrejas, todas elas, entidades como o Rotary, o 

Lions, a OAB, entidades da sociedade civil devam se 
preocupar mais com uma coisa: apoiar a família. Com 
certeza apoiar a família não é só ajudar com o Bolsa-
Família, é criar mais condições para que a família se 
estruture melhor, porque ali é que vão se formar os ci-
dadãos do amanhã. Eu, por exemplo, pertenço a uma 
instituição, a Maçonaria, que tem uma preocupação 
muito grande com a família. Muita gente pensa que a 
Maçonaria só é composta de homens, mas as mulhe-
res na Maçonaria têm uma participação intensa por 
meio de uma entidade chamada Fraternidade Feminina 
Cruzeiro do Sul; e os jovens também, com entidades 
paramaçônicas, que não são compostas apenas de 
filhos de maçons, como a DeMolay, a Sociedade Pa-
ramaçônica Juvenil, as Filhas de Jó. É preciso que a 
gente realmente se mobilize mais, primeiro, para criar 
nessa juventude e na família a noção de que corrupção 
não acontece só quando um político rouba o dinhei-
ro público. Corrupção existe quando um cidadão, por 
exemplo, dá um dinheiro a um guarda para suborná-lo 
numa infração de trânsito, corrupção acontece quando 
uma pessoa dá um dinheirinho para que o funcionário 
público possa agilizar uma coisa do interesse dele. En-
tão, é preciso que a sociedade se mobilize. Inclusive, 
acho que há uma corrupção indireta ou ativa quando 
o eleitor vota numa pessoa que sabidamente é corrup-
ta. Portanto, temos de fazer uma grande mobilização, 
aproveitando justamente esse sentido filosófico que 
V. Exª está abordando para que conclamemos todas 
as entidades para investir pesadamente na família e 
notadamente na juventude. Assim eu acredito que re-
almente o Brasil sairá desse clima em que vive. Lógico 
que hoje há um conjunto de fatores favoráveis para o 
Brasil. Temos democracia, temos desenvolvimento, 
temos inflação baixa e temos desenvolvimento bom, 
mas essas coisas são vulneráveis, sujeitas a mudan-
ças, inclusive por questões internacionais. Temos de 
ter aqui dentro uma sociedade realmente preparada, 
o que só poderá ser feito através dessas instituições 
e, principalmente, para lembrar o Senador Cristovam, 
por meio da educação. Muito obrigado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço muito a V. Exª e, inclusive, incorporo as suas pa-
lavras ao meu pronunciamento. 

Eu queria apenas fazer um breve comentário. V. 
Exª disse que, sobre o fator corrupção, não importa o 
tamanho da infração. Lembro-me de que minha mãe me 
disse uma coisa que me norteia até hoje: ela explicou que 
há ladrões de boi e ladrões de corda de boi. A diferença 
entre quem rouba o boi e a corda de boi é de preço, mas 
o princípio é igual. É ladrão do mesmo jeito.

Agradeço a V. Exª pelo aparte.
Senador Cristovam Buarque.
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O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Sibá, não me esqueço de que uma vez estava fazendo 
um discurso e tive de fazer referência à sabedoria que 
a senhora sua mãe tem. Não me lembro agora qual foi 
o assunto, e mais uma vez ela tem razão. Eu ia falar um 
pouco em continuação ao que falou o Senador Moza-
rildo, lembrando que há corrupção no comportamento 
dos políticos, e essa corrupção todos vêem. Mas há 
também uma corrupção que poucos vêem que é a cor-
rupção nas prioridades das políticas. Todo mundo sabe, 
vê, se horroriza quando alguém pega dinheiro público de 
uma obra pública e põe no bolso. Felizmente, existe um 
horror em relação a isso! Mas ninguém vê que certas 
obras públicas são corruptas mesmo que ninguém tire 
dinheiro delas, porque é uma corrupção de prioridade 
equivocada, como se vê nesses palácios que inundam 
o Brasil quando o País não tem sequer água e esgoto. 
Mas esse é um gancho no que disse o Senador Mozaril-
do. Eu queria dizer que tenho insistido que nós vivemos 
um raro momento no Brasil em que essas três coisas 
se juntam: a estabilidade monetária, a democracia e 
o desenvolvimento ou crescimento. Quando tínhamos 
crescimento e estabilidade, eram os militares que esta-
vam no poder e não havia democracia; quando tivemos 
no período Fernando Henrique outra vez estabilidade e 
democracia, não tínhamos o crescimento. Felizmente, 
as políticas foram se mantendo e temos os três. Mas eu 
gostaria de acrescentar uma quarta variável, que não 
estamos tendo ainda: a permanência desses três. Eles 
estão aí, mas podem a qualquer momento ruir. O dese-
quilíbrio das contas públicas pode levar a que a inflação 
se acabe, e o baque que o Governo vai sofrer com o 
fim da CPMF pode provocar isso – ou os gastos extras 
que o Governo faz também. Não podemos dizer que a 
culpa é só do fim da CPMF. A própria democracia que 
vivemos pode acabar. Já tivemos períodos democráticos, 
mas o povo cansa. Ele se cansa diante da corrupção, o 
povo se cansa diante da falta de atendimento de suas 
atividades básicas. O povo perde o encanto, e a demo-
cracia acaba. E, lamentavelmente, hoje em dia o cresci-
mento – chamando de crescimento o desenvolvimento 
– pode acabar, se vier uma crise externa; uma profunda 
crise externa lá fora, uma recessão que venha na Chi-
na, nos Estados Unidos, na Europa, repercutirá aqui, 
imediatamente. Por isso, falta um quarto fator, que não 
coloquei. O senhor foi muito fiel ao que falei antes. É a 
transformação social, para que este País seja capaz de 
ter democracia para valer, permanente; ter estabilidade 
monetária arraigada no nosso sistema, para valer; e ser 
capaz de resistir às crises externas. Eu volto a insistir. 
Para mim, isso só viria por um processo de transforma-
ção, de revolução – ninguém mais gosta dessa palavra 
– que vejo que seja a educação. Sem uma revolução 

educacional, que faça com que todo brasileiro termine 
o ensino médio com a maior qualidade; sem garantir 
a mesma oportunidade a cada brasileiro – eu disse 
oportunidade, não igualdade – a mesma oportunidade, 
para que cada um desenvolva o seu talento; e sem isso 
permitir que a economia brasileira tenha uma solidez 
interna, esses três que a gente conseguiu nos últimos 
anos viver podem desaparecer. Então, eu gostaria que 
colocássemos o quarto item, que é o que casa os três 
e dá permanência a eles: uma transformação social. 
Na verdade, falei em educação, mas até graças à ins-
piração que vem de sua presença aí, coloco também a 
proteção à natureza, o desenvolvimento sustentável e 
o equilíbrio ecológico. Esse quarto fator – a garantia da 
mesma chance pela educação e pelo equilíbrio ecológi-
co – nós não estaremos ainda deixando isso como uma 
marca da nossa geração para as próximas. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço a V. Exª. O que V. Exª disse é muito bem lembrado. 
Creio que, até por conta do cenário que o mundo hoje está 
vivendo, o debate sobre aquecimento global tomará parte 
agora de todas as decisões do planejamento público, das 
empresas, da sociedade como um todo. Realmente esse 
tema tem que estar ao lado dos três anteriores.

V. Exª lembra a questão da educação, do conhe-
cimento. Eu me lembro de uma frase atribuída a um 
imperador francês. Estou com violenta dificuldade de 
memória, mas vou já me lembrar. Ele dizia: “Ensine 
matemática ao povo e ninguém mais vai controlá-lo”. 
Ele pensava que a matemática era a ciência mãe de 
todas as ciências e que, a partir dela, a pessoa abriria 
cenários para compreender melhor toda a vida. 

De certa forma, se fizermos isso, vai ser preciso 
um ponto de equilíbrio – e é nesse ponto que tenho 
insistido em alguns pronunciamentos que tenho feito 
– para sabermos qual será a nova relação entre Situa-
ção e Oposição daqui para frente e a nova relação entre 
Congresso e Governo. Até rogo ao Presidente Garibaldi 
Alves Filho que nos oriente: como vamos construir, em 
2008, essa nova relação? Continuo pensando que a 
CPMF foi – digamos assim – o encerramento de uma 
etapa. Mais que uma nova situação financeira para o 
País, a CPMF também trouxe, de certa forma, um jeito 
de conversar na Casa. Houve reclamações de muitas 
naturezas. Algumas delas, acredito, muita justas – até 
respeito algumas críticas que foram feitas. Mas está 
na hora de um novo relacionamento. Eu disse isso em 
2005 e 2006. Falei da concertação,...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – ... 
precisa dessa consertação.
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Então, estou aqui imaginando como é que o Pre-
sidente Garibaldi vai trilhar este caminho. Até sugiro 
aqui, faço uma sugestão de que uma coisa muito boa 
para cada um dos parlamentares era ter um projeto 
seu aprovado.

Eu tenho vários projetos e esforcei-me ao máxi-
mo para acompanhar todos os debates conjunturais 
no País. Não fiquei, no que entendi, na periferia dos 
assuntos. Entrei em um assunto do eixo, mas eu ain-
da não tive oportunidade de ter nenhum projeto meu 
aprovado. 

Eu acho que deveríamos até acertar entre as ban-
cadas. Cada Senador poderia priorizar a matéria, por 
mais polêmica que seja; vamos colocar em um assunto 
e vamos debater. Se a maioria concordar será aprovada, 
senão concordar vai para o debate. O assunto encerra, 
concluímos, porque ficam as matérias vencendo. Quan-
tas matérias dos senadores que já não estão mais aqui 
e nós tivemos que resgatá-las, assiná-las, para trazer 
de volta para o debate aqui no Plenário.

Então, um dos caminhos que sugiro é isso aí, e a 
outra é essa relação entre as lideranças dos partidos. 
Como é que vamos encontrar um ponto de equilíbrio 
entre nós de que respeitamos aqui as diferenças de 
opinião? Mas façamos um esforço mínimo, aqui nesta 
Casa, para chegarmos a consenso mais rápidos.

Então, neste caso, tenho o seguinte cenário do Pre-
sidente Lula – e digo isto até para aspirantes a eleições, 
vereador e prefeito, lá do meu Estado, o Estado do Acre 
– gosto de dizer uma frase: Para ser um líder, diga-me algo 
que me faça segui-lo, diga-me algo que me faça seguir o 
seu caminho. Só estou aqui por isso, por mais nada.

E eu acredito que temos um Presidente com essa 
condição. E há alguns pontos ainda que, acredito, po-
deríamos avançar sobre a revolução. Onde é que está 
o ponto da revolução? Onde estão as questões que 
podem fazer o Brasil tornar-se completamente dife-
rente daquilo que possa ser visto e entendido aqui na 
América do Sul com aventureirismo?

Então, nesse sentido é que eu rogo para que, 
neste período de segundo mandato do Presidente 
Lula, consolidemos, nesses oito anos dessa experiên-
cia – que não é coisa pouca –, que o povo brasileiro 
colocou por dois momentos, de forma sublime, com 
a votação que obteve, que demos um passo a mais 
nesse processo que V. Exª também lembrou aqui com 
essa palavra revolução. Revolução em que sentido? 
Para onde? E para quem?

E não é por querer se apresentar, não. É porque 
o País precisa. E acho ainda que qualquer sucessor 
que vier tem de ir além, porque basta empatar...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – ...e 
nós já estamos errados e já estaremos andando em 
círculos; basta empatar que o Brasil já estará recuan-
do. Portanto, tem de ser melhor. V. Exª foi Governador. 
O Governador que veio depois de V. Exª tinha de ser 
melhor, se não foi conseqüência do local. Mas tinha 
de ser. E daí por diante. V. Exª, voltando um dia a go-
vernar o Distrito Federal, tem de ser muito melhor do 
que foi anteriormente, porque é do processo do apren-
dizado normal.

Então, eu vou aqui já encerrar, Sr. Presidente, 
parafraseando, neste final de ano, uma frase de Mário 
Covas: Que o ano de 2008 tem de ser melhor que o 
2007, e pior que 2009.

E, para que as pessoas sejam mais felizes, a 
decisão está dentro de cada um, basta que tomem 
a decisão correta. Tomando a decisão correta, nós 
estaremos fazendo coisas muito boas para nós e, na 
coletividade, para todo o Brasil.

Sr. Presidente, feliz Natal e um Ano Novo...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – ...mui-
to promissor para o senhor e para toda a sua família. 
Vamos dar o poder necessário aqui ao nosso Presi-
dente Garibaldi, para que façamos do Senado Federal, 
novamente, a Casa da esperança do povo brasileiro, 
e que a gente supere, de uma vez por todas, qualquer 
marca negativa que nós fizemos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pelo tempo que V. Exª me con-

cedeu. 
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PDT 

– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Cristo-
vam Buarque.

S. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Epitácio Cafeteira, Srs. Senadores, Srªs Se-
nadoras, hoje não é um dia típico para falar na tribuna. 
Hoje o dia talvez esteja mais para púlpito do que para 
tribuna, mais para padres, pastores, líderes evangélicos 
do que para parlamentares e líderes políticos.

Por isso, vou fazer um discurso que não é típico. 
Eu vou fazer um discurso que pode ser uma mistura 
de púlpito e de tribuna. Eu vou fazer um discurso, em 
primeiro lugar, para desejar a paz; a paz a cada brasi-
leiro, especialmente àqueles do meu Distrito Federal, 
que eu represento. Mas eu quero falar na paz no sen-
tido que ouvi, muitos anos atrás, de índios que vivem 
ao redor do lago Titicaca na Bolívia, os aimaras, ou 
aimarás, e que têm uma lenda, Senador Mozarildo 
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Cavalcanti, pela qual nenhum ser humano está em paz 
se não tiver sete tipos diferentes de paz.

Desejo a cada brasileiro que tenha esses sete 
tipo de paz. O primeiro tipo é a paz lá para cima; é a 
paz com Deus, com os espíritos, com o mundo sobre-
natural, com aquilo que a gente não sabe exatamente 
que existe, como existe, o que é. Sem essa paz, lá para 
cima, a gente não está em paz.

A segunda paz é para baixo, para os pés, onde a 
gente pisa; é a paz com a terra, é a paz com o solo; não a 
paz no meio das tempestades, não a paz – nós, nordesti-
nos, sabemos – no meio da seca; não a paz nos venda-
vais; não a paz com aquecimento global. É preciso ter a 
paz lá para cima e é preciso ter a paz lá para baixo.

A terceira paz é para direita, onde eles, os índios, 
colocam a família. A paz para cima e para baixo, sem 
a paz familiar, não está completa, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, Senador Sibá Machado. A paz sem os ir-
mãos, sem os pais, a paz sem aqueles com quem a 
gente vive, a esposa, o marido, os filhos, é uma paz 
incompleta. Por isso, é preciso a paz com os espíritos 
lá em cima, a paz com a terra lá em baixo e a paz com 
os familiares na direita.

A quarta paz é a paz para a esquerda, com os 
vizinhos. Se você tem paz com seus familiares, mas 
os vizinhos, no outro lado da cerca, não o deixam em 
paz ou você não os deixa em paz, você não está em 
paz. No mundo de hoje, diferentemente daquele quan-
do essa idéia surgiu, os vizinhos são os 185 milhões 
de brasileiros e talvez, até, neste mundo global, os 
vizinhos sejam os 6 bilhões de seres humanos. Nós 
não vamos ter paz se os nossos vizinhos brasileiros 
não estão em paz. Que paz temos nós em casa com 
os espíritos, com Deus, com a terra, se, nos morros 
do Rio de Janeiro, em Brasília, há pessoas sendo as-
sassinadas como se vivêssemos uma guerra civil? 
Que paz a gente pode dizer que tem em casa se lá 
fora pessoas passam fome? É preciso a paz para a 
esquerda, a paz com os vizinhos.

A outra paz que propagam esses índios aima-
ras, ou aimarás, como queiram dizer, é a paz para a 
frente. Eles dizem, de uma maneira muito sábia, que 
para frente é o passado, que a gente vê. Para trás é o 
futuro, que a gente não vê. É preciso paz com o pas-
sado. Quem tem remorso não tem paz. Quem carrega 
culpa não tem paz. É preciso paz com o seu passado. 
E desejo a todos os brasileiros a paz para cima, para 
baixo, para a direita, para a esquerda, e também que 
tenham paz com o futuro. Que não tenham sentimento 
de culpa, que não tenham complexo, que não tenham 
arrependimentos ou que apaguem isso, porque isso 
não vai deixar vocês em paz.

A sexta paz é para trás, é com o futuro, porque 
– vejam que sabedoria têm esses índios – você não 
está em paz se tudo estiver bem mas você tiver medo 
do próximo dia, do próximo mês, do próximo ano. Se 
você tem medo de que haja uma guerra, se tem medo 
de perder o emprego, se tem medo por causa de uma 
doença grave de algum familiar, você não está em paz. 
Você precisa da paz com o seu futuro. A paz com 2008, 
que eu desejo para todos.

E a última paz, o último tipo de paz é para dentro, 
é a paz consigo mesmo. Porque, se todas as formas 
de paz existem, mas para dentro de si você não está 
em paz, por doença, por descontentamento, por infe-
licidade, a paz não é completa. Sete tipos de paz eu 
desejo a cada brasileiro.

Mas isto aqui não é um púlpito. Se eu terminasse 
meu discurso aqui, iam me chamar de padre ou de pas-
tor, e eu quero defender para 2008 também que essas 
formas de paz não se completarão, porque a paz para 
dentro não vai existir se você não fizer parte da luta do 
povo brasileiro. Duas dessas formas de paz não virão 
lá de cima, não virão de dentro; virão da ação política 
e social: é a paz à esquerda e a paz para baixo.

A paz com 185 milhões de brasileiros não virá 
se este País não se mobilizar para fazer a revolução 
que esperamos há cinco séculos. Não vai haver paz 
com os 185 milhões de brasileiros enquanto todas as 
crianças deste País não estiverem numa escola com 
a máxima qualidade.

Não vai haver paz para a esquerda, com os vi-
zinhos, com os 185 milhões de brasileiros, enquanto 
uma parte deles não tiver emprego. Não vai haver paz 
enquanto eles tiverem emprego, mas não tiverem salá-
rio digno, ou se tiverem salário digno, mas não tiverem 
saúde, não tiverem onde morar.

Por isso, você não vai estar em paz se você não 
lutar. A paz não chega, a paz se constrói, e ela se cons-
trói pela ação, pela militância. Por isso, eu desejo que, 
para que você tenha esses sete tipos de paz, você não 
deixe de lutar dia a dia para que o nosso País seja um 
País que faça a revolução; para que, no Brasil, os 185 
milhões de brasileiros, vizinhos nossos, sem cuja paz 
não teremos a nossa, encontrem o rumo de um País 
saudável, com justiça.

E isso passa, a meu ver – e eu vou continuar aqui, 
em 2008, lutando –, sobretudo por uma frase: escola 
igual para todos. Sem escola igual para todos, você 
não vai estar em paz. E, como isso não vai acontecer 
durante os próximos anos, porque é um período muito 
longo, a sua paz não virá da escola igual para todos, 
virá da sua luta para que um dia, no Brasil, a escola 
seja igual para todos.
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E a outra luta é para baixo. A paz com a terra 
não virá automaticamente. Ela só virá se nós, juntos, 
lutarmos para parar o aquecimento global; para parar-
mos o desmatamento das florestas brasileiras; se nós 
pararmos esse maldito modelo de desenvolvimento 
depredador que vive destruindo a natureza. Como 
podemos ter paz interna, enquanto a natureza é des-
truída? Não podemos.

Por isso, desejo sete tipos de paz. E, para dois 
desses tipos – a paz para baixo, com a terra, e a paz 
para a esquerda, com os vizinhos –, desejo uma luta 
constante, permanente de cada um de nós, até porque 
que paz interna a gente vai ter quando filhos e netos 
perguntarem: “E o que é que você fez? E qual foi a luta 
que você desenvolveu no momento em que o Brasil pre-
cisou? E qual foi o voto que você deu naquele momento 
em que era preciso mudar o desenvolvimento econô-
mico para que ele fosse sustentado, no momento em 
que era preciso mais recursos para a educação? Que 
voto você deu? Que militância você fez? Que luta você 
desempenhou?” Sem essas duas lutas não vamos ter 
paz interna, porque nós vamos, daqui a alguns anos, 
ter remorsos; nós vamos ter medo do futuro; nós vamos 
viver em conflito com os vizinhos; nós vamos pisar numa 
terra seca. Não há como estar em paz sem estarmos 
em paz com essas sete diferentes formas, e não há 
como ter essas sete sem lutarmos socialmente. Cinco 
das formas de paz você conquista dentro da sua casa, 
você conquista consigo próprio, você conquista rezando, 
mas duas delas você só conquista lutando.

A alienação política não leva à paz; leva à tragé-
dia da irresponsabilidade daqueles que fazem políti-
ca de uma maneira má, perversa, equivocada, sem a 
busca da paz.

Hoje não é um dia comum. Por isso, venho falar 
aqui como uma mistura de púlpito e de tribuna, para 
desejar, inspirado nessa lição que recebi de indígenas 
da Bolívia, que cada brasileiro, cada conterrâneo, cada 
vizinho meu – dos 185 milhões que tenho e cada um 
de nós tem, esses vizinhos brasileiros – esteja na paz 
completa. E, mesmo assim, sem esquecer os outros seis 
bilhões de seres humanos, porque o Brasil é um País 
cuja dimensão repercute no mundo global. Destruir a 
Amazônia é ameaçar a paz com os vizinhos estrangeiros 
dessa grande irmandade chamada humanidade.

Amanhã, a gente comemora o nascimento de Cris-
to, o mais marcante dos seres humanos, pelo menos 
para o Ocidente, que trouxe uma mensagem de paz, 
e hoje terminei buscando inspiração em algo que não 
está naquele discurso da paz do Ocidente, mas na paz 
de um grupo indígena dos mais primitivos que existem 
e que hoje sobrevivem com seu idioma próprio, com 

suas lendas, para dizer que cada brasileiro não esque-
ça que sua paz depende da paz dos outros.

Sr. Presidente, eu tinha que fazer este discurso 
neste dia inusitado, que é uma sessão na véspera de 
Natal, mas o Senador Sibá Machado me pede um 
aparte, e tenho o maior prazer de acrescentar a sua 
fala em meu discurso.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Cristovam, temo que vá interferir na sua reflexão, mas 
não posso deixar de dizer sobre a admiração que sem-
pre tive e que continuo tendo pelos ensinamentos de 
V. Exª. Ao ouvir esta saudação que V. Exª faz à paz e 
à satisfação das pessoas, fico me perguntando sobre 
o extremo limite entre a satisfação e a inquietação; até 
onde somos obrigados a nos dar por satisfeitos em 
alguns momentos, e em quais temos a obrigação de 
estar insatisfeitos, inquietos. V. Exª faz esse raciocínio, 
e eu queria apenas acrescentar esses dois pensamen-
tos à sua linha de raciocínio. Enquanto houver injus-
tiça, temos de estar insatisfeitos; enquanto existirem 
as dificuldades para os mais fracos, temos de estar 
insatisfeitos. No momento em que a plenitude dessa 
satisfação chegar, acredito nas satisfações. Mas, como 
V. Exª mesmo diz, a vida é um jogo de esforço. É pre-
ciso que cada um também busque essa satisfação e 
se manifeste nessas insatisfações. É com esta refle-
xão que eu queria me associar às palavras de V. Exª, 
neste dia 24 de dezembro, véspera do nascimento do 
menino-Deus. Parabéns.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mui-
to obrigado, Senador.

Sr. Presidente, concluo, dentro do meu tempo, 
desejando mais uma vez, de maneira resumida, a cada 
brasileiro sete diferentes tipo de paz, e, para construí-
los, desejo que vocês lutem, lutem muito para que 
essas formas de paz sejam construídas, sobretudo 
duas delas: aquela com a terra, na luta por um desen-
volvimento sustentável, e aquela com os vizinhos, por 
meio de uma revolução na educação.

Se eu pudesse resumir tudo isso, eu diria: que 
o próspero 2008 consiga trazer para a Bandeira do 
Brasil o slogan “Educação é Progresso” no lugar de 
“Ordem e Progresso”.

Feliz Ano Novo a V. Exª, Sr. Presidente, que re-
presenta, neste momento, todos os Senadores, e para 
todos aqueles que estão nos escutando, numa sessão 
completamente inusitada e que é uma mistura de po-
lítica e fé.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Srªs e Srs. Senadores, ao ter a honra de pre-
sidir o Senado Federal no encerramento dos trabalhos 
da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatu-
ra, quero, como Senador, voltar meu pensamento ao 
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povo da minha terra, o Maranhão, desejando a todos 
um Feliz Natal e um próspero 2008.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – A Presidência comunica que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão solene a 
realizar-se dia 6 de fevereiro de 2008, às 16 horas, 
no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada a 
inaugurar a 2ª sessão legislativa ordinária da quinqua-
gésima terceira legislatura.

Declaro encerrados os trabalhos da 1ª sessão 
legislativa ordinária da quinquagésima terceira legis-
latura.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 22 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR MARCO MACIEL NA SESSÃO DO 
DIA 21 DE DEZEMBRO DE 2007, QUE, RE-
TIRADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente nobre Senador Mão Santa, antes de co-
meçar minha oração gostaria de agradecer as gene-
rosas referências que V. Exª fez a respeito da minha 
vida pública.

Srªs e Srs. Senadores – eu gostaria de desta-
car a presença do Senador Geraldo Mesquita Júnior 
e do Senador Augusto Botelho –, minhas senhoras e 
meus senhores, hoje estamos concluindo a 1ª Sessão 
Legislativa da 53ª Legislatura, e a conclusão dos nos-
sos trabalhos coincide com a proximidade do Natal. 
Isso nos faz refletir sobre a atividade do Congresso 
Nacional deste ano, e de modo particular do Senado 
Federal: foi um ano difícil, mas ao final o concluímos 
de forma exitosa. Também nos faz refletir um pouco 
sobre o sentido do Natal, sobretudo porque somos um 
país caracterizadamente de origem cristã.

Sabemos, Sr. Presidente, que a celebração do 
Natal é algo que se repete há mais de dois mil anos. 
“Eu vos trago a boa nova de uma grande alegria: É que 
hoje vos nasceu o salvador, Cristo, o Senhor” é o que 
proclama o Evangelho de Lucas. Vivendo o tempo do 
Advento, São João Batista nos convida a preparar os 
caminhos do Senhor.

Este ano que ora se encerra foi marcado no Brasil 
pela primeira visita do Papa Bento XVI e também pelo 
recebimento da graça da canonização do primeiro Santo 
brasileiro, Santo Antônio de Pádua Galvão. 

E não menos importante se realizou em Apare-
cida, São Paulo, a V Conferência do Celam, reunindo 
as igrejas da América Latina e do Caribe.

Anote-se por oportuno que, nos seus trinta me-
ses de pontificado, o Papa Bento XVI já expediu duas 
encíclicas: a primeira, intitulada Deus Caritas Est, 
ou seja, Deus é amor; e, em trinta de novembro pas-
sado, a segunda, Spe Salvi, sobre a esperança, isto 
é, salvos pela esperança, que, aliás, se apóia em um 
texto de São Paulo, o apóstolo dos gentios. É na mi-
nha opinião São Paulo que faz a melhor definição de 
fé. Ele disse em uma das suas cartas que “a fé é um 
modo de já possuir aquilo que se espera, é um meio 
de conhecer realidades que não se vêem”. São Paulo, 
portanto, nos deixou muitas e lúcidas reflexão sobre 
o sentido da fé.

Nós sabemos que a encíclicas, de modo geral, 
têm um caráter ou dogmático – e muitas vezes o Papa 
fala ex cathedra –, ou doutrinário e são dirigidas aos 
bispos e fiéis do mundo católico. E o título de cada 
encíclica é retirado das duas primeiras palavras do 
texto originário, em latim. No caso da Esp Salvi, a ex-
pressão é extraída do Versículo 24 do Capítulo VIII da 
Carta de São Paulo aos Romanos, chamando – aliás, 
mais do que isso, conclamando – os católicos e todas 
as pessoas de boa vontade a aceitarem a palavra re-
dentora de Deus, pois “na esperança, fomos salvos”, 
visto que o que distingue os cristãos é saberem que 
sua vida “não acaba no vazio”.

Aliás, eu gostaria de dizer que todos sabemos 
que Bento XVI é um homem de extraordinária cultura, 
quer pelo leque de línguas que fala, quer pelo conhe-
cimento profundo dos mais diversos sistemas filosó-
ficos e teológicos. Por seu modo de se expressar, as 
necessidades humanas e as verdades divinas, dada 
a natureza técnica e científica daquelas, por mais que 
ele se esforce, nem sempre são exaradas com faci-
lidade de percepção, mesmo aos estudiosos, quanto 
mais às pessoas do povo.

Dom Odilo Scherer, Arcebispo de São Paulo, re-
centemente elevado, merecidamente, à condição de 
Cardeal, em artigo publicado no jornal O Estado de 
S.Paulo, no dia 8 de dezembro deste ano, observa que 
Bento XVI, “na primeira Encíclica, tratou da caridade 
(Deus Caritas Est)”, isto é, Deus é amor. 

Na segunda Carta Encíclica, salienta Dom Odilo 
Pedro Scherer, o Papa aborda o tema da esperança 
cristã, lançado justamente no tempo do Advento, vivido 
pela Igreja como “tempo de esperança”.

E volto a citar Dom Odilo. “Falta agora uma en-
cíclica sobre a fé, para completar a trilogia sobre as 
virtudes teologais (fé, esperança e caridade) que fa-
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zem parte da essência da vida cristã”, que nós apren-
demos desde cedo.

O texto da encíclica papal, Spe Salvi, distendido 
em oito partes, constrói-se basicamente sobre duas 
perguntas: Em que reside essa esperança redentora? 
E o que dela se pode esperar? “A esperança é um 
estado de espírito ou uma convicção que nos projeta 
para o futuro e já nos faz viver em função desse futuro; 
quem espera ansiosamente uma visita já vive anteci-
padamente as emoções do encontro”, diz Dom Odilo 
no artigo a que já me referi e acrescenta: “A mulher 
que espera um filho traz a experiência da maternidade 
bem antes do parto e até já projeta o futuro do bebê. 
As esperanças humanas tornam a vida interessante 
e são como molas que projetam para o futuro e, de 
alguma forma, o trazem para o presente. A vida sem 
esperanças seria triste e sem cor.”

É evidente, porém, que a Encíclica Spe Salvi, 
a que me refiro, não analisa apenas as esperanças 
humanas, que são importantes. Antes, também, pro-
cura mostrar a importância da esperança cristã que 
decorre da fé em Deus.

Daí a necessidade de uma esperança religiosa, 
senão cristã, muito mais rica e fortalecida e, por isso, 
muito mais proveitosa, pois, em primeiro lugar, ela “de-
corre da fé em Deus e é algo que dá, portanto, novo 
sabor à vida”.

Somente Cristo, é bom frisar, torna o homem 
verdadeiramente livre, eis que o ser humano não é um 
escravo do universo nem das leis da natureza e da ca-
sualidade da matéria: “Não são os elementos do cos-
mos que comandam o mundo e o homem, mas é Deus 
pessoal, que governa as estrelas, ou seja, o universo. 
Somos livres, porque o céu não está vazio [portanto, 
quem tem o céu tem, conseqüentemente, a consciên-
cia de uma vida eterna], porque o Senhor do Universo 
é Deus, que em Jesus se revelou como Amor.”

“Bento XVI desnuda [em sua encíclica 
recentemente lançada] a inconsistência das 
esperanças materialistas e vai fundo em sua 
crítica ao materialismo marxista”, salientou o 
Professor Carlos Alberto di Franco, em artigo 
publicado no jornal O Estado de S.Paulo este 
mês. E adianta: “Marx mostrou com exatidão 
como realizar a derrubada das estruturas. Mas 
[diz o Papa Bento XVI] não nos disse como as 
coisas deveriam proceder depois...” Marx “es-
queceu que o homem permanece sempre ho-
mem. Esqueceu o homem e sua liberdade...” 

Não é a ciência, lembra o Professor Carlos Al-
berto di Franco, que redime o homem. O homem é 
redimido pelo amor. 

Dom Odilo Scherer parafraseia o documento 
papal ao afirmar: “quem crê em Deus nunca está so-
zinho e não conta apenas com os próprios recursos e 
energias para alcançar a meta da existência. A verda-
deira esperança cristã, longe de fechar o homem no 
individualismo ou de aliená-lo de suas tarefas nesta 
vida, o compromete ainda mais nas responsabilidades 
terrenas, para plasmar este mundo dos homens de 
acordo com o reino de Deus”.

Em suma, “a aspiração à verdadeira justiça é o 
objeto da esperança”, complementa Dom Scherer. “O 
coração humano tem fome e sede de justiça e não se 
satisfaz com meia justiça. Enfim, Deus é e cria justiça. 
Esse é nosso consolo e nossa esperança”. 

Bento XVI esclarece que a fé nesse julgamento 
é antes de tudo a esperança e reitera que “existe res-
surreição da carne, justiça e o fim do sofrimento”. 

No final do banquete eterno, os maus não se sen-
tarão indistintamente à mesa junto com as vítimas como 
se nada tivesse acontecido.O juízo de Deus, esclarece 
D. Odilo, não deve, todavia, ser visto como uma instân-
cia terrível e sem apelação, pois será exercido sempre 
no tribunal da justiça e da graça. E, assim, a Encíclica 
nos recorda que o objeto principal da nossa esperança 
é a vida eterna, um desejo que nasce da fé.

Diante das muitas esperanças sobre as quais 
construímos nossa vida, é preciso perceber que só 
Deus é a grande esperança e que o homem tem ne-
cessidade de Deus. “Temos certeza de que esses en-
sinamentos do Santo Padre Bento XVI se constituirão 
para nossas comunidades e para toda a humanidade 
tão necessitada da grande esperança, como afirmou 
a CNBB em nota expedida por seus dirigentes, que 
dá sentido e vida para vencer as dificuldades do dia-
a-dia”.

Sr. Presidente, espero, ao encerrar este ano legis-
lativo, que possamos continuar cumprindo, e da melhor 
forma possível, as nossas tarefas, isto é, buscando 
construir um País melhor. Para esse fim, é fundamental 
que nos conscientizemos de que cabe ao Congresso 
Nacional nestes tempos cumprir uma tarefa essencial 
para que o País cresça como desejamos, ou seja, so-
cialmente justo, com instituições consolidadas e am-
pliando a sua integração no mundo, que cada vez mais 
se globaliza. Para que isso aconteça, é fundamental, 
necessário, que façamos brotar, logo no começo do 
próximo ano, um grande projeto de reforma tributária 
ou, se quiserem, um grande ajuste fiscal, porque, sem 
isso, o País não crescerá a taxas mais altas. Conse-
qüentemente, continuaremos a conviver com grandes 
desigualdades sociais.

Mas é importante também, Sr. Presidente, que 
façamos as chamadas reformas institucionais, como 
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chama assim a imprensa, as reformas políticas, fun-
damentais para que se elevem os níveis de governa-
bilidade no País.

Sem a reforma tributária, de um lado, e a reforma 
política, de outro, certamente, não avançaremos como 
devemos. Mais do que isso: o Brasil verá, mais uma vez, 
adiado o seu sonho de ser uma nação desenvolvida, jus-
ta, democrática, com instituições sólidas e estáveis. 

Por isso, eu concluo as minhas palavras, reno-
vando as nossas esperanças – esperanças humanas 
–, depois de um ano extremamente difícil aqui no Se-
nado, como foi o ano de 2007, nós esperamos que 
2008 possa ser o ano em que, ao final, seja realizado 
aquilo que é essencial, a meu ver – e creio que já há 
um sentimento na sociedade neste sentido –, as cha-
madas reformas fiscal e política. 

Sr. Presidente, solicito a V. Exª que seja transcrito 
em anexo ao discurso que acabo de proferir, o artigo 
do jornalista José Maria Mayrink, publicado no dia 1º 
de dezembro deste mês, intitulado Papa Lança Texto 
sobre a Esperança. Trata-se de uma excelente síntese 
daquilo que constitui a última encíclica do Papa Bento 
XVI a respeito da esperança, que é, juntamente com 
a fé e a caridade, uma virtude teologal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito grato a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A – SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 
 
 
I – PROJETOS DE LEI APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO: 
 

 
Projeto de Lei do Senado nº 337, de 1999 (nº 2.516/2000, na Câmara dos 

Deputados), de autoria do Senador Alvaro Dias, que acrescenta parágrafo ao artigo 14 da Lei 
nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular a gratuidade dos honorários de 
perito.  

(Aprovada a redação final, consolidando o texto da Emenda da Câmara ao 
projeto) 

Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 347, de 2003 (nº 4.747/2005, na Câmara dos 

Deputados), de autoria do Senador José Sarney, que regulamenta o exercício da arquitetura 
e do urbanismo e cria o Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo e os Conselhos 
Regionais de Arquitetura e Urbanismo como órgãos de fiscalização profissional 

(Aprovadas as Emendas da Câmara ao projeto, com supressões) 
Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 68, de 2005 (nº 1.906/2003, na Casa de origem), que 

institui o Dia da Amazônia. 
Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 99, de 2005 (nº 3.174/2004, na Casa de origem), que 

institui o Dia Nacional de Combate à Intolerância Religiosa. 
Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 122, de 2005 (nº 2.706/2003, na Casa de origem), que 

dispõe sobre o programa de qualificação dos serviços turísticos e do Selo de Qualidade 
Nacional de Turismo. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2006 (nº 4.070/2004, na Casa de origem), que 

denomina o trecho da BR – 235 entre a cidade de Aracaju e a divisa dos Estados de Sergipe 
e da Bahia "Rodovia Padre Pedro".  

Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 2006 (nº 2.137/2003, na Casa de origem), que 

institui o dia 2 de outubro como o Dia Nacional do Pacifismo Ativo e pelo Desarmamento.  
Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2006 (nº 4.830/2005, na Casa de origem), que 

denomina "Viaduto Almirante Heleno de Barros Nunes" o viaduto a ser construído no trevo 
entre a BR-116 e a RJ-130, no Município de Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro. 

Sessão: 05.12.2007 

De iniciativa do Supremo Tribunal Federal ...... 2 
De iniciativa do Presidente da República......... 6 
De iniciativa da Câmara dos Deputados........ 17  
De iniciativa do Senado Federal ...................... 2 
Total .............................................................. 27  
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Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 2006 (nº 3.133/2004, na Casa de origem), que 

dispõe sobre o direito da gestante ao conhecimento e a vinculação à maternidade onde 
receberá assistência no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

 Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 55, de 2006 (nº 3.827/2004, na Casa de origem), que 

denomina "rodovia Governador Leonel de Moura Brizola" o trecho da BR 386, compreendido 
entre as cidades de Canoas e Iraí, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 73, de 2006 (nº 4.526/2004, na Casa de origem), que 

institui o Dia Nacional do Notário e do Registrador. 
Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 92, de 2006 (nº 1.106/2003, na Casa de origem), que 

institui o Dia Nacional do Conselheiro Tutelar. 
Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 93, de 2006 (nº 2.416/2003, na Casa de origem), que 

altera o inciso I do caput do art. 44, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional) – (cursos seqüenciais). 

Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 2007 (nº 2.272/2003, na Casa de origem), de 

iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre a Mobilização Nacional e cria o 
Sistema Nacional de Mobilização – SINAMOB. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2007 (nº 585/2003, na Casa de origem), que 

denomina Aeroporto de Alegrete/RS – Gaudêncio Machado Ramos o aeroporto localizado na 
cidade de Alegrete, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 47, de 2007 (nº 30/2007, na Casa de origem), que 

altera a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997 (Garante às mulheres o acesso a 
informações sobre a doação de sangue placentário e do cordão umbilical). 

Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2007 (nº 7.507/2006, na Casa de origem), de 

iniciativa do Supremo Tribunal Federal, que cria cargos no Quadro de Pessoal da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2007 (nº 7.559/2006, na Casa de origem), de 

iniciativa do Supremo Tribunal Federal, que dispõe sobre a criação de cargos e de funções 
no Quadro de Pessoal do Conselho Nacional de Justiça e altera a Lei nº 11.364, de 26 de 
outubro de 2006. 

Sessão: 05.12.2007 
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Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2007 (nº 7.570/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre as custas judiciais devidas no âmbito 
do Superior Tribunal de Justiça. 

Sessão: 12.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 2007 (nº 2.800/2003, na Casa de origem), 

que altera os arts. 3º e 8º da Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro de 1996 (dispõe sobre a 
reorganização da carreira dos Policiais Civis do Distrito Federal). 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 2007 (nº 7.441/2006, na Casa de origem), 

que considera o Município de Iguape, localizado no Estado de São Paulo, o Berço da 
Colonização Japonesa no Brasil. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 84, de 2007 (nº 7.204/2006, na Casa de origem), de 

iniciativa do Presidente da República, que institui a Fundação Universidade Federal do 
Pampa – Unipampa e dá outras providências. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2007 (nº 7.203/2006, na Casa de origem), de 

iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre a transformação da Fundação 
Faculdade Federal de Ciências Médicas de Porto Alegre – FFFCMPA em Fundação 
Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre – UFCSPA e dá outras 
providências. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 121, de 2007 (nº 3.741/2000, na Casa de origem), de 

iniciativa do Presidente da República, que altera e revoga dispositivos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, e da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e estende às 
sociedades de grande porte disposições relativas à elaboração e divulgação de 
demonstrações financeiras. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2006 (nº 7.154, de 2002, na Casa de origem), 

que acrescenta parágrafos ao art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Sessão extraordinária: 19.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2007 (nº 4.744/2005 na Casa de origem), de 

iniciativa do Presidente da República, que altera o art. 6º da Lei nº 5.895, de 19 junho de 
1973, que autoriza o Poder Executivo a transformar a autarquia Casa da Moeda em empresa 
pública. 

Sessão extraordinária: 19.12.2007 
 
Projeto de Lei da Câmara nº 67, de 2006 (nº 5.450/2005, na Casa de origem), que 

inclui no anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário de ligação entre a BR-222, na localidade de Chapadinha/MA, e a 
BR-343, na cidade de Buriti dos Lopes/PI. 

Sessão: 20.12.2007 
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II – PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À CÂMARA DOS DEPUTADOS: 
 

 
 Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 

4.203/2001, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que altera 
dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
relativos ao Tribunal do Júri, e dá outras providências. 

Sessão: 05.12.2007 
 
 Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2007 (nº 

4.207/2001, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que altera 
dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
relativos à suspensão do processo, emendatio libelli, mutatio libelli e aos procedimentos. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 19, de 2007 (nº 1.383/2003, 

na Casa de origem), que altera os arts. 109 e 110 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal, (exclui do ordenamento jurídico o instituto da prescrição retroativa). 

Sessão: 05.12.2007 
 
Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 2007 (nº 4.205/2001, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que altera dispositivos do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, relativos à 
prova, e dá outras providências. 

Sessões: 05 e 11.12.2007 
 

Projeto de Lei do Senado nº 148, de 2003, de autoria do Senador Marcelo Crivella, 
que proíbe a comercialização de bebidas alcoólicas em condições de consumo imediato em 
postos de gasolina. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 06.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 99, de 2007, de autoria do Senador Mário Couto, que 

institui o Dia do Pescador Amador. 
(Decisão terminativa da Comissão de Educação) 
Sessão: 06.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 233, de 2007, de autoria da Senadora Kátia Abreu, 

que autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Turismo do Araguaia, no 
Estado do Tocantins. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação) 
Sessão: 06.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 252, de 2007, de autoria do Senador Expedito Júnior, 

que autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Ouro Preto do Oeste, no 
Estado de Rondônia. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação) 
Sessão: 06.12.2007 

De iniciativa do Presidente da República......... 3 
De iniciativa da Câmara dos Deputados.......... 1 
De iniciativa do Senado Federal .................... 16 
Total .............................................................. 20 
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Projeto de Lei do Senado nº 564, de 2007, de autoria do Senador Jarbas 

Vasconcelos, que altera dispositivos da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 – Lei dos 
Partidos Políticos, e da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
para dispor sobre a responsabilidade civil e a execução de dívidas de Partidos Políticos. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 06.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 412, de 2003 – Complementar, de autoria do Senador 

Antonio Carlos Magalhães, que estabelece a competência do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE), para prevenir e reprimir infrações contra a ordem econômica e 
contra a concorrência no Sistema Financeiro Nacional e dá outras providências. 

Sessão: 12.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 291, de 2007, de autoria do Senador João Vicente 

Claudino, que autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade Federal do Vale do Gurguéia 
(UVG), com sede na cidade de Bom Jesus, por desmembramento da Universidade Federal 
do Piauí, e dá outras providências. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação) 
Sessão: 14.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 407, de 2007, de autoria do Senador Valdir Raupp, 

que autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal de São Miguel do 
Guaporé, no Estado de Rondônia. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação) 
Sessão: 14.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 423, de 2007, de autoria do Senador Inácio Arruda, 

que  institui o ano de 2007 como "Ano do Cinqüentenário dos painéis Guerra e Paz”, de 
Candido Portinari, instalados na sede da Organização das Nações Unidas –  ONU, em 6 de 
setembro de 1957. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação) 
Sessão: 14.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 450, de 2007, de autoria do Senador Marconi Perillo, 

que autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade Federal da Cidade de Goiás no 
Município de Goiás-GO, por desmembramento da Universidade Federal de Goiás. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação) 
Sessão: 14.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 451, de 2007, de autoria do Senador Marconi Perillo, 

que autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Anápolis, no Estado de 
Goiás. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação) 
Sessão: 14.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 574, de 2007, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, 

que introduz § 3º ao art. 801 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) 
(dispõe sobre modificação de apólice coletiva de seguros). 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 14.12.2007 
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Projeto de Lei do Senado nº 145, de 2007, de autoria do Senador Cícero Lucena, 
que institui a obrigatoriedade de uso de uniforme estudantil padronizado nas escolas 
públicas, altera o art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e autoriza a criação, 
pela União, do Programa Nacional de Uniforme Escolar. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação) 
Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2007, de autoria do Senador Paulo Paim, que 

inscreve o nome de João Cândido Felisberto, líder da Revolta da Chibata no Livro dos Heróis 
da Pátria. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 75, de 2005, de autoria do Senador Pedro Simon, que 

altera a redação dos §§ 7º e 8º do artigo 54 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, que 
"Transforma o Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, em Autarquia, dispõe 
sobre a prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica e dá outras 
providências". 

(Decisão terminativa da Comissão de Assuntos Econômicos) 
Sessão: 24.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 330, de 2006, de autoria da Senadora Roseana 

Sarney, que altera a Lei nª 9.394, de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, para dispor sobre a obrigatoriedade do ensino da música na educação básica. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
Sessão: 24.12.2007 
 
 
III – PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À PROMULGAÇÃO: 
 

 
Projeto de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 2.334/2002, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária São Domingos para o 
Desenvolvimento  Social, Cultural e Artístico a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Buritama, Estado de São Paulo. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 19, de 2007 (nº 220/2005, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto do Tratado de Extradição, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 de janeiro de 
1995. 

Sessão: 05.12.2007 
 
 Projeto de Resolução nº 11, de 2007, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, 

que altera a Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, o Regimento Interno do Senado 
Federal, acrescentando parágrafos ao art. 99, estabelecendo que o Presidente do Banco 
Central do Brasil compareça trimestralmente à Comissão de Assuntos Econômicos, em 
audiência pública, para expor os fundamentos e a forma de execução da política monetária. 

Sessão: 05.12.2007  

De iniciativa do Presidente da República....1 
De iniciativa da Câmara dos Deputados.......  36 
De iniciativa do Senado Federal .................... 19 
Total .............................................................. 56  

    15ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 
    479ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2007 



 
 Projeto de Resolução nº 7, de 2007, de autoria do Senador Cristovam Buarque, 

que altera a designação da Comissão de Educação para Comissão de Educação, Cultura e 
Desporto. 

Sessão: 05.12.2007  
 
 Projeto de Resolução nº 68, de 2007, de autoria do Senador Tião Viana, que 

denomina "Ala Senador Antônio Carlos Magalhães" a área que dá acesso às 1ª e 2ª Vice-
Presidências do Senado, à entrada secundária da Presidência e aos Gabinetes 4 e 5 do 
Edifício Principal, primeiro andar. 

Sessão: 11.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 74, de 2007, de iniciativa da Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como 
suas respectivas entidades da administração indireta, a celebrar aditivos com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD com vista à alteração da 
modalidade de empréstimo em Moeda Única com Taxa Fixa (Fixed-Rate Single Currency 
Loan – SCL) para a modalidade de Margem Fixa (Fixed Spread Loan) – FSL). 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 75, de 2007, de iniciativa da Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza a contratação de operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, entre o Estado de São Paulo e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento ( BID), no valor de até US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América), cujos recursos destinam-se ao financiamento do Programa de 
Recuperação de Rodovias do Estado de São Paulo – 2ª Etapa. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 77, de 2007, de iniciativa da  Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC), a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – 
BID, no valor de até US$ 32,670,000.00 (trinta e dois milhões, seiscentos e setenta mil 
dólares dos Estados Unidos da América). 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 79, de 2007, de iniciativa da Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
externo junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, no valor 
de até US$ 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares dos Estados Unidos da América), cujos 
recursos destinam-se ao Programa de Assistência Técnica para a Reforma dos Sistemas 
Estaduais de Previdência (PARSEP II). 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 83, de 2007, de autoria do Senador Romero Jucá, 

que dispõe sobre os limites globais para as operações de crédito externo e interno da União, 
de suas autarquias e demais entidades controladas pelo poder público federal e estabelece 
limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de crédito externo 
e interno. 

Sessão: 18.12.2007  
 
Projeto de Resolução nº 85, de 2007, de iniciativa da Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza o Município de Uberaba (MG) a contratar operação de crédito 
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externo, com garantia da União, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, no valor de até US$ 17,270,000,00 (dezessete milhões e duzentos 
e setenta mil dólares dos Estados Unidos da América), de principal, para financiamento 
parcial do Projeto de Recuperação Ambiental da Bacia do Rio Uberaba e Revitalização do 
Sistema de Abastecimento de Água – Projeto Água Viva (Municipal Lending Program I: 
Uberaba Água Viva Project). 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 86, de 2007, de iniciativa da Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza o Estado de Santa Catarina a firmar o Quinto Termo Aditivo de 
Rerratificação ao Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações sob 
Condição, celebrado entre a União e o Estado de Santa Catarina. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 87, de 2007, de iniciativa da Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza o Município de Pelotas (RS) a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), no valor de dezoito milhões e novecentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 88, de 2007, de iniciativa da Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza a Prefeitura Municipal de Canoas (RS) a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com a Corporação Andina de Fomento (CAF), no 
valor de quinze milhões, setenta e seis mil e quinhentos dólares dos Estados Unidos da 
América. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 89, de 2007, de iniciativa da Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), no valor de até trinta e cinco milhões e novecentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 90, de 2007, de iniciativa da Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza o Município de Feira de Santana (BA) a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com a Corporação Andina de Fomento (CAF), no 
valor total de até onze milhões, setecentos e trinta e sete mil dólares dos Estados Unidos da 
América, destinada a financiar parcialmente o Projeto de Integração Urbana de Feira de 
Santana. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 91, de 2007, de iniciativa da Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), no valor de até vinte e dois milhões, e quinhentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 92, de 2007, de iniciativa da Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza o Distrito Federal a contratar operação de crédito externo, com 
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garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até cento e setenta e seis milhões, 
setecentos e setenta e cinco mil dólares dos Estados Unidos da América, de principal, junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), destinada ao financiamento parcial do 
Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal – Brasília Integrada. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 93, de 2007, de iniciativa da Comissão de Assuntos 

Econômicos, que autoriza a efetivação de todos os termos aditivos aos contratos de abertura 
de crédito e de compra e venda de ativos celebrado entre a União, o Banco do Estado de 
Rondônia S/A – BERON, e a Rondônia Crédito Imobiliário S/A – RONDONPOUP, firmado em 
12 de fevereiro de 1998, e ao contrato de confissão, assunção, consolidação e 
refinanciamento de dívidas, celebrado entre a União e o Estado de Rondônia. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 269, de 2007 (nº 140/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Continental de 
Francisco Beltrão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 270, de 2007 (nº 143/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Vamos 
Construir Espigão Alto do Iguaçu para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 272, de 2007 (nº 158/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Sistema de Comunicação Anel do 
Brejo Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Condado, Estado da Paraíba.  

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 274, de 2007 (nº 521/2003, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de 
Habitação Novo Lar para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Alfenas, 
Estado de Minas Gerais. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 277, de 2007 (nº 2.184/2006, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação Luas Comunitária para 
Promoção da Cultura, Artes e Educação de Primeiro de Maio para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 
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Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 283, de 2007 (nº 83/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural Comunitária 
Educacional São Roquense para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
São Roque, Estado de São Paulo. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 284, de 2007 (nº 87/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação de Moradores da 
Quadra 404 Norte – Arne 51 a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Palmas, Estado do Tocantins. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 285, de 2007 (nº 93/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Sociedade de Radiodifusão 
Comunitária Couraço para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Cachoeirinha, Estado de Pernambuco. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 286, de 2007 (nº 94/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Freqüência Brasileira de 
Comunicações Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Contenda, Estado do Paraná. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 289, de 2007 (nº 105/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação Rádio Comunitária de 
Açailândia para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Açailândia, 
Estado do Maranhão. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 290, de 2007 (nº 108/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Rádio 
Carlos Chagas para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Carlos 
Chagas, Estado de Minas Gerais. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 291, de 2007 (nº 110/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de 
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Comunicação e Cultura de Cerro Largo para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Cerro Largo, Estado do Rio Grande do Sul. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 292, de 2007 (nº 112/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural Caminho de 
Vida – Comvida para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Rondon do 
Pará, Estado do Pará.  

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 293, de 2007 (nº 113/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Ourilândia do Norte – Asdecon para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Ourilândia do Norte, Estado do Pará. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 295, de 2007 (nº 116/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Missioneira Sete 
Povos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de São 
Luiz Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul.  

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 298, de 2007 (nº 121/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Sociedade Rádio Comunitária 
Paudalho/FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Paudalho, 
Estado de Pernambuco. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 300, de 2007 (nº 124/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação de Desenvolvimento 
Artístico, Cultural e Social do Município de Itápolis para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Itápolis, Estado de São Paulo. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 301, de 2007 (nº 127/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Ivoti 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ivoti, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 
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Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 304, de 2007 (nº 186/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação e Movimento 
Comunitário de Jataúba para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Jataúba, Estado de Pernambuco. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 309, de 2007 (nº 2.473/2006, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de 
Radiodifusão Liberdade FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Oeiras, Estado do Piauí. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 314, de 2007 (nº 101/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga concessão à Universidade Estadual Paulista Júlio 
de Mesquita Filho – Unesp para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de Bauru, Estado de São Paulo. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 317, de 2007 (nº 134/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural de Difusão 
Comunitária para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Paranã, Estado 
do Tocantins. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 323, de 2007 (nº 181/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Ichu para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ichu, 
Estado da Bahia. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 324, de 2007 (nº 183/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação dos Moradores e 
Agricultores Rurais do Bairro do Nordeste I – AMARBN para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Guarabira, Estado da Paraíba. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 344, de 2007 (nº 97/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Rádio Santa Felicidade 
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Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Lagoa dos Três Cantos, Estado do Rio Grande do Sul. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 352, de 2007 (nº 147/2007, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que outorga autorização à Associação e Movimento 
Comunitário Rádio Laje FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
São José da Laje, Estado de Alagoas. 

(Decisão terminativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática) 

Sessão: 19.12.2007 
 

Projeto de Resolução nº 36, de 2007, de autoria do Senador Romero Jucá, que 
dispõe sobre o cumprimento da exigência contida na alínea “d” do inciso III do art. 2º da 
Resolução do Senado Federal nº 98, de 1998. 

Sessão: 19.12.2007  
 
Proposta de Emenda à Constituição nº 89, de 2007 (nº 50/2007, na Câmara dos 

Deputados), de iniciativa do Presidente da República, que prorroga os prazos previstos no 
caput dos arts. 76 e 84 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências. (DRU) 

Sessão extraordinária: 19.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 20, de 2007 (nº 779, de 1999, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto das modificações aos convênios constitutivos da Corporação 
Financeira Internacional – CFI, e do Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento, BIRD. 

Sessão extraordinária: 19.12.2007 
 
Projeto de Resolução nº 94, de 2007, de autoria do Senador Adelmir Santana, que 

altera o art. 3º, §9º, II, da Resolução do Senado Federal nº 96, de 1989, e os arts. 16 e 21 da 
Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, para estabelecer que, a partir de 1º de janeiro 
de 2009, as verificações de adimplência e certidões exigidas por aqueles dispositivos devem 
referir-se ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, de todos os órgãos e entidades 
do Ente público ao qual está vinculado o tomador da operação de crédito. 

Sessão extraordinária: 19.12.2007  
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 112, de 2007 (nº 2.133/2006, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto do Tratado de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do Reino Unido da Grã-
Bretanha e Irlanda do Norte, celebrado em Londres, em 07 de abril de 2005. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 214, de 2007 (nº 1.900/2005, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto do Convênio para a Criação do Centro de Cooperação 
Regional para a Educação de Adultos na América Latina e no Caribe – CREFAL, celebrado 
na cidade do México, em 19 de outubro de 1990. 

Sessão: 20.12.2007 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 215, de 2007 (nº 1.914/2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Líbano sobre o Combate à Produção, ao 
Consumo e o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas e sobre o 
Combate às Atividades de Lavagem de Dinheiro e outras Transações Financeiras 
Fraudulentas Afins, celebrado em Beirute, em 4 de dezembro de 2003. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 217, de 2007 (nº 1.939/2005, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto do Memorando de Entendimento entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Noruega sobre Diretrizes Técnicas, Higiênicas e Sanitárias 
para o Comércio Bilateral de Produtos da Pesca, da Aqüicultura e seus Derivados, celebrado 
em Brasília, em 7 de outubro de 2003. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 218, de 2007 (nº 1.940/2005, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Estado do Kuaite, assinado na Cidade do 
Kuaite em 23 de fevereiro de 2005. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 225, de 2007 (nº 2.135/2006, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o  texto das Emendas, adotadas em 18 de maio de 1998, à 
Convenção Internacional sobre Busca e Salvamento Marítimo, de 1979. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Projeto de Decreto Legislativo nº 226, de 2007 (nº 2.136/2006, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto da Convenção entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Federação Russa para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Renda, celebrado em Brasília, em 22 de novembro de 
2004. 

Sessão: 20.12.2007 
 

IV – ESCOLHA DE CHEFES DE MISSÃO DIPLOMÁTICA: 
 

 
 Mensagem nº 149, de 2007 (nº 666/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor Antonio José 
Maria de Souza e Silva, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para, cumulativamente com o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República de Moçambique, exercer o de Embaixador do Brasil 
junto à República de Seicheles, à República de Madagascar e ao Reino da Suazilândia. 

 Sessão: 05.12.2007 
 
 Mensagem nº 174, de 2007 (nº 750/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor José Luiz 
Machado e Costa, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República do Suriname. 

 Sessão: 05.12.2007 
 

Total ................................................................ 15 
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 Mensagem nº 185, de 2007 (nº 799/2007, na origem), pela qual o Presidente da 
República submete à apreciação do Senado Federal a escolha do nome do Senhor Igor 
Kipman, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República do Haiti. 

 Sessão: 05.12.2007 
 
 Mensagem nº 186, de 2007 (nº 800/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à apreciação do Senado Federal a escolha do nome do Senhor Dante 
Coelho de Lima, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Sérvia, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República de Montenegro. 

Sessão: 05.12.2007 
 
 Mensagem nº 188, de 2007 (nº 807/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Edson Marinho 
Duarte Monteiro, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República Democrática de Timor Leste. 

 Sessão: 05.12.2007 
 
 Mensagem nº 192, de 2007 (nº 820/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor Luiz Antonio 
Fachini Gomes, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Guatemala. 

 Sessão: 05.12.2007 
 
 Mensagem nº 193, de 2007 (nº 821/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor João Carlos de 
Souza-Gomes, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegado Permanente do 
Brasil junto à Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(BRASUNESCO). 

 Sessão: 05.12.2007 
 
 Mensagem nº 201, de 2007 (nº 833/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à apreciação do Senado Federal a escolha do nome do Senhor José 
Vicente de Sá Pimentel, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da África do Sul. 

 Sessão: 11.12.2007 
 
 Mensagem nº 204, de 2007 (nº 841/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor José Artur Denot 
Medeiros, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino dos Países Baixos. 

Sessão: 11.12.2007 
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 Mensagem nº 206, de 2007 (nº 843/2007, na origem), pela qual o Presidente da 
República submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor José Vicente de Sá 
Pimentel, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para cumulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da África do Sul, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Federativa Islâmica de Comores, Reino do Lesoto e República de Maurício. 

Sessão: 11.12.2007 
 
 Mensagem nº 207, de 2007 (nº 844/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Afonso José Sena 
Cardoso, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República de Angola. 

Sessão: 11.12.2007 
 
 Mensagem nº 208, de 2007 (nº 845/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à apreciação do Senado Federal o nome da Senhora Ana Maria Sampaio 
Fernandes, Ministra de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto à 
República do Quênia, e, cumulativamente, o cargo de Embaixadora do Brasil junto a 
República Federativa do Burundi e a República do Djibuti, e, também, os cargos de 
Embaixadora do Brasil na República de Ruanda e na República de Uganda, desde que 
obtidos os agréments dos governos daqueles países. 

Sessão: 11.12.2007 
 
 Mensagem nº 216, de 2007 (nº 865/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Gilberto Vergne 
Saboia, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Hungria. 

Sessão: 11.12.2007 
 
Mensagem nº 205, de 2007 (nº 842/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal a escolha do Senhor Alexandre Rubem 
Milito Gueiros, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
Jamaica. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Mensagem nº 215, de 2007 (nº 864/2007, na origem), pela qual o Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal a escolha do Senhor Jorge Geraldo 
Kadri, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República de Guiné Bissau. 

Sessão: 18.12.2007 
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V – ESCOLHA DE AUTORIDADES: 

  
Parecer nº 1.241, de 2007, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a 

Mensagem nº 250, de 2007 (nº 932/2007, na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal o nome da Senhora Solange Paiva Vieira, para 
exercer o cargo de Diretora da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, na vaga do 
Senhor Milton Sérgio Silveira Zuanazzi 

Sessão: 11.12.2007 
 
Parecer nº 1.242, de 2007, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a 

Mensagem nº 251, de 2007 (nº 933/2007, na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Ronaldo Serôa da Mota, para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, na vaga do Senhor 
Josef Barat. 

Sessão: 11.12.2007 
 
Parecer nº 1.153, de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 

a Mensagem nº 218, de 2007 (nº 881/2007, na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal o nome do Tenente-Brigadeiro-do-Ar José 
Américo dos Santos, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Tenente-Brigadeiro-do-Ar Henrique Marini e Souza. 

Sessão: 11.12.2007 
 
Parecer nº 1.243, de 2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 

Mensagem nº 253, de 2007 (nº 930/2007, na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal o nome do Doutor Fernando de Magalhães Furlan, 
para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
CADE do Ministério da Justiça, na vaga decorrente do término do mandato do Senhor 
Abraham Benzaquem Sicsú, que ocorrerá em 18 de janeiro de 2008. 

Sessão: 11.12.2007 
 
Parecer nº 1.274, de 2007, da Comissão de Assuntos EconÔmicos, sobre a 

Mensagem nº 210, de 2007 (nº 847/2007, na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à consideração do Senado Federal o nome do Senhor Arthur Badin, para ser 
reconduzido ao cargo de Procurador-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE do Ministério da Justiça. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Parecer nº 1.275, de 2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 

Mensagem nº 252, de 2007 (nº 929/2007, na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado Federal a indicação do Senhor Paulo Furquim de Azevedo 
para ser reconduzido ao cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – CADE do Ministério da Justiça. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Parecer nº 1.305, de 2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 

Mensagem nº 266, de 2007 (nº 968/2007, na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado Federal a indicação do Senhor Dirceu Raposo de Mello 
para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA. 

Sessão: 19.12.2007 

Total ................................................................ 7 
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 VI – REQUERIMENTOS DE VOTO DE APLAUSO, 
CENSURA OU SEMELHANTE: 

 

 
Requerimento nº 881, de 2006, de autoria do Senador Valdir Raupp, solicitando 

voto de aplauso ao Dr. Milton Córdova Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos e do cumprimento da Constituição. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 378, de 2007, de autoria do Senador Renato 

Casagrande, solicitando voto de congratulações ao povo do Timor Leste, bem como ao 
Presidente Xanana Gusmão e ao Primeiro Ministro Ramos Horta. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional, solicitando voto de solidariedade aos membros dos partidos de Oposição 
do Zimbábue – Movimento para a Mudança Democrática (MDC) e da Assembléia Nacional 
Constituinte (ANC) – que estão sofrendo um grave cerceamento de sua liberdade, 
materializado pelo tratamento desumano que recebem dos órgãos de repressão do Governo. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional, solicitando voto de congratulações e solidariedade ao Ministro das 
Relações Exteriores, Celso Amorim, pela indicação do Senhor Álvaro Augusto de 
Vasconcelos Leite Ribeiro, como representante único do Governo Brasileiro, para ocupar o 
cargo de Diretor de Assuntos Tarifários e Comerciais da Organização Mundial das 
Alfândegas – OMA. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 624, de 2007, de autoria do Senador Sérgio Guerra, solicitando 

voto de congratulações e solidariedade ao Ministro das Relações Exteriores pela indicação 
do Senhor Álvaro Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro, como representante único do 
Governo Brasileiro, para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos Tarifários e Comerciais da 
Organização Mundial das Alfândegas – OMA. 

Sessão: 05.12.2007 
 

VII – REQUERIMENTO DE CRIAÇÃO DE COMISSÃO TEMPORÁRIA: 
 

 
Requerimento nº 1.481, de 2007, de autoria do Senador José Nery, solicitando a 

criação de Comissão Temporária Externa, composta por 5 senadores, para solucionar o 
impasse da greve de fome de Dom Luiz Flávio Cappio, Bispo de Barra/BA. 

Sessão: 18.12.2007 

De iniciativa do Senado Federal ...................... 5 
Total ................................................................ 5 

Total .......................................................................... 1   
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VIII – REQUERIMENTOS DE AUDITORIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO: 
 

 
Requerimento nº 1.300, de 2007, de autoria do Senador Alvaro Dias, que 

solicitando a realização de auditoria pelo Tribunal de Contas da União nos contratos de 
prestação de serviços para a realização de congressos e eventos realizados por órgãos do 
governo federal, com base no sistema de registro de preços, em 2004, 2005 e 2006, 
especialmente os celebrados no âmbito do Ministério da Saúde. 

 Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.326, de 2007, de autoria do Senador Alvaro Dias, que 

solicitando que seja encaminhado pelo Tribunal de Contas da União o relatório relativo ao 
processo nº TC 012.773/2006-7.  

Sessão: 05.12.2007 
 
 

 
IX – REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO APROVADOS PELA MESA: 
 

 
 Requerimento nº 396, de 2007, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando 

ao Ministro de Estado da Justiça as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 929, de 2007, de autoria do Senador Alvaro Dias, solicitando à 

Ministra de Estado do Meio Ambiente as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 953, de 2007, de iniciativa da Comissão de Meio Ambiente, 

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, solicitando ao Ministro de Estado da 
Fazenda as informações que menciona.  

 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 960, de 2007, de autoria do Senador Mário Couto, solicitando à 

Ministra de Estado do Meio Ambiente as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 996, de 2007, de autoria do Senador Cícero Lucena, solicitando 

ao Ministro de Estado Presidente do Banco Central as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 1.019, de 2007, de autoria do Senador Inácio Arruda, solicitando 

ao Ministro de Estado da Saúde as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 1.020, de 2007, de iniciativa da Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional, solicitando ao Ministro de Estado da Justiça as informações que 
menciona.  

 Sessão: 06.12.2007 

Total .......................................................................... 2   

Total ........................................................................ 17   
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 Requerimento nº 1.021, de 2007, de iniciativa da Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional, solicitando ao Ministro de Estado das Relações Exteriores as 
informações que menciona.  

 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 1.027, de 2007, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, solicitando 

ao Ministro de Estado da Fazenda as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 1.055, de 2007, de autoria do Senador Paulo Duque, solicitando 

ao Ministro de Estado da Fazenda as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 1.087, de 2007, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando 

ao Ministro de Estado da Defesa as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 1.116, de 2007, de autoria do Senador Paulo Paim, solicitando ao 

Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 1.153, de 2007, de autoria do Senador João Durval, solicitando ao 

Ministro de Estado da Defesa as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 1.200, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

ao Ministro de Estado do Esporte as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 1.201, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

ao Ministro de Estado da Fazenda as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 1.228, de 2007, de autoria do Senador Valter Pereira, solicitando 

ao Ministro de Estado da Fazenda as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 Requerimento nº 1.259, de 2007, de autoria do Senador Valdir Raupp, solicitando 

ao Ministro de Estado de Minas e Energia as informações que menciona.  
 Sessão: 06.12.2007 
 
 

X – OUTROS REQUERIMENTOS APROVADOS: 
 

 
Requerimento nº 1.146, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 389, de 2005, além da 
Comissão constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Agricultura e Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 

Total ........................................................................ 35  
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Requerimento nº 1.157, de 2007, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, solicitando 

que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 81, de 2005, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.256, de 2007, de autoria do Senador Wellington Salgado de 

Oliveira, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2006, além da 
Comissão constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.257, de 2007, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando 

que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 2, de 2007, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.260, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 188, de 2004, seja ouvida, 
também, a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.261, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 318, de 2003, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.262, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 177, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Agricultura e Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.263, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 475, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Agricultura e Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.264, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 171, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Agricultura e Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.265, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 274, de 2003, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Agricultura e Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 
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Requerimento nº 1.266, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 91, de 2006, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Agricultura e Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.267, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 232, de 2004, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Agricultura e Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.287, de 2007, de autoria do Senador Aloizio 

Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 584, de 2007, além da 
Comissão constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.288, de 2007, de autoria do Senador Wellington Salgado de 

Oliveira, solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 165, de 2003; 
151 e 531, de 2007 e 531; com o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que já tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 
e 370, de 2005; por regularem a mesma matéria. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.295, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 302, de 2006, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.296, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 56, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.297, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 426, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.298, de 2007, de autoria do Senador Neuto De 

Conto, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 60, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.315, de 2007, de autoria do Senador Wellington Salgado de 

Oliveira, solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 25, de 2003; 
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com o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que já tramita em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, de 2004; e 370, de 2005; por 
regularem a mesma matéria. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.317, de 2007, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando a 

tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2005 e o Projeto de Lei do 
Senado nº 477, de 2003, por regularem a mesma matéria. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.318, de 2007, de autoria do Senador Wellington Salgado de 

Oliveira, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 576, de 2007, além da 
Comissão constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.333, de 2007, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando 

que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 15, de 2005, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.374, de 2007, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando 

que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 42, de 2007, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.396, de 2007, de autoria do Senador Wellington 

Salgado, solicitando que, sobre o Aviso nº 8, de 2006, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.439, de 2007, de autoria do Senador Augusto 

Botelho, solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do Governador de Roraima, 
Ottomar de Sousa Pinto, ocorrido no dia 11 de dezembro de 2007, em Brasília-DF. 

Sessão: 11.12.2007 
 
Requerimento nº 1480, de 2007, de autoria do Senador Osmar Dias e outros Srs. 

Senadores, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Resolução nº 36, de 2007. 
Sessão: 18.12.2007 
 
Requerimento nº 1.362, de 2007, de autoria do Senador Expedito Júnior, que 

 solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 226, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Requerimento nº 1.407, de 2007, de autoria do Senador Jayme Campos, que 

 solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 114, de 2004; 283, 429 
e 533, de 2007, por regularem a mesma matéria. 

Sessão: 20.12.2007 
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Requerimento nº 1.408, de 2007, de autoria do Senador Marcelo Crivella, 
 solicitando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2006, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Requerimento nº 1.410, de 2007, de autoria do Senador Romero Jucá, que 

 solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 45, de 2006, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Requerimento nº 1.411, de 2007, de autoria da Senadora Marisa Serrano, que 

 solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 491 e 560, de 2007, por 
regularem a mesma matéria. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Requerimento nº 1.422, de 2007, de autoria do Senador Gim Argello, que 

 solicitando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 122, de 2006, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Requerimento nº 1.459, de 2007, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que 

 solicitando que o Projeto de lei do Senado nº 358, de 2007, seja submetido ao exame prévio 
da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, além da Comissão constante no 
despacho inicial. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Requerimento nº 1.469, de 2007, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, 

 solicitando o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 164, de 2007, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2002, por tratarem de matérias distintas. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Requerimento nº 1.470, de 2007, de iniciativa da Comissão de Educação, Cultura e 

Esporte, solicitando que o Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2007, seja apreciado pelo 
Plenário do Senado Federal, dispensado o parecer daquela Comissão. 

Sessão: 20.12.2007 
 

XI – MATÉRIA PREJUDICADA: 
 

 
Projeto de Lei do Senado nº 343, de 2006, de autoria do Senador Roberto 

Saturnino e outros Senadores, que altera a Lei nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a 
obrigatoriedade do ensino da música na educação básica. 

(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 
Sessão: 24.12.2007 
 

De iniciativa do Senado Federal .................................1 
Total ...........................................................................1 
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XI – MATÉRIA REJEITADA: 

 

 
Projeto de Resolução nº 80, de 2007, de autoria do Conselho de Ética e Decoro 

Parlamentar, que determina a aplicação da pena de perda do mandato ao Senador Renan 
Calheiros, pelos fatos apurados nos autos da Representação nº 3, de 2007, do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar. 

Sessão: 04.12.2007 
 

XII – MATÉRIAS RETIRADAS PELOS AUTORES 
 

 
 
Projeto de Lei do Senado nº 79, de 2006, de autoria do Senador Antônio Carlos 

Valadares, que autoriza o Poder Executivo a criar campi avançados da Universidade Federal 
de Sergipe (UFS) nos Municípios de Estância, Lagarto, N. Srª da Glória e Propriá, no Estado 
de Sergipe. 

(Retirado pelo Requerimento nº 1.409, de 2007) 
Sessão: 20.12.2007 
 
Projeto de Lei do Senado nº 334, de 2007, de autoria do Senador Jayme Campos, 

que institui o Asilo Político Tecnológico e Editorial e dá outras providências. 
(Retirado pelo Requerimento nº 1.431, de 2007) 
Sessão: 20.12.2007 
 

 
XIII – OUTRAS DELIBERAÇÕES: 

 

 
Requerimento nº 1.401, de 2007, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, solicitando 

voto de aplauso para os vencedores dos prêmios vinculados ao projeto "Saúde e Prevenção 
nas Escolas – SPE", concedidos pelo Ministério da Saúde, Ministério da Educação e 
agências das Nações Unidas no Brasil, em função do Dia Mundial de Combate a AIDS.  

Sessão: 03.12.2007 
 
Requerimento nº 1.404, de 2007, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 

solicitando homenagens de pesar pelo falecimento, ocorrido no dia 03 de dezembro de 2007, 
no Rio de Janeiro, da ex-Deputada Estadual Heloneida Studart, Pioneira do movimento 
feminista e fundadora do PT. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.405, de 2007, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento da ex-Deputada Estadual do Rio de Janeiro pelo 
Partido dos Trabalhadores e ex-Presidente da ALERJ (Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro) Heloneida Studart, ocorrido no dia 3 de dezembro de 2007. 

De iniciativa do Senado Federal ................................ 1 
Total .........................................................................  1  

De iniciativa do Senado Federal ...............................  2 
Total .........................................................................  2 

De iniciativa do Senado Federal .............................. 44 
Total .......................................................................  44 
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Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.406, de 2007, de autoria do Senador Marcelo Crivella, 

solicitando homenagens de pesar pelo falecimento da Jornalista Heloneida Studart, ocorrido 
em 03 de dezembro de 2007, no Rio de Janeiro. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.412, de 2007, de autoria do Senador Romeu Tuma, solicitando 

voto de louvor à torcida "Gaviões da Fiel", do Sport Club Corinthians, pelo sentimento de 
amor ao seu time demonstrado no último domingo, dia 2 de novembro de 2007, quando o 
Clube foi rebaixado para a Série B do Campeonato Brasileiro, após empate com o Grêmio no 
Estádio de Futebol Olímpico, em Porto Alegre/RS. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.418, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento, no dia 4 de dezembro de 2007, no Rio de Janeiro, 
de Vera Sílvia Magalhães, que teve ativa participação na luta contra a ditadura militar. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.419, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento ocorrido no Rio de Janeiro, em 3 de dezembro de 
2007, Heloneida Studart, ex-Deputada Estadual fluminense, jornalista, escritora, defensora 
dos direitos da mulher e referência na militância política brasileira. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.420, de 2007, de autoria do Senador Mão Santa,  solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento no dia 05 de dezembro de 2007, do Padre Davi 
Mendes de Oliveira, pároco há 50 anos no Estado do Piauí, dos quais 40 anos à frente da 
Paróquia de São Felix do Piauí. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.421, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

voto de aplauso à artista plástica Thera Regouin Denot Medeiros, pela abertura no dia 5 de 
dezembro de 2007 de exposição de suas pinturas, na Galeria de Arte da Casa Thomas 
Jefferson, em Brasília-DF. 

Sessão: 05.12.2007 
 
Requerimento nº 1.424, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento, em Parintins, de José Pedro Farias, ex-Vereador e 
ex-Presidente da Câmara Municipal daquele município amazonense. 

Sessão: 06.12.2007 
 
Requerimento nº 1.425, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento, em Parintins, de Lino Teixeira Rodrigues, figura 
muito conhecida e querida naquela cidade amazonense. 

Sessão: 06.12.2007 
 
Requerimento nº 1.427, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

voto de aplauso aos jornalistas Roberto Stuckert Filho, Alan Gripp e Francisco Leali, por 
terem conquistado o prêmio principal do 52º Prêmio Esso de Jornalismo, e Christiane 
Samarco, por ter conquistado um dos três prêmios regionais. 

Sessão: 06.12.2007 
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Requerimento nº 1.429, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento ocorrido no dia 8 de dezembro de 2007, no Rio de 
Janeiro-RJ, do professor Celso Lisboa, que foi político e criador de escolas. 

Sessão: 10.12.2007 
 
Requerimento nº 1.430, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento ocorrido dia 9 de dezembro de 2007, do piloto da 
Stock Car Rafael Sperafico, quando disputava corrida no circuito de Interlagos, São Paulo-
SP. 

Sessão: 10.12.2007 
 
Requerimento nº 1.432, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

voto de aplauso ao jornalista e escritor Cícero Sandroni, por ter sido eleito Presidente da 
Academia Brasileira de Letras. 

Sessão: 10.12.2007 
 
Requerimento nº 1.433, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

voto de aplauso à jovem atleta Taynna Cardoso, por ter sido a vencedora do Campeonato 
Brasileiro de Boxe Olímpico Feminino, que terminou dia 8 de dezembro de 2007, em Brasília-
DF. 

Sessão: 10.12.2007 
 
Requerimento nº 1.435, de 2007, de autoria do Senador João Pedro, solicitando 

voto de aplauso ao aniversário de 100 anos do Arquiteto Oscar Niemeyer, comemorado no 
dia 15 de dezembro de 2007. 

Sessão: 11.12.2007 
 
Requerimento nº 1.440, de 2007, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento, no dia 9 de dezembro de 2007, dos Srs. Célio 
Augusto da Costa, auxiliar de cinegrafia; José Carlos Barbosa da Paixão, supervisor de 
cinegrafia, ambos da TV Liberal; e Amarildo Geraldo Formentini, técnico da Comissão de 
Direitos da Câmara dos Deputados. 

Sessão: 11.12.2007 
 
Requerimento nº 1.442, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento do Governador de Roraima, Ottomar de Souza Pinto, 
ocorrido no dia 11 de dezembro de 2007, em Brasília-DF. 

Sessão: 11.12.2007 
 
Requerimento nº 1.443, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento do engenheiro Fábio Penna Da Veiga, ocorrido no 
dia 7 de dezembro de 2007, no Rio de Janeiro-RJ. 

Sessão: 11.12.2007 
 
Requerimento nº 1.444, de 2007, de autoria do Senador Papaléo Paes, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento do Senhor Moisés Zagury, ocorrido dia 12 de 
dezembro de 2007, na cidade do Rio de Janeiro. 

Sessão: 12.12.2007 
 
Requerimento nº 1.445, de 2007, de autoria do Senador João Pedro, solicitando 

voto de aplauso à Fundação Centro de Análise, Pesquisa e Inovação Tecnológica – FUCAPI 
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, extensivos à Sra. Isa Assef, Diretora-Presidente e seus funcionários, pelos 25 anos daquela 
Instituição. 

Sessão: 12.12.2007 
 
Requerimento nº 1.447, de 2007, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando 

voto de aplauso a Oscar Niemeyer, que no dia 15 de dezembro de 2007, completará 100 
anos de vida. 

Sessão: 12.12.2007 
 
Requerimento nº 1.451, de 2007, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 

voto de louvor à Sra. Raimunda Nonata da Silva, pela aprovação, com destaque, no 
vestibular do Centro Universitário Luterano de Santarém/PA. 

Sessão: 12.12.2007 
 
Requerimento nº 1.452, de 2007, de autoria da Senadora Fátima Cleide, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento, vítima de assassinato, do Sr. João Calazans, 
Presidente do Sindicato de Trabalhadores Rurais do Município de Pingo D'água, Minas 
Gerais, ocorrido em 11 de dezembro de 2007. 

Sessão: 12.12.2007 
 
Requerimento nº 1.453, de 2007, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando 

voto de louvor ao estudante Luis Eduardo Garcia Próspero, pelo seu destacado desempenho 
obtido no Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM. 

Sessão: 13.12.2007 
 
Requerimento nº 1.454, de 2007, de autoria do Senador Paulo Paim, solicitando 

voto de aplauso ao Professor Dr. Marcos Ávila pelo Título de Doutor Honoris Causa a ele 
outorgado, a ser entregue dia 13 de dezembro de 2007, no Salão Nobre do Setor de 
Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Paraná – UFPR. 

Sessão: 13.12.2007 
 
Requerimento nº 1.461, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

voto de aplauso aos juristas e desembargadores Sidnei Agostinho e Jorge Mussi que, a partir 
de 12 de dezembro de 2007, são novos Ministros do Superior Tribunal de Justiça. 

Sessão: 13.12.2007 
 
Requerimento nº 1.462, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

voto de aplauso à Associação Nacional dos Magistrados, pelo Lançamento da Primeira 
Edição do Prêmio Anamatra de Direitos Humanos. 

Sessão: 13.12.2007 
 
Requerimento nº 1.465, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

voto de aplauso ao Professor Doutor Marcos Ávila, distinguido com o título de Doutor Honoris 
Causa, conferido pela Universidade Federal do Paraná e pelo Conselho Brasileiro de 
Oftalmologia. 

Sessão: 13.12.2007 
 
Requerimento nº 1.466, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento de Márcio Montarroyos, ocorrido no dia 12 de 
dezembro de 2007, no Rio de Janeiro. 

Sessão: 13.12.2007 
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Requerimento nº 1.467, de 2007, de autoria do Senador Paulo Paim, solicitando 
voto de aplauso ao arquiteto Oscar Ribeiro de Almeida de Niemeyer Soares pela 
comemoração do seu centésimo aniversário celebrado no dia 15 de dezembro de 2007. 

Sessão: 17.12.2007 
 
Requerimento nº 1.468, de 2007, de autoria do Senador Paulo Paim, solicitando 

voto de louvor ao Parlamento do Mercosul, completando 1 ano da sua Sessão Inaugural 
ocorrida no dia 14 de dezembro de 2006. 

Sessão: 17.12.2007 
 
Requerimento nº 1.472, de 2007, de autoria da Senadora Fátima Cleide, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento do Senhor Electo Azevedo, empresário do setor 
agropecuário, em 17 de dezembro de 2007. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Requerimento nº 1.475, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

voto de aplauso ao advogado e escritor Paulo Castelo Branco, pelo lançamento, dia 13 de 
dezembro de 2007, em Brasília, do livro "Vice-Versa". 

Sessão: 18.12.2007 
 
Requerimento nº 1.476, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento, no dia 6 de dezembro de 2007, em Manaus, de 
Armando Lucena, um dos seus mais queridos políticos. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Requerimento nº 1.477, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

voto de aplauso ao jornalista e escritor amazonense Wilson Nogueira, pelo lançamento do 
livro "Festas Amazônicas – Boi-bumbá, Ciranda e Sairé". 

Sessão: 18.12.2007 
 
Requerimento nº 1.478, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

voto de aplauso à juíza, escritora e poeta amazonense Sarah Rodrigues, radicada no Pará, 
por haver conquistado o Prêmio "Vespasiano Ramos" com seu livro "Poemas para Minha 
Aldeia", em concurso literário promovido pela Academia Paraense de Letras. 

Sessão: 18.12.2007 
 
Requerimento nº 1.487, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento do empresário Pedro Antônio César de Souza, 
ocorrido no dia 16  de dezembro de 2007, em Manaus. 

Sessão: 19.12.2007 
 
Requerimento nº 1.488, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

voto de lembrança ao ensejo do sétimo aniversário de falecimento de Setembrino Diniz de 
Carvalho. 

Sessão: 19.12.2007 
 
Requerimento nº 1.490, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

voto de aplauso ao Município de Nova Olinda do Norte, Amazonas, pelo transcurso de seu 
65º aniversário de criação. 

Sessão extraordinária: 19.12.2007 
 
Requerimento nº 1.491, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 
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voto de aplauso ao Município de Novo Airão, Amazonas, pela realização do Festival de 
Verão. 

Sessão extraordinária: 19.12.2007 
 
Requerimento nº 1.497, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento, no Rio de Janeiro-RJ, dia 18 de dezembro de 2007, 
do médico e compositor José Franco Lattare, conhecido, no meio musical como Franco da 
Ilha. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Requerimento nº 1.498, de 2007, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando 

homenagens de pesar pelo falecimento da Sra. Neuza Vieira Nina, ocorrido no dia 9 de 
dezembro de 2007, em Brasília. 

Sessão: 20.12.2007 
 

(*) XIV – REQUERIMENTOS DE LICENÇAS  
 

 
Requerimento nº 722, de 2007-M, Senador Paulo Duque – art. 13 – 3/12/2007. 
 
Requerimento nº 723, de 2007-M, Senadora Kátia Abreu – art. 13 – 3/12/2007. 

 
Requerimento nº 724, de 2007-M, Senador João Pedro – art. 13 – 30/11/2007. 
 
Requerimento nº 725, de 2007-M, Senador João Vicente Claudino – art. 13 – 

30/11/2007 e 3/12/2007. 
 
Requerimento nº 726, de 2007-M, Senadora Patrícia Saboya – art. 13 – 3/12/2007. 
 
Requerimento nº 727, de 2007-M, Senador Wellington Salgado – art. 13 – 

3/12/2007. 
 
Requerimento nº 728, de 2007-M, Senador Marconi Perillo – art. 13 – 30/11/2007. 
 
Requerimento nº 729, de 2007-M, Senador Eliseu Resende – art. 13 – 3/12/2007. 
 
Requerimento nº 730, de 2007-M, Senador Magno Malta – art. 13 – 3/12/2007. 
 
Requerimento nº 731, de 2007-M, Senador Renan Calheiros – art. 13 – 30/11/2007 

e 3/12/2007. 
 
Requerimento nº 732, de 2007-M, Senador Heráclito Fortes – art. 13 – 30/11/2007.  
 
Requerimento nº 733, de 2007-M, Senador Marco Maciel – art. 43, I – 29 e 

30/11/2007. 
 

Requerimento nº 734, de 2007-M, Senador Euclydes Mello – art. 13 – 3/12/2007. 
 
Requerimento nº 735, de 2007-M, Senador Euclydes Mello – art. 13 – 30/11/2007. 
 
Requerimento nº 736, de 2007-M, Senador Almeida Lima – art. 43, II – 30/11/2007 

Total .............................................................. 45 
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a 3/12/2007.  
 
Requerimento nº 737, de 2007-M, Senador Renan Calheiros – art. 43, II – 6 e 

10/12/2007. 
 

Requerimento nº 738, de 2007-M, Senador Sérgio Guerra – art. 13 – 6 e 7/12/2007. 
 
Requerimento nº 739, de 2007-M, Senador Magno Malta – art. 13 – 6/12/2007. 
 
Requerimento nº 740, de 2007-M, Senador Magno Malta – art. 13 – 7/12/2007. 
 
Requerimento nº 741, de 2007-M, Senador Almeida Lima – 43, II – 10 a 13/12/2007. 
 
Requerimento nº 742, de 2007-M, Senadora Rosalba Ciarlini – art. 13 – 6 e 

7/12/2007.  
 
Requerimento nº 743, de 2007-M, Senador Jayme Campos – art. 13 – 10/12/2007. 
 
Requerimento nº 744, de 2007-M, Senador José Maranhão – art. 43, II – 3/12/2007. 
 
Requerimento nº 745, de 2007-M, Senador Cristovam Buarque – art. 13 – 

13/12/2007. 
 
Requerimento nº 746, de 2007-M, Senadora Rosalba Ciarlini – art. 13 – 13 e 

14/12/2007. 
 
Requerimento nº 747, de 2007-M, Senador Marcelo Crivella – art. 13 – 13/12/2007. 
 
Requerimento nº 748, de 2007-M, Senador Augusto Botelho – art. 13 – 13 e 

14/12/2007. 
 

Requerimento nº 749, de 2007-M, Senadora Ideli Salvatti – art. 13 – 14/12/2007. 
 
Requerimento nº 750, de 2007-M, Senador Adelmir Santana – art. 13 – 13/12/2007. 
 
Requerimento nº 751, de 2007-M, Senador Mário Couto – art. 13 – 14/12/2007. 
 
Requerimento nº 752, de 2007-M, Senadora Fátima Cleide – art. 13 – 13/13/2007. 
 
Requerimento nº 753, de 2007-M, Senadora Roseana Sarney – art. 43, I – 13 a 

18/12/2007. 
 
Requerimento nº 754, de 2007-M, Senador Jayme Campos – art. 13 – 18, 19 e 

20/12/2007. 
 
Requerimento nº 755, de 2007-M, Senador Cristovam Buarque – art. 13 – 17 a 

22/12/2007. 
 
Requerimento nº 756, de 2007-M, Senador Tião Viana – art. 13 – 18, 19 e 

20/12/2007. 
 

Requerimento nº 757, de 2007-M, Senador Cícero Lucena – art. 13 – 18/12/2007. 
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Requerimento nº 758, de 2007-M, Senador Wellington Salgado – art. 13 – 

18/12/2007. 
 
Requerimento nº 759, de 2007-M, Senador Euclydes Mello – art. 13 – 18/12/2007. 
 
Requerimento nº 760, de 2007-M, Senador Flávio Arns – art. 43, I – 30/11/2007 e 

3/12/2007. 
 
Requerimento nº 761, de 2007-M, Senador Mário Couto – art. 13 – 20/12/2007. 
 
Requerimento nº 762, de 2007-M, Senador Papaléo Paes – art. 13 – 20/12/2007. 
 
Requerimento nº 763, de 2007-M, Senador Sérgio Guerra – art. 13 – 20/12/2007. 
 
Requerimento nº 764, de 2007-M, Senador Euclydes Mello – art. 13 – 20/12/2007. 
 
Requerimento nº 765, de 2007-M, Senadora Fátima Cleide – art. 13 – 20/12/2007. 
 
Requerimento nº 766, de 2007/M, Senadora Patrícia Saboya – art. 13 – 20/12/2007. 
 
 
–––––––––––––––––––––––––––––  
(*) Art. 13 – licença / representação a serviço da Casa / missão política ou cultural de 

interesse parlamentar. 
 Art. 43, I – tratamento de saúde. 
Art. 43, II – interesse particular. 
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(*) XV – REQUERIMENTOS APROVADOS PARA DESEMPENHO DE MISSÕES  
 

 
Requerimento nº 1.455, de 2007, Senador Efraim Morais – de 17 a 19/12/2007 – 

Sessão do Parlamento do Mercosul, realizada em Montevidéu – Uruguai. 
Sessão: 13.12.2007 
 
Requerimento nº 1.456, de 2007, Senador Romeu Tuma – de 14 a 20/12/2007 – 

Sessão do Parlamento do Mercosul, realizada em Montevidéu – Uruguai. 
Sessão: 13.12.2007 
 
Requerimento nº 1.457, de 2007, Senador Aloízio Mercadante – de 17 a 19/12/2007 

– Sessão do Parlamento do Mercosul, realizada em Montevidéu – Uruguai. 
Sessão: 13.12.2007 
 
Requerimento nº 1.458, de 2007, Senador Geraldo Mesquita Júnior – de 16 a 

19/12/2007 – Sessão do Parlamento do Mercosul, realizada em Montevidéu – Uruguai. 
Sessão: 13.12.2007 
 
Requerimento nº 1.471, de 2007, Senador Inácio Arruda – de 17 a 19/12/2007 – 

Sessão Parlamento do Mercosul, realizada em Montevidéu – Uruguai. 
Sessão: 19.12.2007 
 
Requerimento nº 1.483, de 2007, Senadora Ideli Salvatti – de 13 a 29/01/2008 – 

Participação no curso “The Art of Business Coaching”, promovido pela empresa “Newfield 
Consulting”, na cidade de Sevilha – Espanha. 

Sessão: 20.12.2007 
 
Requerimento nº 1.499, de 2007, Senador Eduardo Azeredo – de 17 e 18/12/2007 – 

Sessão Parlamento do Mercosul, realizada em Montevidéu – Uruguai. 
Sessão: 24.12.2007 
 
 
––––––––––––––––––––––––– 
(*) Art. 40 – representação da Casa / missão no País ou no exterior. 
   

Total ................................................................ 7 
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ENTRA BOCÓPIA 1 

 

 

 

 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(1º a 24 de dezembro de 2007) 

 
MATÉRIAS APROVADAS (ITENS I A  X) ..........................................................................................185 

I – Projetos aprovados e enviados à sanção ......................................................... 27 

II – Proposições aprovadas e enviadas à Câmara dos Deputados...................... 20 
1 – Por decisão do Plenário.......................................................6 

1.1 – Do Senado Federal ............................2 
1.2 – Da Câmara dos Deputados................4 

2 – Em decisão terminativa........................................................14 
2.1 – Projetos de Lei do Senado ...............14 

III – Proposições aprovadas e enviadas à promulgação ...................................... 56 
1 – Concessões de telecomunicações .....................27 
2 – Acordos Internacionais .........................................9 
3 – Operações de crédito .........................................16 
4 – Proposta de Emenda à Constituição ....................1 
5 – Alterações do Regimento Interno .........................2 
6 – Projeto de Resolução ...........................................1 

IV – Escolha de Chefes de Missão Diplomática..................................................... 15 

V – Escolha de Autoridades ...................................................................................... 7 

VI – Requerimentos de Votos de Aplauso, Censura ou Semelhante ..................... 5 

VII – Requerimento de Criação de Comissão Temporária ...................................... 1 

VIII – Requerimentos de Auditoria do Tribunal de Contas da União ..................... 2 

IX – Requerimentos de informação aprovados pela Mesa ................................... 17 

X – Requerimentos Diversos................................................................................... 35 

 

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO (ITENS  XI E  XII)..........................................................................4 
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XI – Matéria rejeitada....................................................................................................... 1 

XI – Matéria prejudicada.................................................................................................. 1 

XII – Matérias retiradas pelos autores ........................................................................... 2 

TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS (ITENS I A  XII) .........................................................................189 
 
 
REQUERIMENTOS DE LICENÇAS E DESEMPENHO DE MISSÕES..........................................................52 
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SUMÁRIO CONSOLIDADO DO PERÍODO DE  
1º DE FEVEREIRO A 24  DE DEZEMBRO DE 2007 

(1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA) 
 

 
MATÉRIAS APROVADAS (ITENS I A  XV) ......................................................................................1.297 

I – Medidas Provisórias aprovadas............................................................................. 61 

1 – Aprovadas, na forma de Projeto de Lei de Conversão apresentado pela Câmara 
dos Deputados, e enviadas à sanção......................................................................... 18 

2 – Aprovadas na íntegra e enviadas à promulgação ...................................... 28 

3 – Aprovadas com alterações e devolvidas à Câmara dos Deputados ............ 9 

4 – Aprovadas na forma de Projetos de Lei de Conversão, apresentados pelo 
Senado Federal, e devolvidas à Câmara dos Deputados ............................................ 2 

5 – Aprovadas as Medidas Provisórias na íntegra e devolvidas à Câmara dos 
Deputados, ficando prejudicados os Projetos de Lei de Conversão da Câmara dos 
Deputados .................................................................................................................... 4 

 

II – Projetos aprovados e enviados à sanção............................................................. 51 

III – Proposições aprovadas e enviadas à Câmara dos Deputados ......................... 167 
1 – Por decisão do Plenário.......................................................24 

1.1 – Do Senado Federal ..........................16 
1.2 – Da Câmara dos Deputados................8 

2 – Em decisão terminativa......................................................143 
2.1 – Projetos de lei do Senado ..............143 

IV – Proposições aprovadas e enviadas à promulgação.......................................... 438 
1 – Concessões de telecomunicações ...................333 
2 – Acordos Internacionais .......................................52 
3 – Operações de crédito .........................................24 
4 – Propostas de Emenda à Constituição ..................2 
5 – Alterações do Regimento Interno .........................6 
6 – Suspensão de Atos Normativos declarados inconstitucionais.....16 

SESSÕES PLENÁRIAS REALIZADAS PELO SENADO FEDERAL  
(1º de fevereiro a 24 de dezembro de 2007) 

 
Deliberativas Ordinárias.........................................................122 
Não Deliberativas.....................................................................78 
Deliberativas Extraordinárias ...................................................23 
Especiais .................................................................................20 
 
Total ..................................................................................243 
 
 Reuniões preparatórias.............................................................3 
 Reuniões...................................................................................3 
 Sessões não realizadas............................................................6 
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7 – Projeto de Resolução ...........................................1 
8 – Outros...................................................................4 

V – Escolha de Chefes de Missão Diplomática .......................................................... 41 

VI – Escolha de Autoridades ...................................................................................... 77 

VII – Requerimentos de Votos de Aplauso, Censura ou Semelhante .......................... 8 

VIII – Requerimento de Informações Sigilosas............................................................. 1 

IX – Requerimentos de Criação de Comissão Temporária .......................................... 6 

X – Requerimentos de Sessão Especial e Período do Expediente ............................ 50 

XI – Requerimentos de Auditoria do Tribunal de Contas da União ............................ 10 

XII – Requerimentos de desarquivamento aprovados................................................ 46 

XIII – Requerimentos de informação aprovados pela Mesa ..................................... 112 

XIV – Requerimentos deferidos pela Mesa ................................................................ 75 

XV – Requerimentos Diversos.................................................................................. 154 

 

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO (ITENS  XVI A  XX) ......................................................................84 

XVI – Matérias prejudicadas............................................................................................ 14 

XVII – Matérias rejeitadas................................................................................................ 19 

XVIII – Matérias retiradas pelos autores.......................................................................... 49 

XIX – Medida Provisória com tramitação encerrada.......................................................... 1 

XX – Medida Provisória inadmitida.................................................................................... 1 

TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS (ITENS I A  XX).......................................................................1.381 
 
REQUERIMENTOS DE LICENÇAS E DESEMPENHO DE MISSÕES........................................................182 

REQUERIMENTOS DE CRIAÇÃO DE CPI DEFERIDOS .............................................................................2 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
PDT - Jefferson Peres*
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
PDT - Patrícia Saboya*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
Maioria-PMDB - Edison Lobão*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Maioria-PMDB - Mão Santa*
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Minoria-DEM - José Agripino*
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
Bloco-PRB - Euclydes Mello** (S)

Rondônia
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Jonas Pinheiro*
Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antônio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
Bloco-PT - Augusto Botelho*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015

dezembro de 2007

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1
 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1
 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 
Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 

 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
João Vicente Claudino (PTB) ¹ PI 2415 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

MAIORIA (PMDB) 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges (PR)10 BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 MS 3016 
Marisa Serrano 7  AM 1413 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma 11 (PTB/SP) 2051 

(Atualizada em 17.10.2007) 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador 
Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado 
de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 – GLDBAG) )DSF 
18.10.2007).  
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou 
em 04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9 Eleito na Sessão de 16.08.2007.  
10 O Senador César Borges deixou o Partido dos Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), 
conforme comunicado de 1º.10.2007.  
11 O Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)  



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3ª Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque 
PSB (PDT) 

Senadora Patrícia Saboya (CE) - PDT 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE)   
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 02.10.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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